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RESUMO 
A grande demanda habitacional atual no Brasil tem sido respondida por meio de programas 
de habitação de interesse social, tendo como destaque recente o Programa Minha Casa Minha 
Vida, através do qual tem sido construída uma quantidade relevante de unidades 
habitacionais. Contudo, grande parte dessas habitações localiza-se em áreas periféricas 
distantes e carentes da cidade, em conjuntos precários, sem infraestrutura e equipamentos 
urbanos adequados. As unidades habitacionais, em sua maioria, são projetos repetitivos, 
monótonos e com pouca qualidade construtiva. Um olhar para iniciativas e programas de 
habitação social de determinadas épocas anteriores no país indica qualidade superior, 
especialmente quanto à implantação das unidades e à qualidade dos espaços abertos e 
coletivos. Dentre tais iniciativas, destaca-se a produção dos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões – IAPs, entre os anos de 1930 e 1960. Este trabalho tem como objetivo identificar 
quais as características e parâmetros de projeto de implantação daquela produção dos IAPs 
por meio de estudos de casos de exemplos referenciais. A análise se concentra nos aspectos 
de implantação das unidades, vinculada à tipologia habitacional, inserção urbana, densidade, 
desenho e equipamentos urbanos e os espaços abertos e coletivos existentes. Os resultados 
da análise indicam as potencialidades na implantação de conjuntos para a produção 
contemporânea de habitação de interesse social, apontando estratégias projetuais em que 
esteja presente uma maior qualidade ambiental e habitacional. 
Palavras chave: Habitação de Interesse Social; Implantação habitacional; Espaços abertos; 
Conjunto Habitacional. 
ABSTRACT 
The large current housing demand in Brazil has been answered through the social housing 
programs, and the latest highlight is the Minha Casa Minha Vida Program, through which a 
significant amount of housing units have been built. However, most of these dwellings are 
located in remote and underserved areas adjacent in precarious sets without adequate 
infrastructure and urban facilities. Housing units, mostly, are repetitive, monotonous and with 
low quality construction. Some initiatives and social housing programs of certain earlier times 
in the country indicate superior quality, especially the deployment of units and quality of open 
and collective spaces. Among these initiatives, there is the production of Institutes of 
Retirement and Pensions - IRP, between the decades of 1930 and 1960. This study aims to 
identify the characteristics and design parameters for implementation of that production IRPs 
through case studies of referential examples. The analysis focuses on the aspects of deploying 
units, linked to the housing typology, urban integration, density, design and urban facilities 
and existing open spaces. This analysis shows the potential in deploying assemblies to the 
contemporary production of social housing, pointing design strategies for a better 
environmental and quality housing. 
Key words: Social Housing; Housing deployment; Open spaces; Collective Housing. 
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O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, desde o ano de 2009, vem promovendo a 
construção de moradias para a população de baixa renda no Brasil, objetivando, por meio da 
dinamização do setor da construção civil, amenizar os efeitos da crise financeira internacional 
(FERREIRA, 2012; CARDOSO, 2013). Dessa maneira, o governo brasileiro tem se valido da 
justificativa de geração de novos empregos para mobilizar recursos para a atividade da 
construção civil, principalmente para empresas privadas, ao mesmo tempo em que responde 
às urgências da carência habitacional, que hoje se encontra próxima a 5,5 milhões de moradias 
(IPEA, 2013).  
O PMCMV estipulou como meta a contratação de um milhão de unidades habitacionais 
até o ano de 2011. Em 2012, foi anunciada a continuidade do Programa em uma segunda fase, 
que deverá alcançar, até o fim de 2014, a contratação de mais dois milhões de unidades 
habitacionais para a população de média e baixa renda (BRASIL, 2013). Entretanto, essa 
promoção habitacional em grandes contingentes vem seguindo um modelo que, por meio de 
estímulos governamentais, privilegia a construção de moradias por agentes privados e 
grandes incorporadoras (ANDRADE, 2012). Nessa linha, esse modelo tem se mostrado ineficaz 
e, ainda, gerador de diversos problemas para o desenvolvimento das cidades do país, visto 
que atende em primeira instância a demanda do mercado imobiliário, interessado 
principalmente na arrecadação de lucro e pouco ou quase nada no desenvolvimento urbano 
e suas necessidades perante a moradia como direito básico de todo cidadão (FERREIRA, 2012). 
Fruto ainda das orientações do PMCMV desde sua primeira fase, a construção dessas 
moradias em todo território nacional tem se apresentado sob um mesmo padrão, expresso 
na forma de grandes conjuntos habitacionais, altamente adensados, distantes das 
centralidades que podem dar suporte aos seus moradores, num padrão constante de 
monotonia, repetição e precariedade. Infelizmente, a produção em grande escala da 
habitação social vem reeditando um cenário muito semelhante ao extinto plano de habitação, 
o implementado pelo Banco Nacional de Habitação - BNH, de 1964 a 1986. Os efeitos daquela
política habitacional resultaram nos principais problemas urbanos da segregação 
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socioespacial das cidades de hoje, como o crescimento acelerado e ilegal das periferias, 
principalmente no caso das regiões metropolitanas (MARICATO, 2000), insatisfazendo não só 
aos próprios moradores dos conjuntos, mas, também, interferindo na construção sustentável 
do espaço urbano. Instalados sem qualquer infraestrutura que promova o acesso à cidade, os 
conjuntos habitacionais construídos sob a égide do PMCMV têm ocorrido pela multiplicação 
de uma mesma tipologia habitacional, que pouco agrega qualidade arquitetônica e em que 
está ausente, também, a qualidade urbana com respeito ao ambiente local, além de não 
incorporar os equipamentos urbanos de uso coletivo nas definições do projeto (CARDOSO, 
2013; PEDRO, 2013).  
Entretanto, sobre esses aspectos, destaca-se na história da habitação para a população 
de baixa renda no Brasil a produção dos Institutos de Aposentadoria e Pensões – IAPs, que, 
anteriormente ao BNH, entre os anos de 1930 e 1960, construíram um número significativo 
de moradias para seus associados, apresentando em seus projetos indícios da presença de 
qualidade superior, especialmente em relação à implantação e aos espaços abertos públicos 
de seus conjuntos habitacionais. Assim, o objetivo deste trabalho é identificar quais foram as 
características e parâmetros do projeto de implantação daquela produção dos IAPs que 
apontaram para tais indícios. 
A ação desses Institutos foi marcada pela construção de número significativo de 
habitações para os trabalhadores de diversos setores por eles abrangidos. Os principais foram 
os Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Industriários - IAPI - e o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Bancários – IAPB (BONDUKI, 2014), apresentando em seus 
conjuntos habitacionais soluções inovadoras não só no âmbito do projeto da unidade de 
moradia, mas, principalmente, na construção de verdadeiras unidades de vizinhança, o que 
resultou na aclamação desses empreendimentos até hoje (BRUNA, 2010).   
É necessário destacar a atuação dos profissionais da categoria dos arquitetos 
brasileiros para que tal produção obtivesse êxito. Motivados pela incorporação das ideias de 
modernidade que afluíam da Europa para a reconstrução das cidades atingidas pela Primeira 
Guerra Mundial, importantes arquitetos da época reconheceram, na construção de habitação 
para o país, um ponto comum com a proposta moderna internacional. Com o apoio de um 
governo nacional, que apresentava um forte discurso ideológico em relação à habitação, uma 
vez que ela era considerada imperativa para o desenvolvimento dos trabalhadores, as 
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ideologias para o desenvolvimento das cidades através dos profissionais engajados com o 
Movimento Moderno tiveram espaço para a construção de conjuntos habitacionais, 
possibilitando a efetiva implementação de diversas diretrizes de projeto que resultaram em 
excelentes propostas de projeto de habitação social (BRUNA, 2010). 
O objetivo desta pesquisa justifica-se, assim, tanto pela busca da valorização e 
reconhecimento daquele momento da história da arquitetura brasileira, quanto pelas 
possíveis lições que tal produção pode fomentar em novos projetos, em contrapartida ao 
contexto atual da produção da habitação social realizada pelo PMCMV. 
Assumindo-se, nesta pesquisa, a premissa apresentada por Bonduki e Koury (2014) da 
superioridade da qualidade arquitetônica e urbana dos conjuntos dos IAPs, principalmente 
nos institutos de maior representatividade da época, o IAPI e o IAPB, em relação à crítica 
negativa da atual produção brasileira, principalmente sobre os problemas de implantação e 
de localização dos projetos que vêm sendo construídos, realizou-se um estudo de caso por 
meio de exemplos referenciais da produção em destaque desses institutos. Para tanto, foram 
selecionadas duas unidades de estudo: o Conjunto Habitacional Várzea do Carmo (1938-
1942), projetado pelo arquiteto Attilio Corrêa Lima, a cargo do IAPI, e o Conjunto Habitacional 
Santa Cruz (1948-1949), do arquiteto Marcial Fleury de Oliveira, pelo IAPB, ambos construídos 
em São Paulo. A análise se concentra nos aspectos de implantação das unidades, vinculada a: 
tipologia habitacional, inserção urbana, densidade, desenho e equipamentos urbanos e os 
espaços abertos e coletivos.  
A recorrência de erros do passado na construção e desenvolvimento das cidades 
através da habitação reafirma a necessidade de uma revisão da história da moradia social em 
consonância com a construção da história da arquitetura brasileira. Verificando os erros e 
acertos que essas produções exibiram, esta pesquisa estrutura-se, no capítulo seguinte, com 
a fundamentação teórica, fruto de revisão bibliográfica em fontes documentais. Também 
fazem parte desse capítulo os conceitos para projetos de implantação de conjuntos 
habitacionais, com destaque para os aspectos humanizadores, os quais fornecem a base para 
o protocolo de análise das unidades de estudo.
O estudo de caso desdobra-se com a apresentação das duas unidades de estudo dos 
IAPs e, em seguida, apresenta-se o protocolo de análise, fundamentado em diretrizes e 
parâmetros de implantação apresentados em trabalhos que conceituam a construção de um 
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habitar mais humanizado, relevante principalmente para a habitação de interesse social 
relativa à produção atual. Posteriormente, sob tal perspectiva, é realizada a análise dos 
conjuntos selecionados através dos tópicos destacados no protocolo. Como resultado da 
análise do estudo de caso, além da comprovação da conjectura, propõem-se estratégias 
projetuais, apontando as lições e potencialidades dessa produção dos IAPs na implantação de 
conjuntos habitacionais que auxiliam e apoiam a construção de novos ou na recuperação 
daqueles já realizados, avivando, assim, uma possível alternativa para os programas 
habitacionais contemporâneos e apontando estratégias projetuais em que esteja presente 
uma maior qualidade ambiental, urbana e habitacional. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Para melhor compreensão das questões que envolvem a habitação de interesse social (HIS), 
esta pesquisa fundamenta-se no conceito básico para a construção de moradias afirmado em 
Coelho (2009) e em Pelli (2007), segundo os quais a habitação é o modo mais natural de se 
fazer a cidade, e sem ela não há cidade. Da mesma forma, seu projeto e planejamento 
pressupõem necessariamente assegurar os vínculos do habitar com a cidade no sentido de 
serviços, infraestrutura e equipamentos urbanos. Reforça-se, assim, a cidade em sua forma 
espacial, que corresponde a uma organização social e às suas inúmeras características, 
podendo ser experimentadas vivendo, movimentando-se, e, principalmente, habitando nela 
(BENEVOLO, 2013).  
A Constituição do Brasil de 1988 vem ao encontro dessa compreensão ao afirmar 
serem direitos sociais “a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados” (BRASIL, 1988 - Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010).  
Assim, entende-se que a habitação não se trata apenas da unidade de moradia, mas 
de uma série de pré-requisitos que permitam a efetiva inserção da população na cidade: 
“Além da casa, a habitação é também um ato de inserção complexa no tecido físico e social 
da cidade, com um forte, inevitável e intrincado intercâmbio entre a unidade habitacional e 
este tecido” (PELLI, 2007, p. 188, tradução nossa). 
Levando em conta essa compreensão da habitação, na qual a moradia é inerente à 
cidade, um olhar mais atento à cidade brasileira contemporânea é no mínimo paradoxal: o 
contexto da produção atual de HIS no Brasil, principalmente no que diz respeito aos conjuntos 
habitacionais do programa vigente, Minha Casa Minha Vida (PMCMV), vem demonstrando 
exatamente a ausência da articulação das políticas públicas de promoção habitacional com a 
produção do espaço urbano. Ao que parece, falta ao modelo de produção habitacional no país 
a abordagem sobre o conceito da habitação social apresentado na Conferência “La Formación 
para la gestión de la producción social del hábitat”, realizada na cidade de Rosário, Argentina, 
na qual Pelli (2007) expõe a questão da habitação, delineando-a em dois planos: 
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a) O primeiro plano refere-se às organizações promotoras da habitação, órgãos
governamentais ou não, que regulam e estabelecem especificações técnicas e
orçamentárias rigidamente estruturadas e métodos para a seleção de
beneficiários;
b) O segundo plano, então, dedica-se à concepção concreta da habitação, que
define, em cada caso, a materialidade arquitetônica, urbanística e construtiva.
Além de Pelli (2007), autores como Ferreira (2012), Cardoso (2013) e Pedro (2013), 
dentre outros, assumem que a grande falha no que se diz respeito à satisfação dos 
beneficiários em relação aos conjuntos habitacionais de interesse social (CHIS) ocorre pela 
ausência de intercâmbio nas tomadas de decisões entre os dois planos acima apresentados. 
As definições do primeiro plano condicionam as do segundo plano; no entanto, se não há uma 
troca, não existem intervenções do segundo plano nas decisões que se tomam no primeiro.  
Esse modelo de produção de HIS em países como o Brasil, em um sistema 
compartimentado de tomada de decisões, não promove o contato entre os responsáveis do 
segundo plano, os projetistas e os beneficiários futuros usuários das habitações, tendo em 
vista que esse conhecimento se produz no primeiro plano, por meio de procedimentos 
estatísticos, como censos e pesquisas. Assim, as soluções elaboradas no segundo plano 
tornam-se decisões intuitivas, amortizadas em dados técnicos que não levam em conta as 
necessidades reais dos usuários, suas aspirações e condições (FERREIRA, 2012; GRANJA et al., 
2009; SALÍNGAROS et al., 2010; VILAÇA, 1986). 
Revela-se, ainda, nos estudos de HIS, que a questão habitacional está relacionada à 
transdisciplinaridade dos problemas enfrentados pela carência de moradias e a produção de 
cidade (BARROS; PINA, 2010; COELHO, 2009; PELLI, 2007), demonstrando a necessária 
discussão desse tema por profissionais de diversas áreas, identificando as dificuldades em 
suas disciplinas e devendo dialogar entre si para resultar em uma solução mais consistente 
para todos setores responsáveis da produção habitacional.  
Assim, sob essa ótica do habitar, a fundamentação teórica deste trabalho retoma o 
panorama da produção de habitação para a população carente no Brasil, introduzindo o 
contexto das primeiras ações governamentais, enfatizando, principalmente, o período de 
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atuação dos IAPs de 1937 a 1964, que se destacou como exceção à regra do modelo de 
produção habitacional apresentado por Pelli (2007). Em seguida, são apresentados 
brevemente a produção do BNH - Banco Nacional de Habitação - e os programas de habitação 
após sua extinção.  
Apesar dos exemplos da produção dos IAPs, ainda hoje as falhas que envolvem a 
produção da habitação social no Brasil estão relacionadas com a ausência de cuidado e 
atenção quanto à inserção física e social dos conjuntos habitacionais no tecido urbano: são 
implantados em áreas distantes das centralidades urbanas; são produzidos privilegiando o 
maior adensamento possível, em detrimento da qualidade dos espaços públicos, que 
normalmente são inexistentes nessas áreas da cidade, e dos espaços das unidades em si, que 
perdem sua qualidade privativa e apresentam problemas desde o conforto térmico até a 
inadequação para o uso e atividades inerentes ao morar; reproduzem massivamente a mesma 
tipologia, sem levar em conta os fatores ambientas locais, as aspirações e necessidades dos 
moradores em relação ao conjunto, além de não dialogar com o espaço urbano do entorno.  
Admite-se, dessa forma, que grande parte dos problemas que esses conjuntos 
apresentam está relacionada principalmente com a implantação dos CHIS (CARDOSO, 2013; 
KOWALTOWSKI et al., 2006; REIS; LAY, 2010). Essa preocupação com a implantação de 
conjuntos leva à apresentação de estudos que fundamentam a provisão de HIS por meio da 
construção de vizinhanças mais humanizadas e vivas e mais seguras e saudáveis, estipulando 
parâmetros e diretrizes de implantação para o projeto de habitação urbana. Esses trabalhos 
têm mostrado forte vinculação com o trabalho de Christopher Alexander et al. (1977), em 
especial, no que diz respeito ao livro A Pattern Language. As diretrizes e parâmetros para 
implantação habitacional apresentados nesses trabalhos estão em sintonia com agendas de 
projeto, dentre as quais, destaca-se o trabalho de Sally Lewis (2005), que enfatiza a 
importância dos espaços públicos na produção da habitação urbana. No prefácio do livro de 
Lewis (2005), escrito por Richard Rogers, arquiteto conhecido como “o humanista 
tecnológico” (MASSAD; GUERRERO, 2007), trata-se, assim, a questão da habitação 
envolvendo os espaços públicos: 
Habitação é uma necessidade humana básica e um bom projeto é parte 
essencial da habitação. Uma das mensagens chaves nesse excelente livro é 
que, ainda que belos edifícios enriqueçam nossas vidas, eles não existem 
isoladamente. A chave para um planejamento urbano de sucesso é o espaço 
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entre os edifícios – proporcionando maior calibre, espaços públicos bem 
projetados – no mais importante desafio que as cidades vêm enfrentando 
hoje (LEWIS, 2005, p. vii, prefácio de Richard Rogers, tradução nossa). 
Assim como no trabalho de Lewis (2005) e de Alexander et al. (1977), cada vez mais 
tem sido observada a importância da implantação e da localização desses empreendimentos 
e da necessária consideração de diretrizes e estratégias que facilitem a promoção de 
infraestruturas e equipamentos que possam suprir as necessidades básicas de inclusão dos 
usuários na cidade, atreladas também às diretrizes para o projeto da própria implantação do 
empreendimento, desde o melhor aproveitamento do terreno na ocupação do espaço 
construído até suas relações com as próprias áreas abertas e do entorno, que devem envolver 
espaços públicos e coletivos. Sob esse olhar, o capítulo da fundamentação teórica finaliza com 
os conceitos de implantação de projetos habitacionais que embasam a análise das unidades 
de estudo do estudo de caso, acreditando que 
Cada vez mais o habitar tem de ser entendido numa perspectiva ampla, como 
entidade viva que contribua para a vida da vizinhança, do bairro e da cidade. 
Quando pensamos nas vizinhanças urbanas, que são as células de uma 
cidade, elas devem integrar, além das habitações, pequenos equipamentos 
adequados ao serviço das diversas necessidades dos habitantes e ao 
estímulo do convívio. Trata-se de pensar a cidade como uma verdadeira 
extensão do habitar para além das paredes da casa de cada um (COELHO, 
2009, p. 4). 
2.1 Panorama da Habitação Social no Brasil 
O início do século XX no Brasil foi marcado, pela influência do capital gerado pela economia 
do café, associada à intensificação do processo de industrialização e de urbanização, que 
valorizava cada vez mais os preços dos terrenos existentes e alavancava para a grande 
expansão da área urbana edificável. Dessa forma, Silva (1976) e Semeghini (1991) esclarecem 
como os processos de avanços da economia do café demonstraram também um processo de 
transformação da sociedade brasileira, determinando uma nova centralidade econômica e 
política no país, a região Sudeste, que configurou a chamada política do café com leite pela 
qual uma elite de proprietários produtores do setor agrícola ditava as determinações para o 
desenvolvimento das cidades em favor de seus próprios interesses.  
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Desde o início, além das plantações, fazendeiros do café formavam também um grupo 
de “compradores da produção do conjunto de proprietários de terras” (SILVA, 1976, p. 58). 
Ampliaram, assim, as linhas férreas dessa região cafeeira, apresentando, durante o período 
da República Oligárquica (1889 – 1930), a construção de mais de 55 mil quilômetros de 
estradas férreas (SILVA, 1976). Além das estradas férreas que conectavam as cidades, foi 
construída, em muitos municípios da região cafeeira, uma série de edifícios importantes para 
o desenvolvimento das cidades em favor do sistema capitalista industrial, como bancos,
correios, prefeituras. 
Essas transformações exigiram que novas funções fossem agregadas ao modelo de 
vida urbano. Se antes o escravo era a máquina da casa (LEMOS, 1978), agora as cidades 
brasileiras funcionariam como venda do trabalho. As novas oportunidades de emprego, 
possibilitando melhores condições de vida, incentivaram a mudança da população pobre rural 
para as grandes cidades. Sonhando com uma vida melhor, instalavam-se onde e como podiam, 
em cômodos alugados no centro das cidades ou construindo barracos nas áreas mais 
periféricas. 
A proliferação de indústrias nas cidades da região cafeeira, principalmente nas cidades 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, capital federal na época, agravou ainda mais a crise 
habitacional, que já preocupava o poder público, com o crescimento da nova classe social no 
cenário urbano brasileiro, de trabalhadores operários e dos demais setores de serviços, como 
comerciários e bancários, que serviam de suporte para as indústrias. Uma população que vivia 
em condições precárias de moradia, em favelas ou cortiços, ou mesmo em casas operárias em 
espaços extremamente reduzidos, satisfazia-se com condições básicas de sobrevivência à 
custa de um alto valor de aluguel.  
Assim, junto às péssimas condições de vida que a população trabalhadora enfrentava, 
o agravamento das crises de superprodução do café, apontadas já na década de 1920 e
agravadas ainda mais com a Crise Mundial de 1929, que reduziu consideravelmente o número 
de exportações do produto, conduzindo ao colapso da Oligarquia do Café com Leite, 
ocasionou a Revolução de 1930, que elegeu como Presidente da República Nova o gaúcho 
Getúlio Vargas, trazendo para a população brasileira um novo folego às questões da habitação 
(BONDUKI, 1994).  
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O período de atuação de Getúlio Vargas foi marcado pelo total controle estatal 
intervindo diretamente na economia. Assumiu medidas que restringiram o poder político da 
economia cafeeira, como a criação do Conselho Nacional do Café em 1931 e a conseguinte 
queima de estoques de 1934 a 1944. Junto a essas medidas, Vargas reconheceu, na classe 
média, a base fundamental para legitimação do seu governo. “O novo homem brasileiro” 
representava os trabalhadores das indústrias e dos outros serviços que maquinavam para o 
funcionamento das cidades (FERRARI, 2013). 
Dessa forma, o Estado atendia aos requisitos de todos os grupos socioeconômicos e 
ainda podia reservar-se a escolha de quais exigências poderiam ser atendidas. Vargas 
encontrou no trabalhador operário a base para a construção de um discurso ideológico que 
previa o desenvolvimento da economia por meio da indústria e promoveu, com isso, as 
condições consideradas necessárias para a reprodução da força de trabalho, como salário 
mínimo, assistência à saúde e direito à moradia saudável. Foram criados, assim, em 1930, o 
Ministério do Trabalho, Indústria, Comércio – MTIC, o Ministério da Educação e Saúde Pública 
– MESP e, junto ainda, os Institutos de Aposentadoria e Pensões – IAPs, como previdência
para expansão dos direitos da classe trabalhadora (BONDUKI, 1994). 
Notam-se as preocupações com uma elevação social controlada dessas classes 
trabalhadoras. Foram criados requisitos que permitiriam a adesão do cidadão à cidade, 
fundamentados pela introdução dos novos hábitos modernos de influência europeia, 
possibilitando, então, a superação de um histórico de subdesenvolvimento, ignorância e 
atraso nas formas de construção de moradia e da situação na qual o país se encontrava. Desse 
modo, a questão habitacional se torna primordial para a produção da nova economia 
industrial (BONDUKI, 1994). 
Diferentemente do que vinha ocorrendo no período anterior, em que investidores 
privados possuíam os privilégios da construção da habitação, o Estado Novo adotou a moradia 
popular como medida para abrigar o proletariado, passando o próprio Estado a orientar a 
construção das habitações. Isso se dá junto à autarquia dos IAPs, os quais, em 1937, têm 
regularizadas suas Carteiras Prediais, iniciando efetivamente sua atuação na produção 
habitacional para os trabalhadores (FERRARI, 2013). 
Apesar dos incentivos para o desenvolvimento do setor da construção civil, em 1939, 
com a Segunda Guerra Mundial reduziram-se as importações principalmente dos materiais de 
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construção e, por conseguinte, o congelamento de aluguéis em 1942, pela Lei do Inquilinato, 
desestimulou os investimentos privados no setor industrial. Esses fatores contribuíram para a 
elevação do preço da terra e na promoção da autoconstrução, bem como mobilizaram a 
população pobre para as bordas das cidades, onde o preço da terra era mais baixo e havia a 
possibilidade da obtenção da casa própria. 
O crescimento acelerado das cidades empurrou cada vez mais os pobres para a 
periferia, onde as favelas se alastravam. Assim, motivados pelos problemas habitacionais que 
se agravavam e influenciados pelos novos ideais de moradia, que vinham dos Congressos 
Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAMs), os profissionais brasileiros da área, em 1945, 
no Primeiro Congresso Nacional de Arquitetos, utilizaram como base para a solução do 
problema habitacional o que propôs Mindlin: a moradia deveria ser alugada, demonstrando 
que era impossível a promoção da casa própria para todos, mas que seria possível, sim, a 
provisão de moradia adequada (BONDUKI, 1994).  
No mesmo ano, é deposto o Presidente Vargas, e passa a assumir então o Presidente 
Eurico Gaspar Dutra, que, em 1946, com os ânimos da “reestruturação da ação governamental 
na habitação, utilizou os fundos da previdência unificados e implementou uma produção 
massiva de moradias a ser conduzidas por um órgão nacional de habitação” (BONDUKI; 
KOURY, 2010), criando-se, assim, a Fundação da Casa Popular – FCP, e encarregando o 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio  como responsável pelas disposições dessa 
Fundação.  
Foi construído pela FCP um número aproximado de 18 mil unidades de moradias, 
espalhadas em conjuntos habitacionais de baixo adensamento (cerca de 50 unidades), 
totalizando a construção de 143 conjuntos. 
Utilizou-se para a maioria desses conjuntos a tipologia tradicional da habitação 
operária unifamiliar, em lotes individuais. Entretanto, os esforços dos arquitetos e 
engenheiros para a implementação de conjuntos modernos não podem ser negados. A 
atuação desses profissionais envolvidos com a questão habitacional no Brasil demonstrou as 
preocupações sociais com a produção da cidade moderna, a exemplo do Conjunto 
Habitacional Presidente Getúlio Vargas, mais conhecido como Conjunto Deodoro, no Rio de 
Janeiro, projetado pelo arquiteto Flavio Marinho Rego, que só resultou em tal projeto com a 
intervenção do arquiteto Affonso Reidy (FERREIRA, 2013). 
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As declaradas influências dos profissionais de arquitetura na produção habitacional 
foram vistas não somente no projeto do Conjunto Deodoro. O próprio arquiteto Affonso 
Reidy, autor do Conjunto Habitacional Prefeito Mendes de Moraes, o Pedregulho, teve seu 
projeto reconhecido  internacionalmente pela monumentalidade do grande edifício de 
apartamentos, concebido em um bloco grande e sinuoso, com 260 metros de extensão e 272 
unidades habitacionais, e contando, ainda, com mais quatro blocos de habitações, mercados, 
postos de saúde, creche, jardim de infância, escola primária, ginásio, piscina, campos de jogos 
e lavanderias (CALVALCANTI, 2006).  
A obra de Reidy, projetada com sua companheira, a engenheira e arquiteta Carmem 
Portinho, foi apresentada em diversos trabalhos sobre a arquitetura moderna brasileira, como 
em Bruand (1981) e Cavalcanti (2006), como parte de um grupo de monumentos 
arquitetônicos projetados por profissionais renomados. Entretanto, apesar do destaque da 
carreira de Reidy na arquitetura moderna brasileira, é importante perceber que a atuação 
desses profissionais nos conjuntos habitacionais promoveu a construção de um novo modelo 
habitacional e urbano.  
Nesse período, foi notória a atuação de diversos profissionais de destaque no setor 
habitacional, embora pouco citados na história da arquitetura brasileira. A própria Carmem 
Portinho assumiu papel fundamental nessa produção e, em 1945, incumbiu-se da diretoria do 
Departamento de Habitação Popular (DHP), no então Distrito Federal, Rio de Janeiro. 
Fortemente influenciada pelos conceitos modernos, trouxe, de seus estudos na Europa, o 
conceito de Unidade de Vizinhança, reconhecendo a necessária autossuficiência dos 
conjuntos por meio da provisão de equipamentos coletivos e serviços de auxílio para os 
moradores. O Pedregulho tomou grande parte da carreira da urbanista, e o projeto só obteve 
tal sucesso com as informações dos levantamentos do Departamento, encabeçadas por essa 
profissional (HAMAD, 2009).  
Assim, concomitantemente aos projetos da FCP, as efervescências das ideias modernas 
influenciavam os profissionais da arquitetura e urbanismo, que, incentivados pela política 
ideológica da produção de moradias do Governo Vargas, vislumbraram, na construção de 
habitações para a classe trabalhadora, as possibilidades de implementar o projeto moderno. 
Os conjuntos habitacionais produzidos pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões – IAPs - 
vinham, então, apresentando em escala nacional, principalmente nos Institutos que mais se 
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destacavam na época, como o IAPI, o IAPC e o IAPB, soluções equivalentes ou tão inovadoras 
quanto as apresentadas nos projetos dos Conjuntos Deodoro e Pedregulho. 
2.1.1 Os Institutos de Aposentadoria e Pensões - IAPs 
Os primeiros anos do Governo Vargas apontaram para a consolidação de uma nova dinâmica 
na sociedade brasileira, passando das bases de um sistema agroexportador para um sistema 
de base industrial e urbano. Nesse cenário, as elites industriais exigiram mais espaço na 
política, e o sistema industrial foi, então, estabelecendo as novas necessidades do 
espaço urbano. A cidade industrial exigia modernizações. 
Essas mudanças conduziram a um crescimento acelerado das cidades, o que agravou 
os problemas habitacionais, principalmente nas grandes cidades do país (VILLAÇA, 1986). E 
assim como o rápido crescimento do território urbano, ascendia uma nova classe de 
trabalhadores, entendida por Vargas como a base para o desenvolvimento da 
indústria (BOTAS, 2010).  É dessa forma que a habitação social tornou-se o foco central 
do Estado e de um grupo de arquitetos, que se encontraram nas ideias do Movimento 
Moderno e nortearam Vargas num discurso ideológico que exaltava o conhecimento 
técnico. Os hábitos e ideais modernos na habitação modificariam as condições e 
perspectivas da classe trabalhadora brasileira, permitindo sua permanência, 
consolidação e representatividade no espaço urbano (BONDUKI, 1994). 
É nesse contexto que a atuação dos arquitetos e engenheiros dos IAPs teve 
papel fundamental na implementação de disposições que beneficiariam os trabalhadores. 
Havia, no caso dos profissionais dos IAPs, uma preocupação relevante com a questão social 
da habitação não só como unidade de moradia, mas relacionada à provisão de um espaço 
pelo qual os trabalhadores pudessem adquirir um novo modelo de vida que 
seria avesso ao subdesenvolvimento, ignorância e injustiça social aos quais essa 
população era submetida (BONDUKI, 1994).  
As preocupações dos profissionais de arquitetura engajados com a 
questão habitacional podem ser vistas no Primeiro Congresso de Habitação, realizando em
São Paulo, em 1931, quando se propôs discutir especificamente as questões técnicas da 
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da habitação, como materiais, eficiência econômica e processos construtivos, destacando-
se os dois primeiros temas: “I. Habitações econômicas; programas; loteamento do 
terreno; distritos e II. Habitações coletivas; casas; de apartamentos, inquilinos e 
proprietários” (BRUNA, 2010, p. 123). 
Posteriormente, em 1933, foram formulados os IAPs, que deveriam ser organizados 
pelos próprios trabalhadores em caráter de autarquia, controlados e geridos pelo Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio - MTIC, que, por sua vez, seria responsável pela orientação 
e supervisão da previdência social. Criados como forma de proteger os trabalhadores, tinham 
como principal objetivo garantir aposentadorias e pensões à previdência; em segundo lugar, 
a assistência à saúde e só então financiar e produzir moradias aos associados (BONDUKI, 
2014). O primeiro deles foi o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos – IAPM, 
estabelecendo as bases e diretrizes para os demais Institutos, que foram criados 
consecutivamente, como os Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários - IAPCs, 
dos Bancários -  IAPB, dos Industriários – IAPI e o IAPTEC, dos empregados de Transportes e 
Cargas (FERRARI, 2013).  
Assim, em 1937, através da aplicação dos recursos captados pelas Carteiras Prediais 
das Caixas de Aposentadoria e Pensões – CAPs, foi possível a efetivação da atuação dos IAPs 
no setor habitacional (FERRARI, 2013). As CAPs, que recebiam contribuições das três instâncias 
de interesse - o trabalhador, o empregador e o Estado -  revelavam a preocupação patrimonial 
dos Institutos em manter entre os contribuintes um retorno material e preservavam, assim, 
um senso de participação e pertencimento dos trabalhadores beneficiados (BONDUKI, 1994). 
No livro Os primeiros arquitetos modernos, Paulo Bruna (2010) coloca a produção de 
habitações para a classe trabalhadora no período de 1937 a 1964 através dos IAPs como uma 
das melhores e menos divulgadas da arquitetura brasileira, uma produção que conseguiu, de 
modo equilibrado, demonstrar uma preocupação com as diretrizes do movimento moderno 
internacional e as discussões sobre o papel do estado na questão habitacional no Brasil 
(BRUNA, 2010). 
Bruna (2010) e diversos autores da última década (ACKEL, 2007; ALMEIDA, 2013; 
BONDUKI; KOURY, 2014; FERRARI, 2013; PESSOLATO, 2007) vêm enfatizando a importância 
para a história brasileira da arquitetura e urbanismo da produção dos conjuntos habitacionais 
realizadas através dos IAPs, relevando que a qualidade arquitetônica e urbanística alcançada 
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pelas soluções apresentadas assegurou a expressividade e representatividade em uma nova 
ordem da arquitetura moderna brasileira. 
No período de estruturação das ações imobiliárias das Caixas e Institutos de 
Aposentadorias e Pensões, diversos preceitos da arquitetura e do urbanismo 
modernos chegaram ao Brasil, essencialmente por meio de profissionais que 
frequentaram eventos e reuniões sobre a temática pelo mundo, pelos que 
estudaram e/ou cursaram arquitetura, artes e/ou engenharia em instituições 
estrangeiras, por aqueles que assinavam revistas elaboradas fora do país, 
pelo contato com a literatura especializada, por viajantes e/ou interessados 
na arquitetura daquele momento, ou ainda, por palestras, entrevistas e aulas 
especiais dadas por profissionais estrangeiros em instituições brasileiras 
(ALMEIDA, 2013, p. 6). 
Os profissionais brasileiros foram amplamente influenciados pela arquitetura 
internacional, em especial, pelos ideais que vinham sendo divulgados nos Congressos 
Internacionais de Arquitetura Moderna – CIAMs, que ocorriam concomitantemente nos países 
europeus. Esses congressos reuniram grupos de arquitetos internacionalmente renomados e 
instituíram a construção da habitação como célula para a reconstrução de suas cidades 
(BONDUKI, 1994).  
O primeiro desses congressos ocorreu em 1928, na cidade de La Sarraz, Suíça, quando 
se discutiu a necessidade de uma nova abordagem para arquitetura e urbanismo que 
solucionasse de modo rápido a reconstrução das cidades atingidas pela Primeira Guerra.  Le 
Corbusier, um dos principais condutores desse ideal, defendeu a produção da habitação em 
escala massiva e afirmou, ainda, a necessária incorporação dos equipamentos urbanos 
coletivos como um prolongamento da habitação (FERRARI, 2013). 
Assim, dando continuidade às discussões do primeiro congresso, no ano seguinte é 
realizado o II CIAM, na cidade de Frankfurt. Nesse congresso, a célula habitacional foi o foco 
central da discussão, organizada por Ernest May, um dos maiores responsáveis pela produção 
de habitação social na Alemanha. Revelou-se na ocasião a importância das questões 
habitacionais, considerando a liberdade do homem para criar novos mecanismos que 
reduzissem e otimizassem as funções da casa (BRUNA, 2010). 
Muitos estudos foram produzidos nessa época, como: os estudos ergonométricos dos 
movimentos - Ernest May; a Cozinha de Frankfurt para simplificação das atividades domésticas 
– Margarete Schutte Lihotsky; o desenvolvimento de plantas mais eficientes (planta tipo) -
27
Alexander Klein (BRUNA, 2010). Além da concentração de estudos focados na unidade 
habitacional, inclusive e principalmente no mobiliário, foi no II CIAM que Ernest May 
estabeleceu, mesmo que sutilmente, a relação da unidade com a cidade e a sociedade 
(BONDUKI, 1994). 
As Siedlung alemãs - grandes infraestruturas que agregavam, além das habitações, 
uma série de equipamentos sociais - serviram de exemplo para Ernest May na construção dos 
primeiros conjuntos em Frankfurt (FERRARI, 2013). Foram realizadas nesse período, na 
Europa, diversas obras de conjuntos habitacionais, os quais eram construídos em um sistema 
padronizado e racional, implantados mediante um planejamento de expansão urbana, com 
grandes áreas verdes e coletivas, hierarquia de tráfegos, instituindo também os projetos de 
equipamentos de uso público (POLETO, 2011). Os elementos modernos foram utilizados como 
estratégias para solucionar as questões da relação da habitação com o espaço urbano. 
Telhados jardins e pilotis liberavam os térreos, transformando esses espaços em áreas de uso 
comum. Observou-se, nesse contexto, uma mudança na discriminação entre o espaço público 
e privado. 
As funções domésticas foram transferidas para o espaço público. A criação de 
lavanderias coletivas e outros espaços comunais promovia a ideia de que a concentração de 
atividades que poderiam ser realizadas em áreas comuns obteria uma qualidade espacial 
melhor do que se fossem construídos espaços individuais e privados para tanto, como na 
proposta da habitação tradicional unifamiliar (BONDUKI, 1994).  
Dessa forma, com a produção de moradia em um espaço coletivo, perdeu-se a ideia 
do lote e foi modificado o sentido privativo da habitação, o que levou aos arquitetos as 
questões abordadas no III CIAM, em Bruxelas, em 1930. Os conceitos defendidos nesse CIAM 
também tiveram papel importante na formação das premissas dos arquitetos responsáveis 
pelos projetos dos IAPs. O congresso teve como foco central de debate o problema de 
aquisição de terras para construir e a divisão do solo urbano. A reconstrução das cidades 
europeias colocava aos arquitetos a necessidade de um modelo rápido e eficaz. 
A racionalização e a estandardização do processo de reconstrução resultaram, nesse 
congresso, em diversas diretrizes projetuais que otimizariam os espaços. A verticalização da 
construção permitiria o agrupamento de um maior número de unidades em um único edifício, 
liberando o solo que seria destinado, então, à ocupação de áreas coletivas. O arquiteto Walter 
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Gropius propôs, também nesse congresso, a inclusão das necessidades psicológicas e sociais 
da moradia e afirmou como melhor solução os edifícios mais altos (mais de cinco pavimentos). 
Desse modo, foram implementadas normas e diretrizes para essa produção, como: 
 Economia, ergonomia, eficiência, ventilação e insolação;
 Sistema Duplex – economia de 15% a 20% das despesas com corredores;
 Área de lazer para crianças;
 Área sob pilotis – convívio;
 Provisão de equipamentos e serviços – Conjuntos Independentes.
Assim, ávidos para aplicar os ideais modernos que surgiam no cenário internacional, 
os arquitetos brasileiros incorporaram em seus conjuntos habitacionais, principalmente na 
produção dos IAPs, a difusão desses conceitos modernos. Diversos autores (ACKEL, 2007; 
ANTONUCCI, 2007; ALMEIDA, 2013; BONDUKI; BOTAS, 1998) afirmam que os arquitetos 
responsáveis pelos projetos dos IAPs, como Attilio Corrêa Lima, Rubens Porto e Carlos 
Frederico Ferreira, apresentados a seguir, tinham pleno conhecimento das questões 
discutidas nos CIAMs, identificando na questão habitacional da reconstrução pós-guerra das 
cidades europeias pontos em comum com o crescimento acelerado das cidades e indústrias 
brasileiras e utilizando, desse modo, a moradia como ponto de partida para uma nova 
abordagem do espaço urbano. 
O arquiteto Attilio Corrêa Lima 
A atuação do arquiteto Attilio Corrêa Lima se deu em diversas escalas, do plano urbanístico à 
produção de conjuntos habitacionais. Graduou-se na Escola Nacional de Belas Artes - EMBA 
do Rio de Janeiro, onde foi agraciado com diversos prêmios concedidos aos melhores alunos. 
Concluindo, em 1926, o Curso Especial de Arquitetura, recebeu, por seu destaque na turma, 
o prêmio “Viagem a Europa”, que seria definitiva para a formação do pensamento do
arquiteto (ACKEL, 2007). 
29
A viagem a Paris deu continuidade aos estudos em arquitetura, direcionando-o, então, 
para a área de conhecimento do urbanismo. Frequentou o Institut d’Urbanisme de L’Université 
de Paris; tornou-se um dos primeiros profissionais brasileiros com formação específica em 
urbanismo, permanecendo na França por quase seis anos, onde recebeu fortes influências dos 
conceitos modernos que se consolidavam nos congressos internacionais que marcaram sua 
estada na Europa. Apesar de não ter participado diretamente dos CIAMs, são encontradas em 
seus trabalhos referências a diversos autores que formulavam as diretrizes para uma nova 
ordem da arquitetura e urbanismo modernos, como Le Corbusier e a cidade vertical, Tony 
Garnier e o projeto da Cidade Industrial, e Raymond Unwin, arquiteto responsável pelo 
projeto da Cidade Jardim de Lechworth (ACKEL, 2007). 
Retornando ao Brasil no ano de 1930, reiniciou sua vida profissional no Rio de Janeiro, 
quando foi convidado para lecionar no Curso de Arquitetura da EMBA. No entanto, sua carreia 
acadêmica foi logo interrompida em 1933, quando foi contratado pelo Governador do estado 
de Goiás para fazer o plano da nova capital, Goiânia. Attilio Corrêa Lima propôs uma cidade 
para 50 mil habitantes, tendo como principal preocupação o respeito à configuração, às 
necessidades de circulação e à concepção de um zoneamento eficiente (FERRARI, 2013).  
A carreira do arquiteto também foi marcada por diversas premiações em concursos: 
obteve o 1° lugar no Concurso do Projeto e Construção da Estação de Hidroaviões, próxima 
ao Aeroporto Santos Dumont, e 2º lugar no Concurso para o projeto da estação de passageiros 
do Aeroporto Santos Dumont, vencido pelos irmãos Roberto.  
Assim, com a sua evidência, destacando-se no lançamento das bases da arquitetura 
moderna, Attilio Corrêa Lima aceitou a oportunidade concedida por Vargas, em 1941, de 
projetar o plano regional de Volta Redonda, que compreendia da cidade de Barra Mansa à Vila 
de Pinheiros. Nesse último trabalho, em decorrência do contato com os industriários da 
Companhia Siderúrgica Nacional, que estava sendo construída na região, surge uma nova 
oportunidade de aplicar as premissas modernas. No mesmo ano, o Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Industriários – IAPI - contrata o arquiteto para elaboração do projeto do 
Conjunto Residencial da Várzea do Carmo, em São Paulo, um projeto ambicioso, prevendo 
4038 unidades habitacionais e a provisão de diversos equipamentos de educação e lazer 
(FERRARI, 2013).  
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Apesar de bastante ativa, a carreira de Attilio Corrêa Lima foi curta em função de sua 
morte prematura, aos 42 anos (ACKEL, 2007). Em um de seus últimos trabalhos, em 1943, a 
convite do secretário de Viação e Obras do Estado do Rio de Janeiro, projetou o plano da 
Cidade dos Motores, no município de Duque de Caxias (FERRARI, 2013).  
A atuação de Attilio Corrêa Lima na produção de conjuntos habitacionais para os IAPs 
mostrou-se um exemplo do claro envolvimento dos profissionais de arquitetura, que, 
ansiando pela produção de uma proposta que viabilizasse a implementação dos conceitos do 
Movimento Moderno europeu, dedicaram-se à produção da habitação construindo, junto aos 
edifícios de habitações, equipamentos coletivos, edifícios de usos mistos, agregando 
comércios serviços e diversas outras premissas por eles elaboradas. Assim como Attilio Corrêa 
Lima, tiveram papel fundamental na centralização da produção de moradias (POLETO, 2011). 
Foram apresentados, na época, projetos de conjuntos habitacionais que formavam um 
grupo que exibiu as mesmas qualidades arquitetônicas e urbanísticas em diversos estados do 
país. Muitas das disposições vistas nos conjuntos dos IAPS se devem ao desempenho do 
arquiteto Rubens Porto, que, trabalhando como assessor técnico do Conselho Nacional do 
Trabalho - CNT, foi responsável pela normatização, fiscalização e aprovação dos 
procedimentos dos IAPs e que, formulando também a regulamentação para as Carteiras 
Prediais, defendeu uma arquitetura funcional e moderna (BONDUKI; BOTAS, 1998). 
 
O arquiteto Rubens Porto 
 
Segundo Bruna (2010), a assessoria de Rubens Porto destacou-se por quatros pontos 
principais. O primeiro deles diz respeito à condição do Estado Novo, que assume a provisão 
de habitações para a classe trabalhadora, levando, então, ao segundo ponto, o qual estipulou 
que essa moradia deveria ser multifamiliar e verticalizada, demonstrando que a relação custo 
e qualidade era um desafio nesse processo. O problema do déficit e o crescimento acelerado 
apontam para o terceiro ponto, que já delineava as preocupações com a expansão planejada 
das cidades através da regulação da terra urbana com a criação de um banco de terras. E, por 
fim, o quarto ponto chama a atenção para a gestão da política habitacional pelo Ministério do 
Trabalho Indústria e Comércio – MTIC, e não por um “eventual Ministério da Habitação e 
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Desenvolvimento Urbano”, o que, para Bruna (2010, p. 120), explica porque somente parte 
das diretrizes foram cumpridas pelos IAPs.  
Bonduki e Botas (1998) enfatizam também sobre a participação de Porto na 
formulação de diversos decretos que constituíram a produção dos IAPs através de seu 
trabalho no MTIC, utilizando a abordagem moderna como fundamento de seus ideais de 
moradia. Assim, entendendo a importância de um resgate histórico de soluções, Porto 
apresentou em seu livro publicado em 1938, O Problema das Casas Operárias e os Institutos e 
Caixas de Pensões, um panorama do problema habitacional em nível internacional, no qual 
analisou os problemas de saúde, higiene, saneamento básico, sociais e educacionais. Almeida 
(2008, p. 37) afirma, ainda, que 
Rubens Porto acreditava que uma significativa parcela da população 
desprovida de recursos, como também o acúmulo de moradias precárias, 
representava para qualquer cidade um grave perigo. Configuravam-se como 
ameaças não somente à saúde pública, mas também à ordem social. As 
representações da população pobre e do lugar que estes habitavam estavam, 
nesse período, intimamente relacionadas e recaiam na noção de que o meio 
formava os indivíduos. Dessa forma, a solução dos problemas da cidade e de 
suas edificações era a chave para o melhoramento do indivíduo.  
 
Nas propostas de Porto, podem ser observados os cinco pontos da Carta de Atenas, de 
Le Corbusier, os ideais utópicos da Cidade Jardim, de Howard, e as proposições de Walter 
Gropius, do II CIAM (ALMEIDA, 2008), embasando também a proposta de um conjunto 
habitacional ideal e sendo apresentada, em seu livro, a necessidade da construção em série e 
a elaboração de novas tecnologias e processo de produção. 
 Propôs um conjunto de 2000 unidades comportando 12 mil habitantes, composto por 
duas unidades de vizinhança com uma escola para cada, além de uma creche, cinema, 
garagens e outros equipamentos e serviços que permitiriam aos moradores deslocar-se 
somente para o trabalho (BONDUKI; BOTAS, 1998). Recomendava, ainda, a proximidade dos 
conjuntos com as áreas centrais onde eram ofertados os empregos (FERRARI, 2013). Adotou 
o uso do piloti, que, segundo Bonduki e Botas (1998), foi justificado pela ligação do arquiteto 
com a Igreja Católica, que reforçava os laços conservadores da família. Aplicou, assim, os 
elementos modernos como instrumentos de regulação da vida do cidadão operário.  
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As influências modernas dos CIAMs agregadas aos preceitos morais da Igreja 
trouxeram à proposta de Porto um projeto para um Conjunto Habitacional baseado em 
unidades unifamiliares, demonstrando a sua estreita relação com a família nuclear. Além do 
conjunto, são apresentadas, em Bonduki e Botas (1998), algumas das propostas de Porto para 
a provisão de moradias: 
 A edificação de conjuntos habitacionais isolados do traçado urbano existente; 
 A construção de blocos; 
 A limitação da altura dos blocos; 
 O uso de pilotis; 
 A adoção dos apartamentos duplex; 
 Os processos de construção racionalizados e a edificação de conjuntos 
autônomos; 
 A articulação dos conjuntos habitacionais com planos urbanísticos; 
 A entrega da casa mobiliada de forma racional. 
 
Fonte básica para o conhecimento das propostas que circulavam no MTIC, no 
momento em que os IAPs começavam a desenvolver os projetos dos grandes conjuntos 
residenciais, o livro de Porto demonstrou uma clara preocupação na centralização da 
intervenção habitacional dos IAPs, apresentando a necessidade de soluções que reduzissem 
os custos da habitação e de projetos que fossem mais adaptáveis a cada caso, harmonizando 
o individual e o coletivo (ALMEIDA, 2008). 
Os IAPs, afora a perspectiva da construção de conjuntos habitacionais como forma de 
inversão financeira, produzindo com cuidado seus projetos e obras, criaram departamentos 
especializados para o desenvolvimento de pesquisas que reduzissem o custo da construção e 
produção em massa das moradias. Foram os primeiros departamentos técnicos públicos a se 
preocupar com a questão da habitação para a população pobre no Brasil. Destacaram-se o 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários - IAPI - e o arquiteto Carlos Frederico 
33
Ferreira, premiado pela originalidade em um trabalho sobre tipologias habitacionais, no IV 
Congresso Pan-americano de Arquitetos, em 1940 (BONDUKI; BOTAS, 1998). 
 
O arquiteto Carlos Frederico Ferreira  
 
Carlos Frederico Ferreira apresentou-se presente na produção dos conjuntos dos IAPs desde 
a criação das Carteiras Prediais até o fim da atuação dos Institutos, em 1964, como chefe do 
setor de arquitetura e desenho da Divisão de Engenharia do IAPI. Segundo Bonduki (1994), a 
grandiosidade foi uma das características da produção desse Instituto até 1950. Só o IAPI já 
tinha elaborado 36 conjuntos habitacionais, atingindo alguns deles mais de 5 mil unidades. 
Muitos desses projetos tiveram a participação de Ferreira, direta ou indiretamente, 
adaptando e acompanhando projetos designados por outros arquitetos. 
Para o IAPI, as preocupações centrais rodeavam a redução de custos, sem que com isso 
fossem perdidas as condições mínimas de habitabilidade, assim afirma Ferreira (1940), citado 
em Bonduki e Botas (1998): “colocar as unidades ao alcance da grande maioria dos associados 
de salário modesto, isto é, estabelecendo o preço mínimo sem sacrificar, todavia, as condições 
indispensáveis de higiene e conforto”. 
Um de seus projetos mais divulgados na historiografia da arquitetura brasileira foi o 
Conjunto Residencial do Realengo (Figura 1), no Rio de Janeiro. Implantado entre 1939 e 1943, 
apresentou um caráter experimentalista não somente pela grandiosidade do projeto, mas, 
também, no desenvolvimento de novos materiais e novas tipologias de projetos, instalando-
se equipamentos coletivos e a aplicação do uso misto nos edifícios, que teriam o térreo 
disponível para o comércio. Foi reconhecido internacionalmente na publicação de seus 
projetos nos livros de Goodwin (1943) e Mindlin (1956) (BONDUKI, 1998). 
Além do projeto de Realengo, foi responsável por outros projetos do próprio IAPI, 
como o Vila Guiomar, em Santo André, o da Vila Piratininga, em Osasco, e o Conjunto do IAPI, 
em Taubaté (Figura 2). Os conjuntos habitacionais de Ferreira demonstraram que a 
construção habitacional poderia ocorrer de maneira consistente em todo território, levando 
em conta as condições ambientais locais, as escalas espaciais de cada região. Assim, podem 
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ser encontrados projetos do arquiteto em diversas cidades, como Recife, Teresina, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Florianópolis (PESSOLATO, 2007). 
Figura 1 - Conjunto Habitacional Realengo, 1940.  
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p.  16. 
Figura 2 - Conjunto Habitacional de Taubaté.  
Fonte: BOTAS, 2000. 
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Os Conjuntos Habitacionais dos IAPs: Projeto nacional 
A influência dos arquitetos e urbanistas nas proposições do Estado relativas à moradia, através 
dos IAPs, possibilitou a construção de conjuntos habitacionais com uma qualidade equivalente 
para todo território nacional (BRUNA, 2010), e, ainda que Bonduki (2014) enfatize sobre a 
heterogeneidade dessa produção em relação a cada instituto, as políticas de base e premissas 
eram as mesmas. Assim, foi notória na produção habitacional dos principais Institutos - o IAPI, 
o IAPC e o IAPB - a implantação de grande parte de seus conjuntos tanto em áreas já
consolidadas quanto em áreas de expansão urbana, propondo de acordo com as suas 
condições e diretrizes específicas, junto à habitação, uma série de edifícios e equipamentos 
de uso público e coletivo. 
O IAPI foi, dessa forma, um dos maiores promotores de habitação do período de 
atuação do IAPs e, de acordo com Bonduki (2014, p. 165), foi também o Instituto que mais 
“avançou na perspectiva de formular estratégias para garantir uma produção habitacional em 
massa”, prevendo o desenvolvimento tecnológico, estandardização e barateamento da 
construção das habitações, como a implantação da fábrica de blocos no canteiro. Foram 
construídas por esse Instituto cerca de 24 mil unidades habitacionais, espalhadas em todo 
país; entretanto, um número próximo a 40% desse contingente destinou-se à cidade do Rio 
de Janeiro, na época, Capital Federal. 
Principalmente no caso do IAPI, a grandiosidade dos projetos apontou para construção 
de conjuntos com mais de mil unidades habitacionais, levando-se em conta o conceito de que 
“construir habitações econômicas é fazer ao mesmo tempo e necessariamente urbanismo” 
(IAPI, 1941 apud BONDUKI, 2014, p. 172).  
Assim, junto da proposta ambiciosa através da supervisão do arquiteto Carlos 
Frederico Ferreira, foi estipulada uma gama diversificada de tipos habitacionais e critérios 
para implantação destes para diferentes densidades e locais. Nas grandes cidades e em áreas 
de mais alta densidade, como no Rio de Janeiro, determinou-se preferencialmente a utilização 
do bloco habitacional em formato laminar (BONDUKI, 2014). 
A exemplo do Conjunto Habitacional de Realengo (1938), primeiro empreendimento 
de grande porte implantado no país, foram construídos os demais projetos do IAPI. Em 
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Bonduki e Koury (2014), é ressaltado, ainda, que a produção desse Instituto pode ser vista em 
duas fases, sendo relevante que, na primeira delas, os projetos foram em sua maioria 
realizados por arquitetos contratados, como Attilio Corrêa Lima, Eduardo Knesse de Melo e 
os irmãos Roberto, enriquecendo a experiência tipológica dos projetos. 
O Conjunto Habitacional da Penha (1940 - 1942) foi, assim, bastante representativo 
não só da viabilidade de construir um grande número de habitações com as qualidades 
estipuladas pelo Instituto, mas principalmente em relação à atuação desses importantes 
arquitetos da época, empenhados na implantação do projeto moderno de grandes interesses 
urbanísticos (Figura 3). O projeto original dos irmãos Roberto foi bastante influente na 
produção habitacional dos IAPs na cidade do Rio de Janeiro; nele, utilizaram-se os blocos 
laminares verticais, justificados pelo melhor aproveitamento do terreno, proporcionando um 
número maior de unidades na área. Incorporaram-se os conceitos modernos no projeto do 
Conjunto da Penha, como o de unidade de vizinhança, e, assim, junto às unidades, foram 
previstos cinemas, escolas, quadras, postos de saúde, além de uma série de outras 
infraestruturas sociais de educação saúde e lazer (NASCIMENTO; BOTAS, 2009). 
Apesar da modificação da proposta original para o projeto do Conjunto Habitacional 
da Penha pelos engenheiros do IAPI, pode-se afirmar que as qualidades apresentadas no 
projeto final voltam-se para os preceitos modernos. 
A julgar pela padronização, pela ideia de habitação no parque proposta pelos 
arquitetos filiados ao movimento moderno, pela organização do bairro com 
a presença dos equipamentos coletivos, o Conjunto Residencial da Penha 
idealizado pelos engenheiros do IAPI, que também administravam suas 
obras, é indubitavelmente moderno. É modelar da qualidade que poderia 
alcançar um projeto padronizado de habitação econômica e daquilo que se 
poderia esperar como resultado do conceito de melhor moradia pelo menor 
custo. A integração das edificações com os espaços públicos e o desenho das 
áreas livres feito com  absoluto esmero mostram que aderir a produção em 
série não significou abrir mão da qualidade arquitetônica e, sobretudo, 
urbanística (BOTAS, 2011, p. 24). 
Assim, a participação de importantes arquitetos na produção de habitações pode ser 
exemplificada no caso do Conjunto Residencial da Penha, dotando aos irmãos Roberto  
A oportunidade de trabalhar em escala urbanística articulando-a com a 
arquitetura moderna, cujo desafio era colocar o maior número de habitações 
possível, em uma gleba de cerca de 200.000 m2, considerando 
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condicionantes econômicas, como por exemplo, o aproveitamento máximo 
do terreno e a dispensa do elevador (NASCIMENTO; BOTAS, 2009, p. 10). 
Figura 3 - Imagem do Conjunto Habitacional da Penha, 1950.  
Fonte: BOTAS, 2010, p.  17. 
Os impactos que esses conjuntos causaram no espaço urbano representaram 
importantes transformações dessas áreas, e, só na cidade do Rio de Janeiro, foram erguidas 
20 mil unidades habitacionais no subúrbio carioca (BOTAS, 2010). Nessa cidade, a produção 
habitacional social alavancava o crescimento das periferias. Foram implantadas, nas áreas 
próximas, as estradas de ferro e as regiões industriais, que ainda apresentavam características 
rurais e levaram importantes infraestruturas para os locais. Como no caso do Conjunto 
Habitacional em Bangu (1949) (Figura 4), onde foram propostas, em seu projeto original, mais 
de 6 mil unidades habitacionais, e apesar de sua localização distante das centralidades 
urbanas, o projeto contava com a implantação de diversos equipamentos, como escola, 
ginásio de esportes, cinema, mercado, ambulatório, centro administrativo e área de lazer. A 
construção do conjunto ficou restrita a “apenas” 2410 unidades habitacionais, e no terreno 
destinado à implantação do projeto foram construídos outros empreendimentos do próprio 
IAPI e de outros institutos. 
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Figura 4 - Imagem da área demonstrando a proximidade do Conjunto Bangu com a 
linha férrea.  
Fonte: BOTAS, 2010, p.  16. 
Além dos projetos implantados na cidade do Rio de Janeiro, foram diversos os 
conjuntos que demonstraram a incorporação dos conceitos modernos, adotando, em grande 
parte, a tipologia verticalizada em blocos laminares, que agregava duas unidades por 
pavimento, unidas por um bloco de escadas. Esse é o claro caso do Conjunto Habitacional Vila 
Guiomar, implantado próximo à área central da cidade de Santo André. O já citado arquiteto 
Carlos Frederico Ferreira projetou um grandioso conjunto na cidade, que previa um total de 
três mil unidades de moradias, espalhadas em casas geminadas unifamiliares, em lotes 
individuais e em blocos de edifícios multifamiliares (FERRARI, 2013). 
Para esses edifícios multifamiliares, foram utilizados dois tipos de blocos laminares 
com quatro e cinco pavimentos, e essa escolha levava em conta, também, recuos para 
insolação e ventilação dos apartamentos; implantados sempre no sentido longitudinal 
norte/sul, permitiam o melhor aproveitamento do conforto ambiental. 
Segundo Pessolato (2007), a escolha das tipologias variadas, junto a um tratamento 
paisagístico, deveria valorizar os espaços públicos coletivos e livres do conjunto. Instituindo-
se os espaços semipúblicos e semiprivados, como o térreo dos edifícios, e as áreas de uso 
comum, como lavanderias e creches, transferiram as atividades domésticas para os espaços 
comunitários, que por sua vez deveriam despertar um sentimento de coletividade e 
comunidade, o que se esperava do cidadão moderno (FERRARI, 2013). 
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Assim, além da unidade habitacional, houve grande preocupação na provisão de 
equipamentos coletivos (Figura 5). Foram projetados, além das tipologias habitacionais, uma 
igreja, um ginásio, uma escola e um jardim de infância, que não chegou a ser construído 
(BRUNA, 2010).   
Figura 5 - Imagens das áreas comunitárias  do C. H. Vila Guiomar. 
Fonte:  PESSOLATO, 2007, p. 117. 
O Conjunto do Vila Guiomar teve seu reconhecimento, na época, pela grandiosidade 
do projeto; utilizando-se dos conceitos modernos, teve sua implantação em terreno 
acidentado, e a sinuosidade das ruas definidas pelo parcelamento que já existia (Figura 6), das 
chácaras e sítios da região, foi incorporada por Ferreira no traçado do conjunto (FERRARI, 
2013). 
Figura 6 - Projeto de Implantação total do Conjunto Habitacional Vila Guiomar.  
Fonte: BONDUKI, 1998. In:  FERRARI, 2013, p. 190. 
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Atualmente o conjunto encontra-se completamente inserido na malha urbana. 
Próximo ao Vila Guiomar, encontram-se equipamentos e infraestruturas já consolidadas 
(BRUNA, 2010). Assim, apesar de sua construção ter sido parcial, restringindo-se a 1411 
unidades, o conjunto para os trabalhadores operários da região representou as bases para o 
desenvolvimento da área na qual foi inserido (PESSOLATO, 2007). 
 A uniformidade da qualidade com que se produziam os conjuntos habitacionais desse 
Instituto a partir da atuação dos arquitetos da época foi observada em outros projetos e pode 
ser exemplificada através de algumas semelhanças do projeto do Conjunto Habitacional Vila 
Guiomar com o caso do Conjunto Habitacional Passo D’Areia, em Porto Alegre (Figura 7). Tal 
conjunto contava com uma proposta que, segundo Degani (2003), deveria obedecer a um 
traçado de um bairro residencial autônomo, observando três elementos principais que 
nortearam a proposta: 
1- O centro social, tendo a praça de esportes como foco central, participando
como o elemento definidor do coração da Vila. 2- O traçado da principal
avenida, que faria a ligação entre a Estrada da Pedreira e a Estrada do Passo
D’Areia, que por sua vez seria responsável pelo traçado viário sinuoso da
malha secundária, característica dos bairros-jardim, definindo os quarteirões
e que poucas alterações sofreriam até a versão definitiva. 3- A alameda que
faz ligação da parte alta da Vila com o centro social (DEGANI, 2003, p. 109).
A implantação previa a utilização de usos mistos, bem como o emprego de tipologias 
mistas, que variavam em dimensão e número de cômodos. Além de uma série de 
equipamentos coletivos, como centros esportivos de lazer e saúde, foram previstos lojas e 
edifícios de serviços que deveriam integrar-se às áreas verdes e abertas e às praças que 
compunham o conjunto (DEGANI, 2003).  
O desenho urbano do conjunto projetava caminhos hierarquizados de veículos e 
pedestres em um espaço fluido e dinâmico, racionalizava os fluxos, restringindo sutilmente os 
acessos, e promovia, também, junto aos espaços ajardinados que aproximavam o homem da 
natureza, áreas de transição de privacidade (FERRARI, 2013). 
Assim, em uma área total de 40.000 m², a Vila do IAPI do Passo D’Areia propiciou mais 
de duas mil e quinhentas unidades de moradias em Porto Alegre, configurando-se em um 
41
projeto diversificado, que admitiu os conceitos modernos na produção de moradias para os 
trabalhadores (PESSOLATO, 2007). 
Figura 7 - Implantação da Vila do IAPI em Porto Alegre, década de 1940.  
Fonte: DEGANI, 2003, p. 113. 
A implantação desse conjunto contava com a provisão de diversos equipamentos 
coletivos e edifícios públicos por todo o conjunto, e a autonomia que se esperava desse 
projeto resultou na estima por esse conjunto como um bairro da cidade de Porto Alegre 
(PESSOLATO, 2007).  
Esse cenário pode ser visto também no Conjunto do IAPI, em Belo Horizonte, 
implantado no lugar onde antes se encontrava a favela de maior porte da cidade, a Pedreira 
Prado Lopes (NERY, 2005). Demonstrando a abrangência que a questão habitacional 
apresentava nesse contexto, construiu-se esse conjunto com a iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, juntamente com o IAPI e a Companhia Auxiliar de Serviços de 
Administração - CASA, sediada então na cidade do Rio de Janeiro.  
Coube à “prefeitura a doação do terreno e a urbanização da área, dotando-a de rede 
de esgoto, de água, telefônica e elétrica, assim como possibilitar o transporte urbano, na 
época o bonde” (NERY, 2005). Ao IAPI coube o financiamento e fiscalização da obra, e a CASA 
foi incumbida da realização do projeto (NERY, 2005).  
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Assim, a prefeitura fez a doção de um terreno próximo ao centro, o que exigia poucos 
recursos para a urbanização da área. A implantação desse conjunto em um terreno com 
aproximadamente 70.000m² utilizou a construção de blocos verticais e a proposta de diversos 
equipamentos de saúde e lazer (Figura 8), que, infelizmente, não foram executados 
(CASTRIOTA; ARAUJO, 2009). 
Segundo Nery (2005), o projeto foi um dos primeiros conjuntos verticais em grande 
escala. Essa opção foi adotada justificando que, se as habitações fossem construídas em um 
mesmo terreno, haveria um rendimento da ocupação e uma redução considerável nos custos 
da obra.  Conforme Castriota e Araújo (2009, p. 48): 
O Conjunto foi, então, constituído pelos blocos dispostos em torno de uma 
ampla área livre, onde se localizam os equipamentos coletivos. Na área 
interna, conforma-se um espaço de convivência e lazer, com praças, quadras 
esportivas, playground, a Escola Municipal Honorina de Barros, a Igreja de 
São Cristóvão e, ainda, um local para as reuniões da Associação dos 
Moradores do Conjunto.
Figura 8 - Perspectiva do Conjunto do IAPI em Belo Horizonte . 
Fonte: CASTRIOTA; ARAUJO, 2009, p. 47. 
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Os projetos implantados pelo IAPI demonstraram a preocupação com a construção de 
moradias para a população de menor poder aquisitivo no país, com as qualidades propostas 
pelo movimento moderno internacional, e, assim, a construção habitacional pelos IAPs pode 
ser observada também nos demais institutos.  
No segundo volume do livro Os pioneiros da habitação social: inventário da produção 
pública no Brasil entre 1930 e 1964, de Bonduki e Koury (2014), é apresentado um 
levantamento da produção dos institutos nesse período, e, segundo os autores, o IAPI foi 
responsável por 66 empreendimentos, compreendendo um total de 24 mil unidades 
habitacionais. O IAPC produziu, no mesmo período, 85 empreendimentos, totalizando 15 mil 
unidades habitacionais, e o IAPB foi responsável pela construção de mais de seis mil unidades 
habitacionais. Os demais institutos, como o IAPETC, o IAPM e o IAPE, tiveram menor 
representatividade numérica na construção de conjuntos para seus associados. Entretanto, a 
totalidade do conjunto de projetos implantados pelos IAPs apresentou-se com uma qualidade 
equivalente em conjuntos habitacionais em todo país. 
Os projetos do IAPC, Instituto com segundo maior número de associados depois do 
IAPI, previram a construção de projetos em menor escala, sendo que quase um terço de sua 
produção total apresentou-se em conjuntos habitacionais utilizando, em sua maioria, a 
tipologia de casas inseridas em lote individual, mas podem ser vistos projetos de conjuntos 
mistos que também utilizaram a tipologia verticalizada.  
Como no IAPI, grande parte dessa produção se materializou na cidade do Rio de 
Janeiro, a exemplo o Conjunto Habitacional Del Castilho (1949), implantado em terreno 
bastante recortado e permeado por diversos lotes de terceiros. Nesse projeto, pode ser 
observada, como nos conjuntos do IAPI, uma diversidade de tipologias habitacionais (Figura 
9). Foram construídos blocos em “H” e o bloco de “meio H”, além das habitações em lotes 
individuais, em um total de 1157 unidade habitacionais, e, junto, foram projetadas também 
áreas comerciais, uma praça e uma área destinada a serviço social (BONDUKI; KOURY, 2014). 
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Figura 9 - Implantação do Conjunto Habitacional Del Castilho.  
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p.  125. 
Além dos projetos no Rio de Janeiro, são vistos projetos do IAPC que buscaram as 
qualidades do projeto moderno em demais cidades do país, exemplificados pelo projeto do 
Conjunto Habitacional Juscelino Kubistchek, em Salvador, no qual é notória a preocupação da 
incorporação de equipamentos de uso público e coletivo para seus moradores. Outro exemplo 
é o Conjunto Habitacional Mondubim, em Fortaleza, que, apesar da escala reduzida se 
comparada aos conjuntos com mais de mil unidades habitacionais, apresentou, em sua 
totalidade, cinco blocos residenciais, com o térreo destinado para o uso comercial. Os blocos 
com o formato em “A” proporcionam a ventilação dos apartamentos, orientando as 
edificações em seu eixo longitudinal a noroeste e sudeste. Utilizou na fachada tipos diferentes 
de aberturas, bem como o elemento vazado na área de serviço. 
Diferente do IAPI e do IAPC, os associados do IAPB possuíam, na época, o maior salário 
médio entre os trabalhadores do país, e, por essa razão, esse Instituto obteve maior 
arrecadação entre seus associados. Além disso, por grande parte dos empregos bancários 
localizarem-se nas áreas centrais das cidades, o Instituto implantou diversos edifícios com 
elementos modernos em áreas centrais ou em áreas adjacentes a essas e, em sua maioria, 
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para as classes médias. Dessa forma foi evidente a produção do IAPB como grande indutora 
da verticalização de muitas cidades brasileiras. Sua produção, diferentemente dos demais 
institutos, locou seus empreendimentos em maior parte no estado de São Paulo, instituindo 
a tipologia verticalizada em diversas cidades do interior paulista, como Campinas, Ribeirão 
Preto, Araçatuba, Franca, Barretos e Marília (BONDUKI; KOURY, 2014). 
Bonduki (2014) ressalta, ainda, a produção do IAPB como sendo uma das mais 
interessantes entre os institutos, com uma política de caráter eminentemente 
modernizadora. Foram contratados diversos arquitetos para desenvolver seus projetos, e, em 
relato apresentado em Bonduki (2014), o arquiteto João Figueira Lima, o Lelé, que também 
fez parte do serviço de engenharia do Instituto, descreve o seguinte: 
Foi um período em que a arquitetura foi muito valorizada, [...] a arquitetura 
era respeitada, os próprios projetos dos apartamentos, que era uma coisa 
empre muito econômica, não podiam ser uma coisa suntuosa. Mas, de 
qualquer maneira, esses projetos eram bem feitos, sempre com muito 
cuidado. E havia um cuidado do projetista e do executor da obra (LELÉ, 2010 
apud BONDUKI, 2014). 
Dessa forma então, podem ser vistos conjuntos do IAPB em diversos estados do país, 
utilizando os elementos modernos atrelados a elementos construtivos tradicionais, como os 
blocos do Conjunto Habitacional Cavalcanti no Rio de Janeiro, onde a cobertura dos edifícios 
é de telhado cerâmico (Figura 10). O conjunto foi implantado em terreno de desnível bastante 
acentuado; assim, aproveitando-se da melhor ocupação do terreno, os blocos seguem as 
curvas de nível. Foram propostos dois tipos de blocos habitacionais, com apartamentos de 
dois e três dormitórios, totalizando 255 unidades habitacionais. Os edifícios foram 
implantados soltos no terreno, agregados ou não, e são acessados por uma rua projetada que 
segue até uma praça com playground. Outros equipamentos coletivos também foram 
incluídos no projeto, como escola, um clube e quadras esportivas.  
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Figura 10 - Conjunto Habitacional Cavalcanti . 
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p.  228. 
Outro exemplo do IAPB que representa a inserção de conjuntos menores inseridos na 
malha urbana é o Conjunto Mutti Carvalho, em Salvador. Implantado no miolo de quadra, os 
edifícios soltos no terreno incorporam os elementos modernos, como os pilotis e os blocos 
em fita (Figura 11).  
Figura 11 - Implantação e Imagem do Conjunto Habitacional Mutti Carvalho.  
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p. 221. 
São vistos no Brasil projetos dos IAPs em cidades como Natal, Florianópolis, Campinas, 
Santos, tornando-se unânime a tentativa de uma produção centralizada da habitação que 
abrangesse a realização de projetos além dos destinados às cidades que detinham uma 
política e economia representativa na época. Do total dessa produção, 65,7% foram 
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implantados na região Sudeste, 16,8% na região Nordeste, 11% na região Sul, 3,5% na região 
Centro-Oeste e 3% na região Norte do país. 
A seguir, a Figura 12 apresenta o mapeamento dos conjuntos catalogados em Bonduki 
e Koury (2014). Utilizando como ferramenta o Google Earth, buscou-se verificar a situação 
atual dos conjuntos construídos através das imagens de satélite. Nesse levantamento, foi 
relevante o fato de que os conjuntos que utilizaram as tipologias verticalizadas permaneceram 
pouco alterados durante os anos, mantendo o urbanismo proposto e, por ora, orientando o 
parcelamento local da área de implantação. Entretanto, os conjuntos que utilizaram somente 
a tipologia de casas inseridas em lote individualmente foram os que mais sofreram alterações 
desde a época de implantação. Muitas das habitações já não são as mesmas implantadas ou 
foram tão alteradas durantes os anos que são praticamente irreconhecíveis. Além disso, em 
alguns locais houve mudanças no parcelamento original; foram tragados pelo mercado 
imobiliário, restando pouco ou quase nada do projeto original implantado.  
Figura 12 - Mapeamento dos Conjuntos dos IAPs.  
Fonte: Autoral, 2014. 
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Foi notório também que os projetos construídos no estado de São Paulo e na própria 
capital apresentaram um grande desenvolvimento do entorno da área de implantação desses 
conjuntos. Em muitos deles, é possível notar a consolidação de equipamentos e 
infraestruturas diversas em locais próximos. Contudo, na cidade do Rio de Janeiro, onde foi 
construída a maior parte da produção dos IAPs, as áreas de implantação dos conjuntos foram 
desenvolvedoras da periferia da cidade. Em Vaz (2002) e Botas (2010), afirma-se que, se os 
projetos dos IAPs levaram infraestruturas para o subúrbio carioca bem como induziram a 
tipologia verticalizada para os locais de implantação, foram desenvolvedores da cidade 
periférica do Rio de Janeiro, admitindo-se que, junto à construção dos conjuntos 
habitacionais, em seus arredores iniciavam e cresciam diversas favelas, com exceção de alguns 
projetos inseridos mais próximos às áreas centrais mais valorizadas da cidade. 
Assim, os conjuntos produzidos pelos IAPs em áreas já consolidadas das cidades e até 
mesmo em áreas centrais da cidade de São Paulo corroboram uma das principais premissas 
dos Institutos: a implantação da habitação inserida em um contexto promovia junto a ela 
equipamentos sociais considerados necessários para o desenvolvimento do indivíduo ideal da 
cidade industrial. Determinados nos conceitos do Movimento Moderno, equipamentos de 
saúde, educação e lazer, como centros de atendimento médico, postos de saúde, creches, 
escolas, centros esportivos, dariam aos conjuntos habitacionais e aos trabalhadores uma 
autonomia diante a cidade (BRUNA, 2010; FERRARI, 2013). 
As premissas e diretrizes da produção habitacional dos IAPs demonstraram a solução 
do problema de grande parte dos custos dos projetos habitacionais nas periferias das cidades, 
provendo, antes de qualquer instância, as infraestruturas básicas de funcionamento de 
qualquer construção urbana, dentre as quais, sistemas de abastecimento de água, redes de 
esgoto e energia, bem como o acesso ao transporte e, assim, a toda a cidade.  
Os projetos dos conjuntos construídos pelos IAPs alcançaram tal qualidade não só em 
termos de inovações tecnológicas, auxiliados pelos incentivos governamentais e inspirados 
nos projetos e debates que vinham acontecendo na Europa. Foram vanguardistas não só no 
estabelecimento de uma nova tipologia, mais verticalizada, muito diferente das casas 
operárias inseridas em lotes. Revelaram, em seus projetos, soluções que demonstraram, 
principalmente, uma preocupação social quanto ao uso e ocupação do solo urbano (BRUNA, 
2010). 
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Entretanto, o problema da crise habitacional que se agravava ainda mais a partir dos 
anos 1940 (MARICATO, 2000), vinculado às novas tendências econômicas que inflavam o 
mercado imobiliário, acarretou a perda da qualidade dos conjuntos dos IAPs no decorrer dos 
anos (ALMEIDA, 2013). Assim, ainda que esses projetos tenham apresentado soluções 
inovadoras, imbuídas de conteúdo ideológico, a necessidade de uma produção em quantidade 
desafiou os ideais de moradia, resultando em uma segunda fase de projetos repetitivos. Foi 
considerada uma arquitetura racionalista e acabou tornando-se alvo da estandardização da 
habitação, que foi amplamente criticada devido a um excesso de funcionalismos (BRUNA, 
2010).  
Embora não tenham sanado o déficit habitacional na época, um número significativo 
de unidades foi construído, totalizando 142 mil; destas, 123 mil pelos IAPs e 18 mil pelo FCP 
(BRUNA, 2010). 
Botas (2010) afirma que se, apesar disso, a produção dos IAPs foi desenvolvedora de 
uma arquitetura moderna, também modificou as características da paisagem de grandes 
cidades como o Rio de Janeiro, nas quais, no ano de 1930, ao mesmo tempo em que se 
apresentavam diversos edifícios de arranha céus para escritórios e a moradia burguesa, 
acresciam-se as favelas ao espaço urbano. 
Reconhecida na década de 1940 (VILLAÇA, 1986), período no qual também se vê o 
início da aprovação de diversos projetos habitacionais dos Institutos, a produção através de 
apartamentos é, desse modo, assimilada como forma ideal de moradia. De acordo com Vaz 
(2002), diferente do que aconteceu com cortiços, nos quais foi preciso convencer da 
insalubridade das instalações, a moradia coletiva dos apartamentos (moradias coletivas 
burguesas) é aceita rapidamente pelas classes médias e trabalhadoras. 
Presente na arquitetura dos IAPs, na produção de um morar em coletividade, ao 
mesmo tempo em que se produzia uma arquitetura de qualidade arquitetônica e urbana, 
fomentava-se um discurso de uma produção racionalizada e estandardizada que, junto ao 
inchaço das cidades e a efervescência dos grupos populares, exigiu do poder público soluções 
imediatas para a questão da habitação (AZEVEDO; ANDRADE, 2011).  
Marcaram a segunda metade do século XX a consolidação da economia industrial 
(SEMEGHINI, 1991) e o estopim para o cenário habitacional crítico que as cidades 
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apresentariam na década de 1960 (BONDUKI; KOURY, 2010), ganhando força, junto a isso, a 
ideia de que a propriedade seria fator de estabilidade política. Acreditava-se que a 
possibilidade de aquisição da casa própria permitiria aos trabalhadores a ascensão social tão 
almejada. Assim, as políticas seguintes aos IAPs voltaram suas preocupações orçamentárias 
para o setor da habitação, principalmente no empréstimo para aquisição de terras e na 
produção em larga escala de unidades habitacionais (AZEVEDO; ANDRADE, 2011). 
Assim também a construção da nova capital modificou o foco dos profissionais de 
arquitetura e urbanismo. Deslumbrados pela monumentalidade de um projeto ambicioso, 
desviaram suas atenções para as obras que se destacavam na paisagem urbana, como igrejas, 
museus, entre outros edificios públicos e, 
Mesmo com todos os empecilhos e distorções no processo de produção da 
moradia popular na primeira metade do século XX, a questão da moradia 
ainda não havia assumido o status de crise, que iria ocorrer no início dos anos 
1960. No Plano de Metas do presidente Juscelino Kubischeck não há 
referências expressas à moradia social, as preocupações estatais se voltam 
para o desenvolvimento da indústria e a construção da nova capital e, assim, 
nenhuma proposta de política é realizada (FERRARI, 2013, p. 153). 
As políticas que se seguiram à vigência do mandato de Juscelino Kubischeck também 
pouco demonstraram incentivos às questões habitacionais. João Goulart foi deposto pelo 
golpe militar em 1964, sendo que o regime militar, enfim, tomou como uma das primeiras 
medidas a implementação do Banco Nacional da Habitação – BNH. 
2.1.2 Banco Nacional de Habitação – BNH. 
Por trás das intenções de reduzir o déficit habitacional, que apresentava em 1964 números 
próximos a oito milhões de moradias, a implementação do BNH objetivava principalmente o 
desenvolvimento do setor da construção civil, aquecendo o mercado imobiliário que aparecia 
em crise, em função do alto valor da terra e das legislações de congelamento de aluguéis. 
Geraria, também, um número significativo de empregos nas obras dos conjuntos 
produzidos, propiciando aos trabalhadores uma forma de participação e obtenção de renda, 
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bem como construindo unidades ao menor custo possível para alcançar a meta de minimizar 
a crise habitacional que o Brasil enfrentava.  
Villaça (1986, p. 28) cita a emenda à Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, oficializando 
que essa política “institui a correção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, 
o sistema financeiro para aquisição da casa própria cria o Banco Nacional da Habitação (BNH)”. 
Foi criado, assim, um complexo Sistema Financeiro de Habitações, que contava com um 
conjunto de recursos que “combinava a poupança compulsória, proveniente do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a voluntária, constituída de letras imobiliárias e 
das cadernetas de poupança” (AZEVEDO; ANDRADE, 2011, p. 46).  
Os recursos arrecadados eram então geridos pelo BNH, que tinha “atribuições de 
orientação, disciplina e controle das ações para a promoção de habitação” (NEGRELLOS; 
KOURY, 2010, p. 10). Para a operação dessas ações, em 1967 foram criadas as COHABs, 
Companhias de Habitações Populares, atuando em escala regional. Couberam a essas 
companhias a fiscalização das obras e a liberação parcelada do financiamento, de acordo com 
o andamento dos trabalhos. Desse modo, foram incrementadas as linhas empresariais de 
atuação que detinham capital, como o setor da construção civil, representado pelas grandes 
construtoras (AZEVEDO; ANDRADE, 2011). Assim, a construção de moradias para população 
de baixa renda materializou-se através de um sistema rápido e aos menores custos possíveis, 
o que, entretanto, ocasionou uma produção de baixa qualidade arquitetônica e urbanística, 
afirmada através de diversos estudos que avaliaram esses projetos, enfatizando que  
A produção para as camadas de menor poder aquisitivo era feita através do 
sistema de única licitação pública para projeto e obra, modalidade de 
contratação, que propiciou, pela eficiência financeira demandada pelas 
construtoras, o desenvolvimento de projetos mínimos, oferecendo poucas 
alternativas tipológicas arquitetônicas ou urbanísticas (NEGRELLOS; KOURY, 
2010, p. 10).  
  
A construção habitacional pelo setor privado apresentou proposições que 
ocasionaram a implantação de CHIS nas áreas mais afastadas das cidades. Atreladas 
principalmente ao grande dimensionamento desses empreendimentos e aos custos mais 
acessíveis nas áreas afastadas dos centros urbanos, criaram-se verdadeiras cidades 
periféricas, tendo como marca a segregação sócio territorial (CARDOSO, 2013).  
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Em consequência do distanciamento desses conjuntos dos centros urbanos, a ausência 
de infraestrutura básica foi presente em muitos projetos implantados, devendo aos usuários 
a possibilidade do usufruto da moradia em termos dignos (VILLAÇA, 1986). Muitos projetos 
foram entregues incompletos, alcançando somente o esqueleto da unidade de moradia - em 
telhados e paredes, eram entregues aos moradores casas sem portas e janelas. A falta de 
infraestrutura, até mesmo sem a devida pavimentação de ruas e a carência ao acesso ao 
transporte, impossibilitava a essa população não somente as condições necessárias de 
moradia, mas, principalmente, o ingresso à cidade (NEGRELLOS; KOURY, 2010). 
Os projetos ignoraram os espaços coletivos, tornando-se restritos a praças originadas 
por sobras de lotes, sendo que não havia um rigor formal na apropriação desses espaços em 
sua concepção. Desprezando os espaços públicos, não foi considerada a provisão dos 
equipamentos, como escolas, creches, postos de saúde e centros esportivos, tão relevantes 
nos projetos dos IAPs, que já se incluíam no território urbano. 
Assim, a inclusão dos ideários modernos, pode-se dizer, ocorreu de modo superficial, 
de modo que não correspondia às mesmas condições que os projetos dos IAPs. É possível 
observar, em muitos dos projetos do BNH, a racionalização e estandardização do processo 
construtivo, principalmente no que diz respeito ao uso restrito do concreto armado, nos 
pilares e paredes externas meramente estruturais.   
Esse processo construtivo relegou à repetitividade nos conjuntos, reproduzindo em 
série a mesma tipologia, observada na implantação dos blocos de apartamentos bem como 
na introdução de grandes áreas loteadas de unidades habitacionais individuais. A implantação 
desses conjuntos restringiu-se, assim, ao adensamento de unidades em detrimento da 
construção do espaço urbano, acarretando um desenho urbano que favorecia a construção 
de um maior número de unidades em um espaço que não interagia com a cidade. Concebeu-
se nesses conjuntos uma configuração monótona na paisagem das cidades (NEGRELLOS; 
KOURY, 2010). 
Dessa maneira, além da baixa qualidade urbana, foi recorrente nos projetos realizados 
pelas COHABS a assimilação de algumas das soluções apresentadas pelos IAPs, sendo uma 
delas a planta em “H”, que, apesar da possibilidade de agrupar quatro apartamentos por 
pavimento, unidos por uma única caixa de escadas central, reduzindo, assim, sua ocupação 
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no terreno, prejudicava aspectos relevantes das preocupações dos arquitetos dos IAPs - a 
insolação e a ventilação cruzada nos apartamentos (KOURY; BONDUKI; MANOEL, 2003). 
O interior das unidades utilizava materiais leves, como painéis de madeira compensada 
ou argamassa armada, e, em vez de proporcionar a flexibilidade das unidades através da 
planta livre, condicionou áreas reduzidas na formatação dos apartamentos sem privacidade.  
Foram ignorados os espaços coletivos, como também o tamanho das unidades, chegando a 
medir 30 metros quadrados, com um programa de dois quartos, uma sala, uma cozinha, um 
banheiro e área de serviços, reduzindo as condições de espaço, conforto e a qualidade dos 
blocos.  
Foi dessa forma que se disseminou, por meio do Sistema Financeiro de Habitação, a 
consolidação de uma explosão imobiliária baseada nos edifícios de apartamentos (MARICATO, 
2000). A produção de habitação social desse período materializou-se de maneira coletiva e 
verticalizada (VAZ, 2002). Principalmente em cidades em regiões metropolitanas, a construção 
dos conjuntos habitacionais do BNH marcou a segregação socioespacial e a baixa qualidade 
da plástica urbana. 
Exemplo disso é o caso da Cidade Tiradentes, praticamente composta por conjuntos 
habitacionais construídos sem a provisão de equipamentos coletivos e espaços públicos de 
qualidade, como observado na Figura 13. Lavos (2009) aponta para o caso da Cidade 
Tiradentes como a construção de uma cidade dormitório que ocasionou, junto à implantação 
dos conjuntos habitacionais populares, o desenvolvimento da periferia ilegal da cidade de São 
Paulo. O autor afirma que, apesar de o distrito apresentar diversos espaços vazios, é carente 
de equipamentos públicos e que estes somente foram conquistados nos anos 1980 através de 









Figura 13 - Cidade Tiradentes,  2010. 
Fonte: Site da Prefeitura de São Paulo, 2013. 
Alguns autores relembram os projetos dos conjuntos do BNH como promotores de 
uma arquitetura de tendência brutalista, podendo ser citado o Conjunto Padre José Manoel 
da Nóbrega em Campinas (Figura 14), entre os anos de 1973 e 1974. Projetado pelo arquiteto 
Joaquim Guedes, sua implantação se deu em área de expansão da cidade, formando um total 
de 672 unidades habitacionais em uma área de seis hectares, em blocos de quatro 
apartamentos por andar (SANVITTO, 2011). 
Os blocos eram unidos dois a dois por passarelas, as quais se alinhavam à circulação 
horizontal em galeria aberta para acesso dos apartamentos. A circulação horizontal se dava 
por uma caixa de escadas e a formação de duas empenas cegas nas extremidades do edifício. 
A disposição dos apartamentos possibilitava uma ventilação cruzada e o bom aproveitamento 
da insolação, o que também foi privilégio da implantação dos blocos de forma solta no 
terreno, coletivizando o térreo e diferindo, no entanto, dos projetos dos IAPs, em que a 
riqueza espacial acompanhava as definições de uso dos espaços. Apesar disso, o sistema 
construtivo proposto é bastante convencional e capta os aspectos da arquitetura brutalista 
(SANVITTO, 2011).  
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Figura 14 - Foto do Conjunto Padre Manoel da Nobrega em Campinas, SP.  
Fonte: Revista Arquitetura e Urbanismo, 1995.  In: SANVITTO, 2011. 
Pode-se considerar o Conjunto Manoel da Nóbrega uma exceção aos padrões dos 
projetos realizados pelas COHABs. Marcou as políticas habitacionais do BNH uma produção 
massiva de grandes conjuntos habitacionais em áreas periféricas das cidades, repetindo a 
mesma tipologia arquitetônica em um vasto terreno desmatado, o que auxiliou no 
desenvolvimento de guetos habitacionais de violência, alavancando para os problemas da 
crise habitacional da década de 1980 (MARICATO, 2000). 
Os conjuntos habitacionais produzidos pelo BNH foram responsáveis pela consolidação 
de um padrão de moradia que foi incorporado nacionalmente e vem sendo utilizado até hoje. 
Fizeram parte fundamental do processo segregacionista de desenvolvimento das periferias, 
relegando àquelas paisagens a construção de um espaço árido, deficiente de espaços que 
proporcionassem a vivência em comunidade. 
Muitos desses conjuntos foram projetados abertos para os espaços públicos, sem 
fechamentos de muros. No entanto, as moradias concebidas pelos novos ideais que surgiam 
- os subúrbios urbanos em grandes condomínios fechados - foram consideradas mais seguros,
pois eram afastadas das problemáticas dos centros das cidades, ocasionando fortes 
influências nos CHIS, que tiveram suas edificações muradas em condomínios individuais, 
incorporando o novo modelo das formas de morar, de uma cidade cada vez mais fragmentada 
(NEGRELLOS; KOURY, 2010). Foi assim que 
Os conjuntos habitacionais ocuparam vazios urbanos e expandiram a 
periferia das grandes e médias cidades. Tais conjuntos eram formados de 
pequenas casas em lotes privatizados, ou por blocos de apartamentos 
implantados numa área coletivizada, em sua maioria sem elevador ou pilotis. 
Esta produção gerou muitas críticas onde foram apontados problemas 
(SANVITTO, 2011). 
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Considerando a forte crítica ao BNH, esses conjuntos foram causadores da baixa 
identificação no tecido social, dificultando a mobilidade e promovendo uma expansão urbana 
sem infraestrutura. Isso foi notório quanto a uma real inclusão da produção pública da 
habitação. O BNH atuou até 1986, quando o seu patrimônio é assumido pela Caixa Econômica 
Federal - CEF.  
Os anos que se seguiram após a atuação do BNH foram marcados pela crítica à 
produção habitacional nas periferias das cidades. O período ficou conhecido como as décadas 
perdidas. No início dos anos 1980, o BNH enfrentava problemas como a inadimplência dos 
mutuários e a redução fiscal dos Estados e Municípios, e as dívidas acumuladas promoveram 
a extinção do Banco Nacional da Habitação em 1986 (MARICATO, 2000). 
2.2 Os Programas de Habitação Social Pós-BNH 
Os anos finais de atuação do BNH foram marcados por uma política econômica que, através 
da construção civil, obteve um crescimento alto. Construíram-se habitações para uma classe 
média urbana, que, no entanto, mantinha-se sem acesso aos direitos sociais e civis básicos 
(MARICATO, 2000). 
Assim, foi assimilada a provisão social de moradias em forma de grandes conjuntos 
habitacionais, afastados das áreas mais urbanizadas, carentes das infraestruturas básicas e do 
acesso à cidade. Caracterizou a consolidação da cidade moderna um crescimento acelerado 
das metrópoles, principalmente de suas periferias, que eram concretadas por imensos 
adensamentos habitacionais, fossem eles os conjuntos ou as favelas, que aumentavam em 
maior proporção do que as áreas centrais. 
Por muito tempo, o Estado fechou os olhos para essa cidade periférica. Ainda que 
reconhecidos na década de 1940, as favelas e o crescimento do número de loteamentos não 
regularizados nas bordas das cidades foram ignorados por um longo período e, quando 
reconhecidos, tiveram suas intervenções restritas a uma série de legislações municipais que 
não eram aplicadas. Somente assim, em 1979, a Lei Lehmann veio permitir “medidas eficazes 
no combate a esses loteamentos” (VILAÇA, 1986, p. 30). 
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Esses grandes adensamentos populacionais segregados do território urbano 
acarretaram a formação de grandes guetos, marginalizados, distantes das condições de 
desenvolvimento humano, e tornaram-se o epicentro das circunstâncias de violência que as 
cidades apresentavam. O cenário das cidades brasileiras na década de 1980 foi palco de um 
novo processo de produção urbana, o qual Maricato (2000) aponta como de um colapso 
urbano, com o rápido crescimento da economia de 1940 a 1980, alavancando um acelerado 
processo de urbanização em contraste com o aumento da desigualdade social. 
Durante esse período, muitas foram as políticas públicas que se responsabilizaram pela 
produção da habitação de interesse social, desde as primeiras iniciativas estatais, que, através 
dos IAPs, construíram um modelo de produção de moradias bastante díspar em relação ao 
modelo que foi apresentado depois. O BNH assimilou a racionalização e a construção em 
massa dessas habitações de modo superficial, em vista do quadro político que o regime militar 
apresentava (BONDUKI, 2010).  
O fim do regime militar em 1985 e, assim, do BNH em 1986 representaram o início de 
um período marcado pela baixa produção estatal de moradias, que foram realizadas apenas 
pela atuação de arquitetos, recuperando as iniciativas do Seminário de Habitação e Reforma 
Urbana, sendo incorporadas proposições legislativas aos modelos de produção do espaço 
urbano, que, no entanto, ficaram ausentes do plano de execução (BONDUKI, 2010). 
Em 1988, a Constituição Federal incorpora o conceito de Interesse Social às políticas 
habitacionais para a população de baixa renda, bem como o princípio social do uso do solo 
urbano, o que não impediu o contínuo crescimento acelerado das periferias à custa da baixa 
qualidade da habitação. 
A problemática internacional da habitação nas décadas de 1980 e 1990, que  incluía os 
impactos socioambientais desses grandes aglomerados urbanos, levou, a partir da década de 
1990, a uma série de eventos que influenciaram novas visões sobre as questões da habitação 
e sua produção, como a “Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento”, realizada em 1992, no Rio de Janeiro, quando se aprova a Agenda 21 - 
plano de metas conjuntas visando o “desenvolvimento sustentável” e a conservação 
ambiental. Também ocorre a “Segunda Conferência das Nações Unidas sobre 
Estabelecimentos Humanos - Habitat II”, em 1996, Istambul, quando se aprovaram um plano 
mundial e uma declaração que definiram as diretrizes de políticas e compromissos dos 
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governos nacionais no sentido de melhorar as condições de vida nos centros urbanos e zonas 
rurais e de se procurar “o gozo pleno e gradual do direito à habitação” (LARCHER, 2005, p. 41).  
Essas duas conferências deram impulso para a criação de órgãos que regulariam as 
questões qualitativas das habitações. Foram criados o Programa Qualidade da Construção 
Habitacional do Estado de São Paulo (QUALIHAB), implementado em 1996, e, em 1998, o 
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), visando à qualificação 
das empresas de forma evolutiva e resultando em uma certificação do sistema de gestão da 
qualidade (LARCHER, 2005).  
Foi influente nesse contexto uma base de fundamentos da crítica à arquitetura 
moderna, voltada aos excessos da racionalização e funcionalismos que levaram ao declínio 
dessa produção. A inserção dos conceitos de humanização nos projetos foi foco de muitos 
estudos que levavam a importância do usuário no planejamento e nas definições do projeto. 
Pode ser citado o trabalho de Alexander et al. (1977), em A Pattern Language, como exemplo 
dos novos conceitos do processo projetual que agregou questões culturais e sociais na 
definição de uma série de diretrizes e esquemas que orientam soluções mais sustentáveis ao 
ambiente construído. 
Algumas experiências de projeto objetivando as discussões de Alexander foram 
realizadas no Sri Lanka, na cidade de Colombo, em 1991. Entretanto, há muito tempo não se 
veem experiências como as da década de 1960, conhecida como PREVI – Proyecto 
Experimental de Vivendas, no qual vários arquitetos renomados, como James Stirling, The 
Metabolist Group e Christopher Alexander, fizeram propostas para habitação coletiva no Peru. 
Mc Guirk (2011) afirma que, se o PREVI marcou a mudança do approach dos dogmas 
modernistas da habitação social para a discussão da natureza orgânica dos assentamentos 
informais, cita a produção do arquiteto Jorge Mário Jarauégui como um dos componentes 
dessa nova geração de arquitetos socialmente motivados, que retomam tal discussão. 
Como referencial espacial, os projetos que foram realizados no Rio de Janeiro por 
Jáuregui, considerando as favelas como elemento da paisagem da cidade, ligaram-nas ao 
entorno imediato por meio de estratégias de conexão e valorização de equipamentos e 
espaços públicos. A baixa produção habitacional de HIS durante “as décadas perdidas” e a dos 
anos que se seguiram apresentaram-se bastante irregulares nas suas diversas formas de 
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provisão, de arrecadação e gerenciamento de recursos e dos resultados obtidos (NEGRELLOS; 
KOURY, 2010). 
Entretanto, aquém das iniciativas de recuperação de favelas e de algumas iniciativas 
que levavam em conta os ideais de sustentabilidade ambiental e social, o caminho que a 
produção habitacional assumiu nesse período e que vem sendo reproduzido até os dias de 
hoje foi a produção de habitação a cargo da atuação das Companhias de Habitação que 
sobreviveram após a extinção do BNH. 
Foi incorporada nessas produções, além dos recursos do extinto BNH pela CEF, uma 
produção da cidade periférica de conjuntos habitacionais construídos por grandes 
construtoras, apresentando baixa qualidade arquitetônica e urbanística (LARCHER, 2005). 
Nos anos finais da década de 1990 e início dos anos 2000, “a ocorrência de crises 
financeiras internacionais que atingiram a economia brasileira levou o governo federal à 
adoção de medidas de austeridade fiscal” (CARDOSO, 2013, p. 24). Essas medidas levaram a 
uma redução próxima de integral dos financiamentos para habitação do programa de maior 
atuação, o Pró-Moradia (CARDOSO, 2013). 
Como medida para financiar novas unidades habitacionais e substituir o Pró-Moradia, 
o governo de Fernando Henrique Cardoso instituiu, em 1999, o Programa de Arrendamento 
Residencial - PAR. Era operado pela CEF, responsável pela seleção de beneficiários e pelo 
repasse de créditos para as companhias construtoras, às quais cabia a produção dos conjuntos 
(CHIARELLI, 2014). Apresentou medidas significativas, que propiciaram uma melhor qualidade 
arquitetônica e habitacional em relação ao programa anterior, o BNH:  
A criação de incentivos para novos empreendimentos era realizada 
basicamente através da redução das exigências urbanísticas e, 
eventualmente, através da cessão de terrenos. Outra inovação do programa 
foi a cessão dos imóveis através do sistema de arrendamento, o que reduzia 
o risco, permitindo acelerar as retomadas em casos de inadimplência 
(CARDOSO, 2013, p. 24). 
 
Atualmente a legislação que mais vem promovendo melhor qualidade para as 
condições das habitações é o Estatuto da Cidade, Lei Federal Nº 10.257/2001, na qual, 
ratificada a função social do solo, assume-se que a habitação é caráter de direito básico da 
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população. Assim, passam a ser de interesse principalmente dos municípios as políticas 
habitacionais para população mais pobre. 
Segundo coloca Larcher em sua dissertação (2005, p. 11), os principais requisitos 
básicos que caracterizam a habitação de interesse social pelo Estatuto da Cidade são: 
- ser financiada pelo poder público, mas não necessariamente produzida 
pelos governos, podendo a sua produção ser assumida por empresas, 
associações e outras formas instituídas de atendimento à moradia; 
- ser destinada sobretudo a faixas de baixa renda que são objeto de ações 
inclusivas, notadamente as faixas até 3 salários mínimos; 
- e embora o interesse social da habitação se manifeste sobretudo em 
relação ao aspecto de inclusão das populações de menor renda, pode 
também manifestar-se em relação a outros aspectos, como situações de 
risco, preservação ambiental ou cultural [...]. 
 
No ano de 2002, Luís Inácio Lula da Silva foi eleito o novo Presidente da República e 
mobilizou novas expectativas para a produção habitacional. Logo em seguida, então, com a 
criação do Ministério das Cidades no ano de 2003, finalmente foi possível a rearticulação das 
políticas habitacionais e estruturas urbanas do país: “O Ministério se organizou em quatro 
Secretarias – Habitação, Saneamento, Transportes e Mobilidade e Programas Urbanos, essa 
última responsável pelas ações na área de planejamento do território e regularização 
fundiária” (CARDOSO, 2013, p. 28). 
Desse modo, a Secretaria Nacional de Habitação, durante o ano de 2003, desenvolveu 
bases normativas e institucionais para a política de habitação, propondo a estruturação do 
Sistema Nacional de Habitação, e, no contexto do Ministério das Cidades, o Governo Lula 
aprovou a continuidade do PAR, que marcou a produção de conjuntos habitacionais no 
período de 2003 a 2008, com qualidades instituídas pelo próprio Ministério. Principalmente 
no que diz respeito à localização desses empreendimentos, inseridos em contexto urbano em 
projetos de escalas reduzidas (Figuras 15 e 16), demonstrou-se uma resposta projetual à 
produção habitacional racionalizada e estandardizada do BNH (CHIARELLI, 2014). 
Apesar da baixa representatividade numérica dessa produção, são vistos conjuntos 
habitacionais com uma qualidade comparada à produção dos IAPs, principalmente nas 
principais cidades dos estados do Sul, Sudeste e Nordeste (BONATES, 2007). A construção 
desses conjuntos, além do que se refere à inserção urbana, apresentou a preocupação com o 
desenvolvimento de novas tipologias habitacionais atreladas aos equipamentos urbanos e 
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usos mistos. Foram representantes, assim, alguns conjuntos nas cidades de Porto Alegre, 
Pelotas, São Paulo, Belo Horizonte, Alagoas, Recife e Natal, que demonstram a articulação das 
políticas de produção de HIS com o desenvolvimento do espaço urbano. 
Figura 15 - Implantação do Conjunto Laçador em Pelotas.  
Fonte: MENDEVEDOVSKI, 2005. In: BONATES, 2007, p.  129. 
Figura 16 - Conjuntos Habitacionais do PAR nas entre costuras  da cidade de São Paulo.  
Fonte: NEGRELLOS; KOURY, 2010, p. 16. 
No entanto, a implementação da política de habitação – e da política urbana 
em geral – esbarra em forte resistência da equipe econômica do governo que 
mantém inalteradas as mesmas regras de restrição de gastos em vigência no 
governo anterior, o que vai limitar a capacidade de atuação do Ministério, 
principalmente pela ausência de recursos para investimentos (CARDOSO, 
2013, p. 29). 
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Do extinto BNH, pode-se dizer que o panorama habitacional passou por diversas 
modificações. Foi um período bastante movimentado no que diz respeito a novas legislações, 
mudanças de programas e influências internacionais, que produziram projetos que serviram 
como exemplo, como a recuperação de favelas e as intervenções no espaço urbano, ações 
que estiveram diretamente ligadas às disposições do Estatuto Cidade. 
Além desses acontecimentos, no entanto, a produção habitacional ficou a cargo das 
grandes construtoras, que, no processo da produção estatal da habitação, foram privilegiadas 
pela sua “eficiência” nos processos burocráticos, objetivando na construção dos conjuntos 
não somente o lucro por meio da construção, mas também como forma de um fundo de 
reserva.  Segundo afirma Cardoso (2013, p. 25):   
Uma consequência importante desse processo parece ter sido a progressiva 
consolidação de um conjunto de empresas que passaram a se especializar 
em produtos direcionados para os setores de renda média baixa, 
desenvolvendo técnicas específicas de barateamento dos custos de 
construção, o que se revelará como um elemento fundamental para o 




2.2.1 O Programa Minha Casa Minha Vida 
 
A lógica do Sistema Nacional de Habitação - que deveria favorecer os municípios, os quais, por 
sua vez, deveriam alavancar através dos fundos para HIS seus próprios recursos -, aliada a um 
cenário econômico positivo, com a liberação dos gastos públicos em 2006, possibilitada pela 
ampliação internacional das reservas junto ao aumento do valor dos salários mínimos, indicou 
o crescimento e a consolidação de um novo “nicho de mercado” para o mercado imobiliário, 
a classe C (CARDOSO, 2013). 
E foi nesse cenário que, em 2007, o Governo Lula lançou um plano com um ousado 
programa de investimentos e infraestrutura, o Plano de Aceleração do Crescimento – PAC. No 
entanto, no ano seguinte, o déficit habitacional no Brasil atingia a marca de 5,5 milhões 
unidades habitacionais, concentrado principalmente na população de baixa e baixíssima 
renda.  
63
Resultante da ebulição das necessidades de um novo programa habitacional que 
enfrentasse os altos números da crise da habitação no país e diante de uma solução que 
refreasse a crise econômica, “através dos efeitos multiplicadores gerados pela indústria da 
construção” (CARDOSO, 2013, p. 35), foi criado, em 2009, o Programa Minha Casa Minha Vida. 
O programa objetivou a redução do déficit em 14%, atuando nos municípios com mais de 100 
mil habitantes, além de voltar-se à dinamização do setor da construção civil, responsável por 
5,7% do PIB nacional e por empregar mais de 1,9 milhões de pessoas. Assim, estipulou a meta 
de provisão de um milhão de moradias até o ano de 2011 (BRASIL, 2013). 
As metas e os objetivos do PMCMV foram “alcançados” por meio dos recursos 
provenientes do Governo Federal, Orçamento Geral da União – OGU - e do Fundo de Garantia 
pelo Tempo de Serviço - FGTS, geridos pela Caixa Econômica Federal – CEF - e mobilizados 
através de estratégias de financiamentos com taxas de juros reduzidas, prazos estendidos e 
provendo subsídios para a população de mais baixa renda do país (ANDRADE, 2012). Superada 
a meta na contratação de unidades habitacionais, há de se dizer que boa parte da produção 
do PMCMV foi executada por um sistema que beneficiou grandes construtoras, realizando 
conjuntos de acordo com requisitos pouco específicos nas diretrizes do programa (CARDOSO, 
2013).  
Em sua primeira fase, o Programa subdividiu-se em três as categorias de acesso aos 
benefícios. Essas categorias foram orientadas de acordo com a arrecadação de renda das 
famílias. A primeira categoria incluía a faixa de renda de 0 a 3 salários mínimos, apresentando-
se como a faixa mais representativa nos números do déficit habitacional, cerca de 90,90%. 
Foram destinadas a essa categoria 400 mil unidades, alcançando, de fato, 482.741 unidades, 
distribuídas nas regiões econômicas de acordo com sua representatividade nos dados do 
déficit; concentrando-se principalmente na região Sudeste, correspondente a 36,8% (BRASIL, 
2013). Os recursos geridos para essa faixa de renda são, então, conduzidos pelo Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR) em parceria dos Estados e Municípios, responsáveis pelo 
cadastramento e triagem das famílias a serem beneficiadas (ANDRADE, 2012).  
Os conjuntos projetados pelas construtoras são apresentados às superintendências 
regionais da CEF, podendo realizá-los em parceria com Estados, Municípios, cooperativas, 
movimentos sociais ou de forma independente. Nesse segmento, a CEF tem como dever o 
acompanhamento da execução da obra, a liberação de recursos e, após a conclusão do 
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empreendimento, a sua distribuição para as famílias cadastradas. A análise dos projetos pela 
CEF deveria priorizar os projetos em que: 
 Os Estados e municípios apresentem maior contrapartida financeira (tornando 
possíveis melhorias na qualidade do produto entregue); 
 Haja infraestrutura já existente ou provida pelo Estado; 
 Haja terreno doado. 
 
Para esse segmento, além dos requisitos apresentados, também foram definidas, em 
cartilhas produzidas pela CEF, especificações técnicas, como a área útil e o número de 
unidades por pavimento em cada edifício, bem como a quantidade dos cômodos e suas 
dimensões e os materiais de acabamentos (PEDRO, 2013).   
Nas demais categorias do programa, de 3 a 6 e de 6 a 10 salários mínimos, as condições 
para a realização dos empreendimentos foram as mesmas, no entanto, cabendo às 
incorporadoras (construtoras) a compra do terreno, diferentemente do caso dos 
empreendimentos do primeiro segmento, em que o terreno deve ser doado pelos municípios. 
Assim, construtoras devem desenvolver os projetos e cumprir com a construção dos conjuntos 
nos devidos prazos, para posteriormente comercializá-los. Para que isso ocorra corretamente, 
as obras são vistoriadas por engenheiros de órgãos da CEF, que também são responsáveis na 
análise e autorização dos projetos, além da gestão dos fundos distribuídos através da União e 
do FGTS (ANDRADE, 2012). Os fundos para produção dos conjuntos nessas categorias são 
distribuídos através da União e do FGTS e geridos pela CEF, responsável na análise e 
autorização dos projetos, além da realização da vistoria das obras (ANDRADE, 2012). 
O arquiteto João Sette Witaker Ferreira (2012) chamou de segmento econômico a 
segunda categoria, a faixa de renda de 3 a 6 salários mínimos, na qual imperou a atuação das 
grandes construtoras, resultando em grandes conjuntos em áreas periféricas das cidades, ou 
as chamadas áreas de expansão, com projetos de baixa qualidade arquitetônica e com 
ausência de estratégias urbanas de melhoria das qualidades de vida (FERREIRA, 2012). Na 
implantação em locais muito afastados, buscaram-se áreas que correspondessem às extensas 
áreas adensadas propostas nos empreendimentos, atingindo até áreas de domínio rural. Isso 
ocorreu principalmente na região Sudeste, na qual as regiões metropolitanas quase não 
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possuem a oferta de vazios urbanos “disponíveis”, em vista do alto valor imobiliário dos lotes 
nessas áreas.  
O impacto socioambiental ocasionado pela implantação desses conjuntos, que 
ocuparam terras em áreas rurais, desmatando e destruindo a vegetação das fazendas que 
anteriormente existiam, é visto na substituição das paisagens verdes em grandes extensões 
urbanas, áridas e desconectadas da cidade (CARDOSO, 2013). Apesar dos incentivos e 
dispositivos instaurados através do Estatuto das Cidades, o Programa Minha Casa Minha Vida 
vem apresentando projetos que rememoram os conjuntos produzidos pelo BNH. São 
inúmeros os relatos em jornais e revistas dos casos problemáticos dos projetos entregues.  
Alguns estudos de pesquisadores importantes da área habitacional, como Raquel 
Rolnik, Adauto Cardoso e João Sette Wittaker Ferreira, apresentam críticas às formas de 
implantação dos conjuntos produzidos pelo PMCMV I e que vêm se repetindo na segunda 
fase. Essas críticas ao PMCMV são apresentadas por Cardoso (2013, p. 44) em oito pontos 
principais: 
1. A falta de articulação do programa com a política urbana;  
2. A ausência de instrumentos para enfrentar a questão fundiária; 
3. Os problemas de localização dos novos empreendimentos;  
4. Ao excessivo privilégio concedido ao setor privado;  
5. A grande escala dos empreendimentos; 
6. A baixa qualidade arquitetônica e construtiva dos 
empreendimentos; 
7. A descontinuidade do programa em relação ao SNHIS; 
8. As desigualdades na distribuição dos recursos como fruto do modelo 
institucional adotado. 
 
Resultados desses estudos podem ser observados em outros exemplos, como a 
cartilha produzida pelo Ministério das Cidades, com supervisão da arquiteta Raquel Rolnik 
(2010), com o título “Como produzir moradia bem localizada com os recursos do Programa 
Minha Casa Minha Vida”, apontando diretrizes e dispositivos para melhor implantação dos 
empreendimentos do Programa e demonstrando a relevância dessa questão na produção do 
espaço urbano. 
Portanto, relativas às questões da implantação, podem ser citadas como as principais 
problemáticas socioespaciais do PMCMV I: 
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 A localização dos empreendimentos – A principal e mais recorrente questão da 
problemática dos CHIS produzidas pelo PMCMV I, que vem construindo 
empreendimentos em áreas periféricas da cidade (PEDRO, 2013), demonstra que os 
instrumentos do Estatuto das Cidades vêm sendo utilizados em prol da valorização do 
terreno urbano. Os recursos e subsídios que deveriam beneficiar a camada de mais 
baixa renda do país são utilizados na implantação dos conjuntos em locais afastados e 
distantes da paisagem urbana da cidade, acarretando maiores custos na provisão de 
infraestrutura dos sistemas de redes de abastecimento já estabelecidos, bem como na 
construção de vias para acesso aos conjuntos, sistema de transporte e equipamentos 
de uso social de educação, saúde e lazer. Até o presente momento, o que se tem visto 
é a implantação de unidades repetidas inúmeras vezes, em um loteamento 
desconectado das estruturas urbanas já existentes, ressaltando os aspectos 
segregacionistas da má utilização dos recursos e instrumentos para Habitação Social. 
 
 A implantação de caráter condominial e as tipologias repetitivas, produzindo 
conjuntos monótonos. Segundo Cardoso (2013), uma segunda falha refere-se às 
tipologias e às tecnologias usadas nesses empreendimentos, sendo observados 
projetos com unidades pouco adaptáveis às necessidades das famílias beneficiadas, 
que seguem como modelo de implantação o condomínio fechado, idealizado para o 
estilo de vida da classe média e adaptado para os empreendimentos da classe 
econômica de baixa renda. Esse modelo, por ser murado, não integra o conjunto à 
cidade, promovendo a segregação socioespacial de uma população já marginalizada, 
sem possibilidade de acesso aos equipamentos e serviços, de educação, saúde, cultura 
e lazer dos centros urbanos. Os projetos com caráter de loteamento fechado também 
geram custos condominiais relativamente altos, o que não se apresenta condizente 
com as qualidades econômicas da população de baixa renda.  
 
A implantação do Conjunto Habitacional Sirius, em Campinas, projetado e construído 
pela Goldfab Incorporadora S/A, exemplifica o distanciamento dos conjuntos em relação à 
malha da cidade. Nele, é notória a repetitividade da tipologia padrão em “H”, também 
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adotada pelo BNH, sem o desenvolvimento prévio de espaços públicos e de áreas coletivas. 
Demonstra, ainda, a divulgação de uma paisagem urbana árida (Figura 17).  
O PMCMV I superou sua meta na contratação de 1.005.128 unidades habitacionais e 
gerou cerca de 850 mil novos empregos diretos e indiretos, de acordo com a cartilha de 
apresentação do programa, publicada em 2013 (BRASIL, 2013). O governo de Dilma Rousseff, 
posterior ao de Luís Inácio Lula da Silva, prorrogou o Programa, objetivando a meta da 
contratação de mais dois milhões de moradias até o ano de 2014. 
Figura 17 - Imagem aérea e fotos do Conjunto Habitacional Sirius, em Campinas/ SP. 
Fonte: Google Maps, 2014; COHAB BRASIL, s.d.; site da  PREFEITURA DE CAMPINAS, 
2013. 
Na segunda fase do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV II), são identificáveis 
algumas alterações quanto à distribuição dos recursos. As faixas de renda foram modificadas, 
sendo incluídos também os municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes 
(ANDRADE, 2012). 
As três categorias de beneficiamento também apresentaram modificações, definidas 
em reais em vez de salários mínimos, sendo a primeira categoria beneficiada a de famílias com 
renda de até R$ 1600, a segunda de R$ 1600 a R$ 3600 e, por fim, a de R$ 3600 a R$ 5000 
(CARDOSO, 2013). Nota-se que os valores das categorias subiram em relação à primeira fase 
do PMCMV I, bem como as metas do Programa, que passa a objetivar a contratação de dois 
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milhões de moradias até o ano de 2014, como já foi dito. Desse montante, 1,2 milhão de 
unidades destina-se à categoria de mais baixa renda, 600 mil habitações para a faixa de renda 
de R$ 1600 a R$ 3600 e duas mil para a terceira categoria, de R$ 3600 a R$ 5000.  
Além do aumento dos valores máximos das três faixas de renda, houve também a 
elevação do preço máximo de venda das habitações. Por exemplo, para os municípios do 
estado de São Paulo, o preço da casa foi de R$ 48 mil para R$ 63 mil e o preço do apartamento, 
de R$ 52 mil para R$ 65 mil, utilizando como argumento para tal mudança a construção de 
habitações em terrenos nas áreas centrais das cidades (PEDRO, 2013, p. 4).  
Foram feitas, também, alterações nas especificações técnicas das habitações, 
incluindo a obrigatoriedade da utilização de piso cerâmico em todos os cômodos, o aumento 
das dimensões de portas e janelas, o aumento da área construída das unidades e de cada 
ambiente e a utilização de aquecimento solar nas casas de algumas regiões (ANDRADE, 2012). 
As normas para os edifícios passam por mudanças, limitados ao máximo de cinco pavimentos. 
Nesses edifícios, também foram admitidas frações da construção para o exercício de 
atividades comerciais, vinculadas principalmente à reversão de renda para o condomínio 
(PEDRO, 2013). 
É possível verificar nos requisitos de projeto do PMCMV II que muitas das mudanças 
surgiram em resposta às críticas feitas à primeira fase. No entanto, observa-se que muitos dos 
conjuntos acertados pela CEF estão atrasados no que diz respeito ao prazo de entrega. 
Somente 25% dos imóveis viabilizados pelo PMCMV I foram entregues; 44% foram concluídos, 
mas não entregues e 31% estão em obras (ANDRADE, 2012, p. 49). Dos investimentos e 
recursos movimentados com o PMCMV, a CEF declarou em carta: 
A Caixa Econômica Federal atingiu, em 2013, R$ 134,9 bilhões em 
contratações do crédito imobiliário. O volume ultrapassou a previsão de R$ 
130 bilhões para o ano. A quantidade de financiamentos também superou a 
média dos anos anteriores. Em 2013, o número de contratos foi superior a 
1,9 milhão, enquanto em 2012, foram firmados 1,2 milhão. Nos últimos três 
anos, foram mais de R$ 300 bilhões em crédito para compra da casa própria 
concedidos somente pelo banco.   
O Minha Casa Minha Vida (MCMV) encerrou o ano com 3 milhões e 240 mil 
unidades contratadas, desde o lançamento do programa. Deste total, 2 
milhões e 240 mil moradias foram pelo MCMV2. Somente em 2013, foram 
contratadas 900 mil unidades (CEF, 2013). 
 
69
Ainda que apresentadas melhorias nas disposições da segunda fase do PMCMV em 
relação à sua primeira fase, Maricato, citado por Cardoso, reafirma: 
O combate ao déficit não pode se resumir apenas aos números. E desde os 
tempos do Banco Nacional da Habitação, o BNH, que foi criado pelos 
militares na década de 1960, a questão habitacional no Brasil foi quase 
sempre tratada como meramente quantitativa e o sucesso ou fracasso dos 
programas medido pelo número de unidades construídas. É óbvio que 
deveria ter outros fatores envolvidos, como a maior articulação deles com 
políticas urbanas e sociais (MARICATO, 2009 apud CARDOSO, 2013, p. 45). 
 
O PMCMV vem demonstrando mais uma vez a ausência de fatores como: uma 
“articulação política habitacional com a política urbana e que os municípios utilizem os 
instrumentos do Estatuto das Cidades” (CARDOSO, 2013, p. 47), recolocando o consenso das 
críticas relativas à produção do BNH - uma produção de habitação social na forma de unidades 
em apartamentos, espalhada em tipologias de blocos, repetidas inúmeras vezes no terreno, 
formando grandes conjuntos em áreas afastadas das cidades, precárias em infraestrutura e 
alheias aos equipamentos urbanos. Das críticas do PMCMV e da explosão na produção da 
habitação social de forma coletiva, são buscadas lições nas soluções apresentadas nos 
projetos apresentados pelos IAPs, que levaram em conta a implantação de seus conjuntos 
inseridos na malha urbana e, assim, em localizações que permitissem uma expansão urbana 
planejadas. 
Os conjuntos dos IAP apresentaram soluções para seus espaços públicos, com uma 
riqueza espacial há muito tempo não vista. Dessas soluções que geraram conjuntos que 
fizeram parte da valorização do território urbano, serão analisados, na próxima seção, uma 
série de diretrizes e parâmetros que permitem o melhor provimento do habitar coletivo. 
 
 
2.3 A Escala da Implantação de Conjuntos Habitacionais de Interesse Social 
 
A provisão de habitação através do Estado vem sendo realizada da mesma forma há mais de 
meio século, e desde o BNH - que legitimou a moradia social coletiva na forma de grandes 
conjuntos habitacionais, ausentes de equipamentos públicos e segregados do espaço urbano, 
construídos por grandes incorporadoras e repetindo uma mesma tipologia padrão -, 
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configurou-se uma paisagem árida e monótona nas periferias das cidades, que, infelizmente, 
vem-se repetindo na produção de HIS pelo PMCMV. 
A crítica ao projeto padrão racionalizado e a massificação das cidades apontaram para 
novas qualidades quanto ao espaço urbano, principalmente sobre a produção de CHIS. Em 
primeiro lugar, no que diz respeito à localização desses empreendimentos, percebe-se uma 
produção que vem sendo baseada em um urbanismo setorizado e sociosegregado (COELHO, 
2009), no qual o valor incorporado pelas localizações vem possibilitando, ao mercado 
imobiliário, a arrecadação em bancos de terras , constituindo reservas de terrenos urbanos 
que valorizam ainda mais os vazios em áreas já consolidadas, por meio da construção da HIS 
em áreas completamente afastadas das cidades (VILAÇA, 1986). 
Dessa forma, além do fator segregativo, a localização desses conjuntos em áreas 
distantes do tecido urbano possibilitou a reprodução de um padrão de CHIS de grandes 
escalas, “empreendimentos [...] que priorizam o alto adensamento populacional em territórios 
negligenciados da periferia têm gerado impacto ambiental não condizente com os parâmetros 
aceitáveis, bem como dificultam o bem-estar físico e emocional dos usuários” (BARROS; PINA, 
2010, p. 122). 
Esses resultados negativos de prerrogativas dos conjuntos construídos sobre o modelo 
do BNH foram apresentados em diversos estudos que avaliaram esses projetos e destacaram 
a ausência de um planejamento integrado entre os projetos de CHIS e suas áreas públicas 
(MONTEIRO, 2007; PEDRO, 2013; PINA; BARROS, 2010). A construção de uma crítica em 
relação à produção habitacional de baixa qualidade arquitetônica e urbana resultou na 
formulação de diversas diretrizes para a construção de moradias que levassem em conta a 
provisão de um espaço urbano mais sustentável. 
Os estudos que avaliaram esses conjuntos demonstraram que grande parte dos 
problemas apresentados nesses projetos, principalmente no que diz respeito à satisfação de 
seus usuários, relaciona-se primordialmente aos aspectos da implantação. Esses 
empreendimentos foram, então, avaliados sob os diversos aspectos que a implantação 
abrange. Kowaltowski et al. (2006), baseados nos resultados de uma pesquisa que avaliou 
projetos de CHIS realizados com o padrão BNH, estabeleceram diretrizes para o 
desenvolvimento de novos conjuntos, avaliando a qualidade do projeto em duas frentes: “o 
impacto físico-ambiental dos grandes projetos de construção; e a qualidade de vida que esse 
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desenvolvimento habitacional pode oferecer aos seus usuários” (KOWALTOWSKI et al., 2006, 
p. 130). 
As diretrizes da implantação para CHIS em Kowaltowski et al (2006) apresentam-se em 
oito tópicos que abrangem a qualidade da implantação, a saber: 
 
1. Comunidade e Segurança: São importantes as considerações quanto à 
diversidade dos conjuntos, relativas às tipologias propostas e, especialmente, 
levando em conta a variedade de usuários, de diferentes faixas etárias e 
econômicas, construindo um espaço que promova sua interação através da 
provisão de equipamentos e serviços que possam ser acessados a pé em área 
preferivelmente central. Também é relevante a conservação dos recursos 
naturais, aproveitando a topografia do terreno e as qualidades da paisagem 
local. Os conjuntos devem promover o desenvolvimento de um caráter local e 
uma identidade comunitária; 
2. Ruas e Sistema Viário: A hierarquização do sistema viário deve promover a 
redução do tráfego nas áreas habitacionais, diminuindo os problemas de ruídos 
e outros resíduos e protegendo os passeios e caminhos de pedestres dos 
veículos. Também é necessário um projeto apropriado para as calçadas, 
devendo ser adequadas aos requisitos das necessidades especiais de 
mobilidade. Além de vias para carro, propõe-se a construção de ciclovias, 
implantando os conjuntos próximos à área de trabalho e de serviços de 
transporte público eficientes.  
3. Implantação: É importante que os projetos de CHIS sejam realizados 
respeitando o entorno local, relacionando o edifício com as áreas adjacentes 
através do sistema viário, caminhos e passeios, das tipologias e do gabarito da 
região. Devem ser respeitados padrões de recuos que valorizem os acessos de 
pedestres e a orientação do edifício, aproveitando os melhores requisitos do 
terreno, como insolação e ventilação, além da criação de espaços de transição 
de luz e sombra, acessos e privacidade, fatores que possibilitem ao morador 
uma identidade local. 
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4. Estacionamento: Os estacionamentos devem ser locados ao fundo ou ao lado 
dos edifícios, priorizando que a maioria das unidades tenha frente para rua. No 
entanto, é importante que sejam próximos às habitações, para que haja uma 
vigilância casual. Esses espaços devem ser projetados em pequenos bolsões, 
evitando grandes áreas de estacionamento de paisagens áridas. Por isso é 
necessário o plantio de árvores e arbustos, criando barreiras naturais de ruídos 
e a provisão de um espaço sombreado. 
5. Espaços Abertos Públicos: Os conjuntos habitacionais devem prover espaços 
abertos públicos, como cômodos abertos, instituindo a esses espaços um uso, 
podendo ser para recreação, utilização de atividades coletivas, espaço para 
crianças. Devem estar próximos às unidades para que haja uma visualização 
controlada por seus moradores, reduzindo o ócio ocasionado pelo abandono 
desses locais, bem como devendo ser previstos também sistemas de 
iluminação que assegurem a visibilidade no período escuro do dia. 
6. Espaços Abertos Privados: Devem ser previstas sacadas e varandas para os 
apartamentos multifamiliares, proporcionando aos moradores o contato com 
o exterior, sem prejuízo de sua privacidade. O fechamento desses espaços deve 
ser preferencialmente por elementos vazados que possibilitem a visualização 
pelas crianças pequenas. 
7. Paisagismo: O paisagismo deve ser integral à arquitetura, deve definir volumes 
que valorizem e complementem a edificação, assim como permitir a disposição 
de áreas de estar e contemplação, definindo passeios e espaços mais 
aprazíveis. É importante a utilização da vegetação nativa, valorizando os 
recursos naturais locais. 
8. Arquitetura: Não se devem repetir soluções padrões. Os projetos podem ser 
valorizados na variedade dos materiais utilizados e na implementação de 
elementos que quebrem uma possível monotonia da fachada, utilizando-se de 
caixas de escadas, elementos vazados, varandas e sacadas. O primeiro piso de 
unidades, no caso dos edifícios multifamiliares, deve ser implantado de modo 
que fique elevado do nível da rua, priorizando-se a privacidade dos 
apartamentos e aumentado a possibilidade de vistas das janelas. 
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Desse modo, a sustentabilidade compreende os diversos aspectos que a implantação 
abrange, principalmente sobre a qualidade da habitação.  Lewis (2005) afirma que, para que 
uma comunidade se aproprie e goste de sua habitação, é preciso oferecer um ambiente de 
qualidade, coerente e digno. Assim, um ambiente sustentável deve integrar seus usuários ao 
espaço construído, permitindo que apreciem e sintam-se parte desse ambiente, utilizando-o 
e conservando-o. Somente assim será possível a redução dos impactos causados pelas 
cidades.  
Sob essa ótica, os conjuntos habitacionais posteriores aos IAPs demonstram marcas do 
atraso no desenvolvimento das cidades do país. Como exemplo, enquanto no Brasil ainda são 
reproduzidos conjuntos com o mesmo modelo de produção do padrão do BNH, no início dos 
anos 1970 foi demolido em Saint Louis, nos Estados Unidos, o conjunto habitacional Pruit Igoe, 
considerado por muitos arquitetos como marco para os fins da arquitetura moderna. Como 
afirma Koury (2010, p. 6): 
[...] simbolizou para toda uma geração de profissionais a necessidade de um 
novo modelo  de planejamento urbano, no qual as decisões a respeito das 
transformações urbanas fizessem parte  do processo de organização 
comunitária e fossem tomadas com a participação dos “atores” locais. 
 
Os estudos resultantes da crítica moderna discutiram, assim, a necessidade de espaços 
diversificados, atribuindo a atuação dos usuários em relação ao ambiente vivido como 
essência para o desenvolvimento do projeto. Resgataram conceitos das cidades tradicionais 
que foram anulados pela produção moderna e reintroduziram o fator humano, relacionando-
o com o ambiente nas proposições para a construção das cidades.  
Imbuído de uma forte crítica ao movimento moderno, A pattern language, livro 
publicado por Christopher Alexander et al. em 1977, apresentou uma série de parâmetros 
projetuais que orientam e dinamizam o processo de projeto, levando em conta as questões 
ambientais, regionais, sociais e culturais, pretendendo a humanização da arquitetura e 
urbanismo em todos os seus âmbitos de projeto. Para Alexander (1965), citado por Lima e Lay 
(2011, p. 255), os contatos humanos são “mecanismos essenciais de funcionamento da 
cidade”.  
Junto a Alexander et al. (1977), Gordon Cullen (1983), Gifford (1997), Kevin Linch 
(1997) e Jannes Jacobs (2000) - alguns outros autores que também fundamentaram uma 
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análise mais detalhada da paisagem pela avaliação dos espaços, utilizando os estudos 
empíricos da percepção humana - demonstraram, com a observação de casos, novas formas 
de leitura das cidades que contribuíram para uma análise abrangente de projetos, resultando 
na construção de conceitos fundamentais para diretrizes e parâmetros de implantação. 
Jacobs (2000), em seu livro Morte e Vida nas Grandes Cidades, de 1961, cita o caso do 
bairro do Brooklyn em Nova Iorque, considerado pela população da cidade e por diversos 
urbanistas como um problema urbano, um local inseguro e desorganizado. Na visão de Jacobs 
(2000), no entanto, a área trata-se de um bairro que foi recuperado pelos próprios moradores 
através de iniciativas locais, fossem elas a pintura de suas casas ou apenas cultivando espaços 
de convívio. 
O trabalho de Jacobs (2000) demonstrou que, muitas vezes, as soluções apresentadas 
pelos arquitetos e urbanistas ignoraram que grande parte dessa população à qual as HIS são 
destinadas já advém de uma vivência em comunidade, seja pela relação familiar ou pela 
necessidade de sobrevivência. Em muitas favelas, é possível observar uma estrutura familiar 
entre vizinhos.  
Para Gifford (1997), o conceito de vizinhança depende de três fatores de interação 
principais: a “Interação Social”, a qual se refere às relações de dependência de seus moradores 
e suas funções dentro da comunidade; a “Interação Simbólica”, que pode ocorrer através da 
identidade com espaço, como o reconhecimento de tipologias, edificações simbólicas e por 
apropriações feitas pelos próprios moradores; e, por fim, a “Conexão” com essa área, por 
meio da qual o usuário cria uma relação com determinado espaço, atribuindo significado a 
ele.  
Assim, a ausência ou a implantação de projetos de áreas públicas sem qualidade em 
CHIS podem gerar mais áreas de insegurança, admitindo que os espaços abertos, sujeitos a 
ser alvos de vandalismos e depreciação, perdem a capacidade de exercer seu papel 
fundamental de criar relações entre as diversas pessoas que interagem neles, já que não há 
qualquer identidade dos usuários com esses locais, rejeitando sua utilização e apropriação 
(GIFFORD, 1997).  
Salíngaros et al. (2010) reforçam que a utilização dos espaços públicos deve ocorrer 
onde há possibilidade de controle da população local sobre uma determinada área, 
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assegurado pela legibilidade desses espaços. Em projetos de CHIS, segundo Lay e Reis (2010, 
p. 27), é determinante na qualidade dos empreendimentos em que, “quanto mais legíveis os 
espaços abertos coletivos do ponto de vista físico e social, mais legível é o layout do sítio e os 
espaços são usados de maneira mais apropriada e mais eficientemente mantidos e vice versa”.  
Monteiro (2007) afirma, ainda, que a construção desse habitar coletivo deve ocorrer 
com a incorporação do elemento natural na provisão dos espaços abertos, por ele 
denominados os “verdes-fora”. Isso é essencial para o entendimento dos usuários sobre os 
espaços e sua vinculação com eles. Espaços verdes, como coloca o autor, são também espaços 
que podem caracterizar áreas de diversidade, como grupos étnicos. A utilização do elemento 
verde pode reduzir também os problemas de conforto, criando áreas sombreadas que 
possibilitem o estar e contemplação da paisagem ou até que sirvam como elementos que 
auxiliem na promoção de espaços mais ou menos privativos, de acordo com a necessidade e 
de modo que não sejam barreiras rígidas (MONTEIRO, 2007).  
Dessa forma, Jacobs (2000) também reforça a efetiva utilização dos espaços através de 
apropriações. Segundo Gifford (1997), algumas apropriações e demarcações de territórios 
podem também ser ferramentas de segurança, como no caso de bairros de comunidades 
étnicas que reforçam a formação de vizinhanças. Essa relação entre vizinhos é mais eficaz no 
combate à violência urbana do que barreiras de territorialidade, como muros e cercas altas, 
os quais servem apenas como barreiras simbólicas para o autor.  
A segurança é garantida pela vigilância dos próprios moradores; há um 
reconhecimento da população local principalmente no que diz respeito às apropriações, que 
ocasionam um sentimento de pertencimento. Assim, o conceito de Genius Locci, ou espírito 
do lugar, colocado por Martin Heidegger e citado por diversos autores que tratam da 
Fenomenologia, como em Nesbit (2006, p. 454), é encontrado na capacidade da arquitetura 
em dar significado ao ambiente, relevando o sentimento de pertencimento aos locais e 
assumindo que a verdadeira liberdade pressupõe o sentimento de pertencer. Ou seja, se dá 
quando nos sentimos à vontade com o espaço, criando relações com ele e outros usuários.  
Assim as questões relacionadas com a segurança são consideradas, fator determinante 
na escolha dos moradores, nos novos empreendimentos residenciais, principalmente aqueles 
de caráter social. Tal afirmação foi comprovada em pesquisa publicada em 2007 pela 
Comission for Architecture and the Built Environment – CABE, A sense of place: What 
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residentes think of their new homes, na qual realizou-se um estudo em seis novos 
empreendimentos residenciais, que foram qualificados de acordo com os padrões exibidos no 
Building for Life (CABE,  2014). Essa pesquisa revela também que as percepções dos moradores 
relativas à segurança pouco se atribuíram ao desenho urbano, principalmente quando este 
apresentou uma qualificação mais baixa pelos critérios do Building for Life. Entretanto, 
quando os projetos foram bem qualificados, os moradores reconheceram melhor um senso 
de pertencimento em suas vizinhanças e apresentaram-se mais satisfeitos com o 
empreendimento.  
Em uma análise comparativa entre dois conjuntos residenciais da Califórnia, Keith e 
Del Rio (2003) demonstram que as discussões sobre o desenvolvimento de comunidades estão 
relacionadas com o desenho urbano de tais áreas. Avaliando o senso de comunidade através 
das relações entre vizinhos, os autores verificaram que, no conjunto construído com 
abundância de áreas públicas arborizadas, mercado local e creche, o grau de senso de 
comunidade foi o mesmo que no conjunto com características puramente residenciais, 
entretanto, tal grau desenvolveu-se em um período mais curto no conjunto que apresentou 
os usos mistos. 
Shigeharu e Kanashiro (2014) afirmam, também, que o senso de comunidade está 
diretamente relacionado com a satisfação de seus usuários em relação ao ambiente 
construído e consideram que a dimensão social é indissociável do espaço, sendo “fator 
determinante nos bairros, estabelecendo vínculos sociais e espaciais que sugerem a 
percepções positivas em seus moradores e observadores” (p. 3).  
As referências relacionadas ao senso de comunidade vinculam-se com os parâmetros 
de Alexander et al. (1977), principalmente através da proposição de espaços públicos de 
transição e da diversidade em diversos âmbitos do projeto. Dessa forma, reforça-se que um 
bom desenho urbano pode gerar valor para os territórios habitacionais (DE PAOLI; PINA, 
2003), principalmente pelo desenvolvimento de uma identidade local nesses ambientes, 
possibilitando, além do senso de pertencimento e da satisfação de seus moradores, um papel 
importante na atração de futuros moradores nessas comunidades (CABE, 2007).  
A construção e o desenvolvimento de espaços que podem ser ocupados por diversos 
usuários devem, assim, conter elementos que unifiquem o senso de pertencimento, como o 
respeito e sua manutenção (SALÍNGAROS et al., 2010). Permeabilidade, diversidade, 
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flexibilidade, privacidade, legibilidade, identidade e conectividade são algumas das qualidades 
que vêm permeando as propostas de habitação nas últimas décadas, objetivando a interação 
social e a criação de vizinhanças ao desenvolverem uma identidade comunitária, que se 
apresentem como fator fundamental para o sucesso da provisão de CHIS. É dessa forma que 
os espaços públicos são admitidos como: 
[...] possibilitadores da interação social e indicam que os espaços abertos, em 
função da maneira como são configurados e de acordo com os elementos 
físicos presentes, podem promover o encontro e a permanência de 
indivíduos e, desta forma, influenciar o contato entre as pessoas, 
favorecendo ou desencorajando a interação (LIMA; LAY, 2011, p. 255). 
 
Em Lima e Lay (2011), parte-se do pressuposto que algumas estruturas urbanas podem 
estimular ou desestimular as interações humanas, dependendo de condições como: a) 
densidade populacional; b) interface entre espaços públicos e privados; c) diversidade urbana; 
d) vitalidade; e e) distâncias intraurbanas. Essas condições devem favorecer o projeto de CHIS, 
criando espaços mais vivos que possibilitem o mínimo de interação, para que as pessoas 
movimentem-se neles e, assim, seja gerada a percepção de segurança.  
Assume-se que, para que os empreendimentos de CHIS sejam construídos de forma a 
participar da formação da cidade, devem ser localizados em áreas já consolidadas ou em 
processo de consolidação do tecido urbano. Para que isso ocorra, à escala dos CHIS devem ser 
incorporadas estratégias que utilizem as leis e medidas que recomendam a implantação 
desses conjuntos em menores escalas e inseridos na malha urbana.  
Segundo Lima e Lay (2011), conjuntos menores tendem a ser melhor aceitos pelo 
bairro e pela cidade e facilitam a apropriação do empreendimento pelos moradores. A 
localização adequada e a redução da escala dos CHIS, junto à provisão de uma série de 
equipamentos coletivos de saúde, educação e lazer que satisfaçam os futuros usuários, devem 
exibir uma série de qualidades da implantação. Para Barros e Pina (2010, p. 122): 
 [Enfatiza-se] pela necessidade de aprimoramento constante desde questões 
técnicas, como a conservação e utilização dos recursos renováveis, a 
manutenção e recuperação de ecossistemas, o uso de materiais apropriados 
e de ecotécnicas, até questões sociais e filosóficas, como construir em 
harmonia com o espírito do lugar, projetar com a natureza visando a uma 
relação saudável entre habitantes, comunidade e ambiente e adotar a lógica 
do pensamento sustentável para a superação dos efeitos negativos de 
empreendimentos de larga escala. 
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 Em seu livro Front to Back, a desing agenda for urban housing, Lewis (2005) apresentou 
uma agenda de projeto para habitação que pode ser usada como um checklist ou como um 
método de comunicação de projeto. Além disso, através de alguns casos, demonstrou em 
diversas escalas, expressão e contexto, cada qual com seu problema específico e desafio de 
projeto, que, através de suas próprias agendas, todos os projetos responderam positivamente 
e contribuíram para o seu ambiente imediato. Comprovou-se a possibilidade de uma 
produção de habitação de forma a criar bairros e vizinhanças que proporcionem um habitar 
coletivo, em espaços públicos mais vivos, através da interação social humana e o ambiente.  
O trabalho de Lewis (2005) se sustenta em quatro agendas, sendo elas: urbana, 
sustentável, comunidades e social. Junto de uma análise de casos, propôs a sua própria 
agenda, na qual apresenta as seguintes temáticas para as diretrizes de implantação: criar 
conexões; prover áreas e corredores verdes; tratar a rua como um espaço; layout do volume 
dos edifícios; absorver a diversidade; definir espaços públicos e privados; arranjo dos volumes 
dos edifícios; otimizar e potencializar a boa insolação; gerenciar estacionamentos integrados; 
fornecer acessos convenientes e frequentes; usos e edifícios mistos flexíveis; prover espaços 
junto à habitação; criar relações entre os edifícios e os espaços; e, por fim, conhecer o espaço 
– limites e interfaces. 
A proposta do autor, assim como em Kowaltowski et al. (2006), mostra-se junto aos 
trabalhos que tratam da humanização do habitar. Assim também, segundo Coelho (2009), 
uma cidade mais humanizada tem de ser lugar onde ocorra uma diversidade de usos e 
ambientes e “ser servida por um urbanismo multisensorial, verdadeiramente lúdico, marcado 
pela diversidade de sequências e imagens urbanas pormenorizadas” (p. 12, destaque do 
autor). 
Ainda para Coelho (2009), a provisão do habitar humanizado apresenta-se em oito 
pontos: desmultiplicação de escalas; cooperação disciplinar; estratégias de inclusão; soluções 
milenares e outras; estímulos emocionais; integração física e social; lugar, paisagem e 
natureza; e, por fim, potencializar o caráter local. Esse autor aponta para o desenvolvimento 
dessas linhas de estratégia para alcançar a melhor qualidade da arquitetura da habitação. 
Sublinha-se a ideia que viver em tais condições pode ser, realmente, uma 
possibilidade muito positiva e gratificante, capaz de resultar na felicidade de 
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mais pessoas. Essa oportunidade de felicidade assume importância 
estratégica quando se desenvolvem conjuntos residenciais dedicados a 
pessoas socialmente desfavorecidas, conjuntos estes que podem e devem 
assumir um papel de relevo como ferramenta de desenvolvimento pessoal, 
familiar e social dos seus habitantes e das respectivas vizinhanças e 
comunidades locais (COELHO, 2009, p. 12). 
 
Desse modo, esses trabalhos demonstram que os assuntos tratados por Alexander et 
al. (1977) continuam pertinentes, principalmente na construção de comunidades, devendo 
assim, de acordo com Barros e Pina (2010), ser superada a crítica sobre seu conteúdo pouco 
científico. Os patterns de Alexander e colaboradores “provavelmente possuem pouco 
conteúdo científico, eles demonstram uma conexão direta à vivência humana no ambiente 
construído” (BARROS; PINA, 2010, p. 123).  
 
 
2.3.1 Os Parâmetros de Implantação e a Humanização do Habitar 
 
Christopher Alexander nasceu em 4 de outubro de 1936, em Viena, Áustria, e cresceu na 
Inglaterra, onde iniciou sua formação em ciências. Suas teorias sobre projeto são reconhecidas 
no mundo todo, bem como os mais de 200 projetos construídos e espalhados pela Califórnia, 
Japão e México. A pattern language (1977), escrito com colaboradores, é um de seus trabalhos 
mais conhecidos. Nele, concebe-se a ideia de que os usuários sabem mais e melhor das 
necessidades de seu edifício do que qualquer arquiteto. Nessa produção,  teoriza-se um 
método capacitando projetos para qualquer ser humano e qualquer escala. 
Barros (2008) categoriza o pensamento de Alexander em quatro fases. Na primeira 
delas, Alexander analisou comparativamente as cidades planejadas, resultado de uma 
estrutura do tipo árvore e cidades naturais, tradicionais, não planejadas por método racional, 
apontando assim a necessidade de criar totalidade nas cidades atuais. Na sua segunda fase, o 
autor analisa a ordem através da desordem, levando em consideração contextos regionais e 
locais antes da tomada de decisões (BARROS, 2008). As diretrizes de projeto, então, são 
formadas a partir da observação do comportamento humano no ambiente construído. A 
arquitetura deve ser linguagem transmitindo às pessoas o sentimento de vivacidade. Sendo 
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assim, sua terceira fase concentra-se nos patterns, que devem ser utilizados de acordo com 
os usuários e o ambiente a ser projetado, considerando grau de intimidade, conforto térmico 
e outros muitos aspectos. A Fenomenologia mostra, então, a percepção ambiental no 
desenvolvimento do projeto. Nessa perspectiva, Alexander busca um projeto intemporal, 
integrando as pessoas e o ambiente, bem como concebe a ideia de um arranjo de parâmetros 
que poderão formar infinitas soluções. É importante realçar que os parâmetros não são uma 
receita de projeto, e sim um guia para o desenvolvimento de conceitos, pois cada situação é 
única.  
Por fim, na quarta e última fase, Alexander continua sua busca por um ambiente 
intemporal e enumera quinze propriedades essenciais que se incorporam a mais de cem 
parâmetros projetuais, considerando os graus de vitalidade destruídos no período moderno: 
1. níveis de escala; 2. centros intensos; 3. contornos; 4. repetição alternante; 5. espaço 
positivo; 6. formato ótimo; 7. simetrias locais; 8. inter travamento e ambiente; 9. contraste; 
10. gradientes domésticos 11. aspereza; 12. ecos; 13. vazio; 14. simplicidade e calma interior; 
e 15. integração. 
Alexander enfatiza uma estrutura dinâmica na criação de centros vivos, em que a força 
e a estrutura são entendidas como parte inseparável dos processos que as criam e as mantêm. 
Os parâmetros projetuais decorrem de observações empíricas, diferente da teoria científica, 
em que as soluções surgem a partir de princípios. No entanto, podem fazer surgir teorias a 
partir de fundamentação fenomenológica. 
Um parâmetro não pode ser ditado ou forçado, mas emerge a partir do uso 
e é aceito pelos seus benefícios. Facilita a vida humana e interações, 
continuamente resistindo a testes de eficácia e não pode ser representado 
como simples imagem visual (BARROS, 2008, p. 31). 
 
Um aspecto importante nos patterns que Alexander et al. (1977) sempre enfatizam são 
as noções de escala que podem afastar ou se aproximar das relações humanas - quanto menor 
a escala de um pattern mais próximo do ser humano. Essas conexões entre parâmetros 
devem-se completar e se conflitar em diferentes escalas que vão formar um todo bem 
estruturado (BARROS, 2008). Os parâmetros projetuais devem acontecer em escala crescente, 
em uma progressão natural do pequeno para o grande, pois, quanto menor a escala em que 
ele atuar, mais imediatamente ele se conecta aos seres humanos.  
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Christopher Alexander também enfatiza a importância do entorno na utilização dos 
parâmetros projetuais, pois devem estar conectados às linguagens existentes, ou seja, estas 
não devem ser ignoradas, podendo exigir talvez mudanças e reparos.  
Para Alexander et al. (1977), é necessário, em primeiro lugar, observar os 
componentes do meio ambiente, tidos como por ele como “coisas 
fundamentais”, às quais denomina “padrões”. Conjuntamente, considera 
importante que se compreendam os processos generativos desses padrões 
(as suas “fontes”) essencialmente como linguagens. Desse modo, o autor 
aponta ser possível utilizar‑ se de um processo comum para a produção de 
“edifícios vivos”, porém de forma não mecânica (BATTAUS, 2015, p.114). 
 
Os parâmetros projetuais podem ser considerados uma resposta ao método de 
produção em massa do período moderno, criticando os sistemas determinados mais pelas 
necessidades do processo de produção do que uma forma construtiva baseada nas 
necessidades dos usuários. Dessa forma destaca-se o livro “A pattern language” (1977); sua 
obra é considerada “imbuída de profundo conteúdo humanizador a partir de extenso estudo 
de campo em que se observou as características espaciais de lugares bem sucedidos. Os 
espaços configurados refletem a interdependência de atributos que afetam os modos de 
ocupação e a percepção de significados” (PINA; BARROS, 2010). De acordo com Graumman 
(2000), citado por Barros e Pina (2010, p. 125), as vivências individuais e coletivas se 
transformam em meio de apropriação do ambiente, tornando-se o espaço vivido 
incessantemente humano e mutável.  
Alexander et al. (1977) apresentam mais de duzentos parâmetros apresentados em 
categorias de escala decrescente sobre a produção da arquitetura e urbanismo. Iniciando com 
as cidades e regiões, passam, então, para as vizinhanças e conjuntos de edifícios, os edifícios 
em si e os ambientes internos e finalizam com os detalhes construtivos. “Nota‑se, na obra A 
Pattern Language (ALEXANDER et al., 1977, p.230), o intento de se aplicarem os padrões por 
ele estabelecidos na configuração de assentamentos habitacionais visando a sua consolidação 
como “comunidade”” (BATTAUS, 2015, p.112). 
Em sua tese de doutorado, Barros (2008) dispõe os patterns em duas categorias: a do 
Senso de Urbanidade e a do Senso de Habitabilidade. Para a habitação coletiva, ela coloca o 
senso de urbanidade como sendo a escala da implantação, que deve proporcionar a 
vivacidade urbana, reduzindo a segregação de classes e as dificuldades de locomoção, 
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proporcionando permeabilidade dos percursos e dando aos espaços legibilidade e identidade 
para, assim, fortificar as noções de segurança. No caso da habitação coletiva, é muito 
importante que haja gradiente de privacidade. Deve haver uma preocupação com o 
significado do lugar, o genius loci e a percepção de uma imagem ambiental. BARROS (2008, p. 
85) considera três subcategorias para o Senso de Urbanidade, numa organização estrutural 
dos Parâmetros Projetuais:  
Sensibilidade ao Ambiente Construído e Natural Existente: O espaço construído deve 
valorizar o espaço existente, ou seja, devem-se conformar espaços externos positivos, 
preservando e acentuando as melhores qualidades do local; 
Conectividade, Legibilidade e Sustentabilidade Social: Nesses aspectos, o desenho 
urbano deve estruturar a valorização dos espaços, distribuindo melhor a acessibilidade, 
criando caminhos com percursos de escalas variadas, formando espaços de permanência e 
contemplação ou pátios internos que incentivem as relações pessoais, pois também deve 
primar pela variedade de usuários em faixas de renda, etária, uso e até cultural. 
Identidade: É importante que haja uma demarcação de entradas e transições de 















Tabela 1 - Parâmetros do Senso de Urbanidade. 
Fonte: BARROS, 2011, p. 131. 
O Senso de Habitabilidade contempla as questões que envolvem as unidades 
habitacionais em si. Enfatiza-se nessa categoria o sentido de habitar, levando em conta como 
necessárias as questões do conforto ambiental e adequações para as atividades domésticas, 
envolvendo aspectos como convívio, privacidade e usos. Enfoca-se, também, sobre a 
materialidade da construção das habitações, considerando-se essenciais a adaptabilidade e a 
flexibilidade dos espaços junto às demandas de manutenção. Assim como no Senso de 
Urbanidade, o Senso de Habitabilidade divide-se em três subcategorias, e, segundo a autora, 
estas são desdobramentos indissociáveis das subcategorias do Senso de Urbanidade. São elas: 
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Harmonia Espacial: Relação entre conforto ambiental e privacidade. A orientação das 
habitações deve promover o melhor aproveitamento das condições naturais do terreno de 
implantação, levando-se em conta a disposição dos espaços, gradações de privacidade, 
relações de intimidade e convívio, devendo prever a melhor utilização das áreas internas da 
habitação, sem que um uso ocorra em detrimento do outro. 
Sentido de Lar: É importante que os espaços da habitação sejam aprazíveis para seu 
uso, com limites permeáveis criando áreas de transição e aberturas que possibilitam vistas 
para outras áreas e para as áreas externas da habitação. 
Opções e Flexibilidade: Destaca-se, nesse aspecto, a multifuncionalidade dos espaços 
da habitação. Desse modo, devem-se propor espaços flexíveis que prevejam, além dos 
diversos usos que atendam às necessidades de seus moradores, a expansão dos ambientes, 
sem que outras áreas percam a qualidade do projeto original. 
O trabalho de Barros (2008) avalia uma seleção de conjuntos habitacionais através dos 
Parâmetros Projetuais de Christopher Alexander. Em sua tese, apresenta que os conjuntos 
que obtiveram maior sucesso foram aqueles que possuíam uma maior quantidade de 
parâmetros. Assim, na análise do presente trabalho, espera-se que essa frequência se repita 
nos projetos de HIS da produção dos IAPs, os quais valorizavam as áreas comunitárias e a 
diversidade na ocupação das edificações, avaliando-os principalmente no Senso de 
Urbanidade. 
Existem diversos outros patterns no livro de Alexander et al. (1997) que enfocam a 
importância das relações do humano com seu meio. Cada pattern só é funcional se 
relacionado aos demais patterns, fortalecendo essas interações. Os trabalhos relativos aos 
patterns relacionam-se com a psicologia ambiental, principalmente pelo fato de Alexander et 
al. (1977) darem relevância à participação do usuário como um princípio básico fundamental. 
Desse modo, afirmam que as necessidades locais só seriam efetivamente atendidas com a 
participação dos usuários, envolvendo suas realidades e aspirações.  
Grande parte do problema dos conjuntos habitacionais, além da desconexão com a 
cidade, retoma novamente a crítica ao movimento moderno, que estipulou a modulação 
como melhor forma de produção de moradia em grande escala e baixo custo, reduzindo a 
possibilidade de flexibilidade dessas áreas tanto no âmbito da unidade como nos espaços 
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exteriores a ela. Alexander et al. (1977) e Gifford (1997) demonstram a necessidade de 
diversidade de usuários e apropriação dos espaços para que eles se tornem uma 
exteriorização também do organismo humano.  
Os patterns de Alexander et al. (1977) podem servir como um guia projetual de nossas 
cidades, bem como podem ser utilizados para análise de áreas problemáticas já consolidadas 
e que necessitam de uma reestruturação.  
Um princípio fica claro: não há nenhum sentido em projetar “habitação 
social” da maneira como isso tem sido feito. Nós devemos projetar e 
construir tecidos urbanos complexos e com usos mistos e garantir que eles 
adaptem-se aos tecidos complexos e de usos mistos já existentes. A 
habitação social e a habitação em geral precisam ser parte de um processo 





 3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
A construção de habitação em um ambiente sustentável vem exigindo cada vez mais a 
incorporação de diretrizes e parâmetros de implantação, orientando soluções de projeto mais 
humanizadas e que absorvam principalmente um viver em coletividade. E nesse sentido, 
Coelho (2009) e Lewis (2005) demonstram que as análises de casos que obtiveram resultados 
positivos, criando suas próprias agendas de projeto e definindo para cada caso uma série de 
pré-requisitos, foram essenciais para a criação de proposições de projeto que se adequaram 
a cada lugar específico. 
Assim, considerando o histórico que a habitação social exibiu nos últimos cem anos no 
Brasil e o objetivo da pesquisa, o presente trabalho se desenvolve por meio de estudo de caso 
único e instrumental de exemplos referenciais da produção dos IAPs, tendo como unidades 
de análise dois conjuntos habitacionais dos IAPs, selecionados a partir de critérios 
estabelecidos quanto às suas características referenciais de implantação, desenho e inserção 
urbana, tipologias e adensamento. Tais critérios estão em consonância com a atual situação 
encontrada em grande parte da habitação social atualmente produzida, cujo maior problema 
encontra-se na implantação e inserção urbana.  
Foi elaborado um protocolo para a coleta de dados, que utilizou fontes documentais, 
observações e registros feitos em campo, durante as visitas técnicas realizadas nos dois 
conjuntos. Para a análise, o protocolo estabeleceu categorias analíticas a partir dos conceitos 
e diretrizes para implantação habitacional, apresentados na última seção do capítulo anterior, 
fundamentados principalmente nos parâmetros do Senso de Urbanidade definido por Barros 
(2008), junto às demais proposições para um habitar mais humanizado, encontradas em Lewis 
(2005) e Coelho (2009) e verificadas também nas diretrizes da escala da implantação 





3.1 As unidades de análise do Estudo de Caso 
 
O presente trabalho selecionou como unidades de análise do estudo de caso dois conjuntos 
habitacionais dos IAPs: o Conjunto Habitacional Várzea do Carmo (1938-1942), projetado pelo 
arquiteto Attilio Corrêa Lima, a cargo do IAPI - que, segundo Bonduki (2014), foi o Instituto de 
maior representatividade na produção de habitações para os trabalhadores de menor renda 
em conjuntos habitacionais de grandes escalas e abundantes em equipamentos públicos e 
coletivos - e o Conjunto Habitacional Santa Cruz (1948-1949), do arquiteto Marcio Fleury de 
Oliveira, pelo IAPB, Instituto sobre o qual Bonduki (2014) realça a qualidade dos projetos 
habitacionais para os bancários, implantados quase sempre em áreas urbanas já consolidadas.  
Ambos os conjuntos foram construídos na cidade de São Paulo, a qual, como já referido 
anteriormente, obteve melhor desenvolvimento nos locais de implantação dos conjuntos dos 
IAPs, sendo que, apesar da resposta projetual diferenciada, nos dois casos podem ser 
reconhecidas as mesmas intenções na proposta de implantação. 
 
a) O Conjunto Habitacional Várzea do Carmo - IAPI 
 
Para que sua implantação não resultasse em um impacto prejudicial ao 
entorno, estavam previstos serviços de abastecimento de água potável, 
redes de esgoto e energia elétrica. Ilustrava a orientação que o IAPI procurou 
imprimir a seus conjuntos habitacionais, ou seja a busca de uma rica 
infraestrutura que, servindo aos conjuntos, lhes permitisse a autossuficiência 
e garantisse a sua integridade no que diz respeito à correta apropriação por 
seus ocupantes (BRUNA, 2010, p. 180). 
 
O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários – IAPI, como forma de aplicação 
segura dos recursos financeiros, comprou em 1938 uma grande gleba, totalizando 185 mil 
metros quadrados, próxima ao Parque Dom Pedro II, ao lado da Avenida do Estado (Figura 
18). Seguindo a onda de urbanização que ocorria no país, em que os terrenos urbanos se 
valorizavam, o IAPI, através da aquisição desse terreno, objetivava a valorização do patrimônio 
do Instituto. Posteriormente, com a crise habitacional nos anos de 1940, isso proporcionou a 
construção de conjuntos habitacionais a serem alugados aos associados (ACKEL, 2007). 
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Assim, em 1942, o IAPI contratou o arquiteto Attilio Corrêa Lima - que já apresentava, 
na época, forte atuação na área do urbanismo, influenciado pelos ideais modernos divulgados 
nos quatro primeiros CIAMs (ACKEL, 2007) - para a construção de um conjunto habitacional 
na região da Várzea do Glicério, entre o bairro da Liberdade e o Cambuci. Atualmente contido 
em área consolidada da cidade, apresenta-se bem servido de infraestrutura de comércio e 
serviços, como o Ambulatório Regional de Especialidades da Várzea do Carmo SUS-SP, o 
Mercado Municipal e o Parque da Aclimação (BRUNA, 2010). Apesar da sua implantação em 
área também considerada consolidada na época, nas imediações do Parque Dom Pedro II, 
tinha um caráter bastante industrial e deveria abrigar os associados do IAPI em um conjunto 
que fosse próximo ao local de trabalho e do centro da cidade, bem como propiciar acesso ao 
transporte.  
Figura 18 - Terreno do Conjunto Habitacional Várzea do Carmo.  
Fonte: Revista Municipal de Engenharia, 1942. In: FERRARI, 2013, p. 209. 
A localização privilegiada do terreno, a aproximadamente um quilómetro da Estação 
da Sé, e o alto valor da terra designaram ao arquiteto a adoção de um projeto de alta 
densidade populacional, definida em 1250 habitantes/ hectares, num total de 4038 unidades 
(FERRARI, 2013). Utilizou-se como solução para o maior aproveitamento do solo a 
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implantação de blocos multifamiliares, que atenderiam a uma população de mais de 20 mil 
habitantes.  
O Conjunto Habitacional Várzea do Carmo tem sido citado em diversos estudos da 
atualidade sobre os conjuntos dos IAPs, principalmente por seu caráter experimentalista, 
devido à grandiosidade das aspirações que o projeto ambicionava (ACKEL, 2007). A proposta 
do projeto distribuía as 4038 unidades habitacionais em seis tipologias diferentes de blocos 
de edifícios verticais, implantados soltos em um extenso parque verde, estabelecendo uma 
conexão espacial pouco direta com o entorno imediato se comparado aos edifícios 
preexistentes na região, orientados e organizados segundo o desenho da cidade tradicional 
(FERRARI, 2013). 
No projeto do C. H. Várzea do Carmo, a relação espacial dos edifícios com o conjunto 
e a cidade dava-se de maneira gradual, através de elementos espaciais principalmente 
advindos dos ideários modernos, propondo a liberação das áreas térreas através de pilotis, e 
a disposição dos edifícios soltos e intercalados permitia um arranjo criando pátios, ligados por 
caminhos para pedestres que percorreriam o espaço no interior do conjunto, ziguezagueando 
os edifícios elevados do solo (MENEGHELLO, 2009). A implantação dos edifícios laminares, 
dispostos principalmente com orientação longitudinal norte-sul (Figura 19), voltava ao poente 
e ao nascente os cômodos de maior permanência, permitindo melhores condições de 
iluminação tanto para os apartamentos quanto para os espaços públicos e semipúblicos 
(MENEGHELLO, 2009).  
O C. H. Várzea do Carmo foi inovador na sua proposta projetual, em especial, no que 
diz respeito à sua ocupação no espaço urbano; a transferência para o público das atividades 
que eram antes realizadas no espaço privado foi viabilizada pela inserção dos diversos 
equipamentos coletivos. 
Foi projetada uma rede de equipamentos que suprissem necessidades dos moradores 
do conjunto, como uma creche, um restaurante popular, escritórios, consultórios, comércios, 
um clube, hotel, cinema, posto de gasolina, estação rodoviária e uma praça, sendo esta o 





Figura 19 - Implantação do C. H. Várzea do Carmo, 1942.  
Fonte: Revista Municipal de Engenharia, 1942.  In: FERRARI, 2013, p.  210. 
Apesar das ideias de racionalização do processo construtivo, é notória uma 
preocupação com a qualidade total do conjunto. Os edifícios projetados para os 
equipamentos coletivos diferenciavam-se dos edifícios habitacionais em sua concepção 
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plástica (Figura 20), variando entre formas de prismas e cascas, e davam ao conjunto 
identidade e possiblidade de um elucidar lúdico (MENEGHELLO, 2009). 
Figura 20 - Perspectiva do C. H. Várzea do Carmo, 1942.  
Fonte: Revista Municipal de Engenharia, 1942. In: BRUNA, 2010, p.  183. 
Além de colaborarem com a relação gradativa do habitar com o espaço da cidade, a 
inserção desses equipamentos coletivos propiciaria também ao conjunto características de 
um bairro de uso misto. Nota-se essa preocupação não só na escolha por equipamentos 
diversos inseridos no plano, mas também na escolha da utilização de edifícios mistos, que 
deveriam prover uma dinamicidade autônoma dentro do conjunto em relação ao entorno 
(FERRARI, 2013).  
Houve assim, no projeto do C. H. Várzea do Carmo, uma preocupação em qualificar os 
espaços de uso comum, como áreas de permanência de lazer e estar. Percebe-se, também, a 
abundância do elemento natural, conformando o volume dos espaços, abrindo-se para a 
cidade através dos espaços abertos, integrando o homem à natureza com o espaço urbano, 
criando áreas claras e sombreadas e passagens que orientavam o pedestre até a entrada das 
unidades habitacionais. A diversidade do C.H. Várzea do Carmo esteve não somente no 
desenho da implantação - outro ponto importante dos projetos dos IAPs foi a definição de 
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mais de uma planta tipo para cada unidade, bem como de tipologias diferenciadas dentro do 
mesmo conjunto. 
Na apresentação dos projetos, BLOCOS A, B, C, nota-se que estes abrigavam uma 
variedade de apartamentos em número de dormitórios e área. Essas diferentes possibilidades 
dentro dos conjuntos apoiavam uma diversidade de usuários, correspondendo à necessidade 
das diferentes famílias modernas (FERRARI, 2013). Havia a diferença nas plantas tipos, em 
área, diversificando entre 45 a 60 metros quadrados e no número de dormitórios, que teriam 
como célula básica dois quartos, possibilitando ainda o anexo de até três dormitórios a mais. 
Atenderiam às variações das famílias da época, que, em média, compunham-se de cinco 
pessoas, oscilando entre dois e dez habitantes (FERRARI, 2013).  
Além de prover ao espaço uma multiplicidade que dava a esses conjuntos uma 
qualidade característica, Khoury, Bonduki e Manoel (2003) apresentam, em um estudo sobre 
as tipologias utilizadas pelos IAPs, a dominância de blocos laminares que agrupavam dois 
apartamentos por pavimento, sendo acessados por circulação vertical em caixas de escadas. 
Essa solução permitia a ventilação cruzada dos apartamentos, bem como um aproveitamento 
mais eficiente da orientação solar, propiciando a todas as unidades a mesma qualidade de 
salubridade e iluminação (KOURY; BONDUKI; MANOEL, 2003) e garantindo, através da 
diversidade dos módulos habitacionais, o sucesso do empreendimento.  
Foi utilizada como estratégia para valorização do terreno a proposta para um hotel, 
como forma da reversão e provisão de lucros para os fundos das Caixas de Aposentadorias e 
Pensões, possibilitando também um considerável aumento no valor dos aluguéis 
(MENEGHELLO, 2009). 
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Figura 21 - Perspectiva do hotel e das áreas internas do C.H. Várzea do Carmo , 1942. 
Fonte: Revista Municipal de Engenharia, 1942. In: BRUNA, 2010. p. 185.  
O Conjunto Habitacional Várzea do Carmo pode ser visto, então, como exemplo da 
aplicação das premissas e diretrizes do movimento moderno. Influenciado pelos CIAMs e 
adotado como política de provisão de moradias no período pelos Institutos, na afirmação da 
necessidade de um novo projeto de cidade moderna, criou-se um projeto regado de novas 
propostas que punham em relevância produção de moradia como base de uma nova estrutura 
urbana.  
Contudo, como é possível observar na Figura 22 o projeto não foi completamente 
executado, ficando restrito apenas à construção dos blocos B e C e, assim, de 
aproximadamente 602 unidades habitacionais e uma praça (BRUNA, 2010). Quanto a isso, 
afirmam Bonduki e Koury (2014) que a implantação parcial do conjunto justifica-se 
principalmente pela morte prematura do arquiteto Attilio Corrêa Lima, enfatizando o 
envolvimento desse profissional com o projeto. 
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Figura 22 - Implantação atual do C.H. Várzea do Carmo, 2013. 
Fonte: Imagem do Google Earth, 2013. Edição da autora.  
Durante os anos, o C.H. Varzea do Carmo sofreu algumas modificações. É marcante a 
condominização de cada bloco, estes fechados por cercas. Os espaços que conformavam os 
pátios entre os edifícios foram transformados em áreas de estacionamento. Cada condomínio 
apresenta diferentes graus de conservação e manutenção, e, apesar da individualização de 
cada bloco do conjunto, ainda é notória a presença do elemento verde nos espaços abertos, 
de uso semipúblico e que foram privatizados, bem como nos espaços de uso público (Figura 
23).  
Figura 23 – Edifícios do C.H. Várzea do Carmo, individualmente condominizados, 2013. 
Fonte: Autoral, 2013.  
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Na Figura 24 observa-se que ainda que incompleta e parcialmente modificada ao longo 
dos anos, é possível observar uma relação de convívio e coletividade entre os moradores do 
conjunto, em uma identidade de bairro. 
Figura 24 - Áreas públicas do C.H. Várzea do Carmo. 
Fonte: Autoral, 2013.  
Assim, ainda que o C. H. Várzea do Carmo tenha alcançado somente parte das 
ambições do projeto, diferentemente do que tem sido produzido hoje em HIS, foi relevante a 
sua construção em tal área de implantação, pois valorizou a paisagem do espaço no qual está 
inserido, sendo claramente identificável no tecido urbano, mesmo que bastante integrado à 
paisagem do restante da região. Demonstrou a possibilidade da provisão de HIS em grande 
escala, em área central da cidade, tendo o habitar como célula de desenvolvimento do espaço 
urbano com qualidade. 
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b) O Conjunto Habitacional Santa Cruz – IAPB
O Conjunto Habitacional Santa Cruz, assim como o C.H. Várzea do Carmo, encontra-se em um 
grupo de projetos que assinalam as influências das ideias do Movimento Moderno (LEME, 
2000). Segundo Bonduki (2014), o C.H. Santa Cruz representou bem essa transição, pois, 
apesar do traçado moderno, o de sua implantação ainda apresentava elementos bastante 
tradicionais. 
O projeto do conjunto foi realizado pelo IAPB, que, segundo Poleto (2011), foi o 
Instituto que mais se empenhou na implementação de um programa de habitação para os 
seus associados. Assim, o IAPB contratou o engenheiro arquiteto Marcial Fleury de Oliveira, 
que trabalhara na Divisão de Engenharia da Prefeitura de São Paulo, entre os anos de 1931 e 
1935.   
O terreno de implantação do C. H. Santa Cruz localiza-se em área bastante consolidada 
da cidade na atualidade (BRUNA, 2010). No entanto, no período de sua construção, a área 
encontrava-se praticamente desocupada (FERRARI, 2013), ausente inclusive das 
infraestruturas de abastecimento de água, energia e esgoto, que foram então providas pelo 
próprio Instituto. O conjunto está inserido no bairro da Saúde, entre as ruas Santa Cruz, 
Embuaçu e a Avenida Ricardo Jafet, um importante corredor de tráfego da cidade de São 
Paulo. Atualmente, próximos ao conjunto, encontram-se o Hospital Santa Cruz, a Biblioteca 
Municipal Calina Rolim e o Terminal Santa Cruz (BRUNA, 2010), conectando os serviços de 
transporte público de metrô e ônibus. Foram construídas 282 unidades habitacionais, 
distribuídas em 47 edifícios de três pavimentos, em terreno que já apresentava alto valor 
devido ao clima e a altitude da região, o Bosque da Saúde, onde posteriormente foram 
construídas chácaras e áreas hospitalares (FERRARI, 2013).  
O formato desse terreno delimita um triângulo em um parcelamento de quadras 
trapezoidais, onde os edifícios de blocos laminares foram implantados com orientação 
nordeste-sudeste, privilegiando as fachadas com aberturas para nordeste e sudeste, bem 
como aproveitando a ventilação e luz natural. Os 47 blocos projetados implantados, ora 
agrupados, ora isoladamente, configuraram: “treze blocos únicos, quatro blocos com dois 
edifícios associados, dois blocos com três edifícios associados, um bloco com quatro edifícios 
associados, dois blocos com cinco edifícios associados e um bloco com seis edifícios 
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associados” (BRUNA, 2010, p. 225). Essa implantação em agrupamentos de edifícios 
possibilitou ao projeto a criação de um desenho urbano que apresentava uma hierarquia de 
caminhos que privilegiava o pedestre (Figura 25). Foram criados diversos caminhos e passeios 
entre os edifícios que dariam assim acesso às habitações. Assim como os caminhos de 
pedestres, o conjunto foi projetado com vias locais de menor tráfego, a 45º de inclinação em 
relação à Avenida Ricardo Jafet, acessado por uma rua principal projetada perpendicular às 
ruas locais, a Rua Carlos G. Mônaco (FERRARI, 2013). As vias de maior fluxo delimitavam a área 
do conjunto, a Avenida Ricardo Jafet lateralmente, na parte inferior a Rua Santa Cruz e na 
parte superior a Rua Embuaçu.  
Figura 25 - Implantação do C.H. Santa Cruz, s.d.  
Fonte: São Paulo (EMPLASA), s.d. In:  BRUNA, 2010, p. 224. 
Dessa forma, o projeto apresentou uma hierarquização de acessos. A redução de fluxos 
do entorno para o interior do conjunto revelava um gradiente de privacidade sem que 
houvesse a necessidade das demarcações de cercas e muros da cidade tradicional.  
Assim como no C. H. Várzea do Carmo, as estratégias da implantação permitiram a 
inserção do habitar de forma a criar espaços de transição que seriam de uso público e 
semipúblico (Figura 26). O traçado da implantação - de grandes quadras com blocos não 
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associados diretamente à rua, mas sim a um amplo espaço verde - e a utilização de marquises 
na entrada dos edifícios demonstraram alguns aspectos claramente modernos no conjunto 
(FERRARI, 2013).  
No caso do C. H. Santa Cruz, as áreas verdes apresentam-se também como elementos 
de transição do espaço público para o privado. As áreas entre os edifícios são rodeadas de 
espaços arborizados que sombreiam as edificações, e, para as áreas mais próximas às vias de 
maior tráfego, criam uma barreira de proteção para os pedestres que circulam pelo conjunto. 
Figura 26 - Croquis do C. H. Santa Cruz, vista da rua projetada e da Av. Ricardo Jafet. 
Fonte: Autoral, 2014.  
Os acessos ao Conjunto ocorrem pelas vias de veículos e por caminhos de pedestres. 
Esses passeios permeados por espaços verdes, junto à tipologia adotada, criam uma 
identificação em relação ao todo.  
É notório no C.H. Santa Cruz o conceito de unidade de vizinhança (ALMEIDA, 2013). 
Diferindo de muitos dos conjuntos dos IAPs, ele foi um dos poucos conjuntos que se manteve 
como um grande condomínio único. Além das unidades de moradia, prevendo a autonomia 
do Conjunto em relação ao entorno, foram projetadas duas quadras equipamentos, como um 
clube associado a uma área verde, um playground, um edifício comercial, um ambulatório e 
uma casa para zelador (FERRARI, 2013). 
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A diversidade não se apresentou somente no traçado do conjunto; a proposta definiu 
também duas tipologias de blocos: o bloco tipo A, com área de 71,6 metros quadrados; e o 
tipo B, com área de 80,64 metros quadrados, ambos com três dormitórios, sala, cozinha, 
banheiro social e de serviço, despensa e área de serviços (BRUNA, 2010). Cada edifício possui 
dois apartamentos por andar, acessados por uma caixa de escadas entre eles.  
Segundo Ferrari (2013), a partir da década de 1950 os ideários modernos são 
assumidos como parte da política de projeto dos conjuntos habitacionais do IAPB. O Conjunto 
Várzea do Carmo exemplifica essa transição, utilizando-se ainda de algumas estruturas 
tradicionais da construção de residências, como os telhados cerâmicos formando beirais e 
janelas em veneziana. 
Atualmente, o C. H. Santa Cruz apresenta-se bem conservado, embora tenha sido 
cercado, adquirindo, assim, um caráter de condomínio. No entanto, o fechamento permeável 
continua possibilitando a integração do conjunto com as áreas próximas, observando-se que 
os caminhos que o atravessam ainda são utilizados por moradores do conjunto e do entorno. 
Nota-se na Figura 27 abaixo que novos caminhos foram criados entre os espaços verdes.  
Figura 27 - Fotos dos caminhos de pedestres.  
Fonte: Autoral, 2013.  
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Apesar de o local ser bastante conservado, as áreas que foram destinadas ao uso 
público não tiveram o mesmo tratamento durante os anos, e os problemas de administração 
do conjunto levaram à degradação dos edifícios, sendo que alguns tiveram seu uso modificado 
e outros inutilizados. Ainda assim, é notória a valorização da área próxima ao conjunto, que 
se destaca na paisagem como um verdadeiro habitar urbano com qualidade (Figura 28). Foram 
construídos diversos comércios e habitações nas imediações do terreno. Próximo ao C. H. 
Santa Cruz, encontra-se o Shopping Santa Cruz, que, além do comércio, agrega uma estação 
de metrô e de ônibus. Foi a estação de metrô mais próxima até 2006, quando a estação 
Santos-Imigrantes foi inaugurada, estando localizada na margem oposta da Avenida Ricardo 
Jafet, em frente ao Conjunto. 
Figura 28 - Implantação atual do C. H. Santa Cruz, 2013.  
Fonte: Google Earth, 2013. Edição da autora.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para a análise dos conjuntos selecionados, foi desenvolvido um protocolo com base nas 
categorias analíticas que foram estabelecidas a partir dos tópicos de implantação 
apresentadas em Kowaltowski et al. (2006): Comunidade e Segurança; Ruas e Sistema Viário; 
Implantação; Estacionamento; Espaços Abertos Públicos; Espaços Abertos Privados; 
Paisagismo e Arquitetura. Assim, também as diretrizes propostas nesses tópicos 
possibilitaram um arranjo com os parâmetros de Alexander et al. (1977), orientados pela 
sistematização de Barros (2008) sobre o Senso de Urbanidade e de Habitabilidade. Dessa 
forma, as diretrizes para implantação da habitação urbana apresentadas em Lewis (2005) 
estão orientadas pelos tópicos de implantação, dispondo juntamente para ênfase das 
questões abordadas as palavras-chave definidas pela autora: escolha, permeabilidade, 
atividade, vizinhança, flexibilidade, variedade, legibilidade, privacidade, adaptabilidade e 
eficiência energética. 
A análise orienta-se, então, pelos tópicos e diretrizes de Kowaltowski et al. (2006), 
relacionados aos parâmetros projetuais e as diretrizes de Lewis (2005). Tal arranjo resulta em 
consonância com os oito pontos do habitar humanizado de Coelho (2009), originando a 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Foi verificado nos projetos analisados a existência dos parâmetros projetuais relativos 
a implantação, do Senso de Urbanidade e de Habitabilidade apresentados por Barros (2008), 
entretanto, para montagem da tabela, foram utilizados apenas aqueles que se destacaram 
nos projetos, a listagem dos parâmetros pode ser verificada no “ANEXO A”. A recorrência dos 
parâmetros: 35 – Diversidade de Usuários; 104 – Edificação Melhorando o Terreno; 105 - 
Orientação Solar para Espaço Externo; 112 – Transição na Entrada; e 127 – Gradiente de 
Intimidade, em ambas as categorias, configuram-se como chaves dos projetos dos conjuntos 
analisados e demonstram que as orientações da tabela estão em consonância com as 
questões que vem sendo amplamente criticadas nos projetos do PMCMV, principalmente 
relativas a repetição de um projeto padrão desconectado da paisagem da cidade, estando 
ausentes assim as relações do espaço construído com as qualidades sócio ambientais locais.  
Dessa forma também as diretrizes de Lewis (2005) que foram arranjadas com os 
tópicos e diretrizes apresentadas por Kowaltowski et al (2006), relacionam-se aos parâmetros 
considerados chaves nos projetos e através das palavras-chaves que autora elenca para cada 
diretriz, é possível identificar pontos importantes para construção de agendas de projeto. 
Assim a tabela junto as lições que a produção dos IAPs apontam conferem considerações 
essenciais para o desenvolvimento de projetos de Conjuntos Habitacionais de Interesse Social 
mais humanizados e assim mais sustentáveis. 
Os parâmetros e diretrizes que não foram apresentados na tabela, estiveram ausentes 
nos projetos analisados, destacando assim os atributos que foram relevantes na análise dos 
conjuntos selecionados, como as características que possibilitaram a estima desses projetos 
na cidade de São Paulo.  
   
 
4.1 Conjunto Habitacional da Várzea do Carmo - IAPI 
Comunidade e Segurança 
 
Em um extenso terreno com cerca de 185 mil metros quadrados, foi proposta ao Conjunto 
Habitacional Várzea do Carmo a construção de 4038 unidades habitacionais, em um projeto 
bastante diversificado que apresentou seis tipos de edifícios habitacionais (A, B, C, D, J e K), e 
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que junto o arranjo da implantação dessas edificações verifica-se a contemplação do 
parâmetro 95 – Edificação como Complexo. As principais tipologias foram os blocos de quatro 
pavimentos (B e C), os quais foram compostos com o térreo ocupado por unidades 
habitacionais, possibilitando uma parcela das habitações do conjunto para pessoas com 
problemas de mobilidade. Para o acesso dos pavimentos superiores, utilizou-se a circulação 
vertical, formada por um bloco de escadas unindo dois apartamentos. Tal arranjo viabiliza uma 
gradação dos acessos às unidades habitacionais, priorizando-os para seus moradores. 
Contemplando assim os parâmetros: 36 - Gradiente de Privacidade no Layout do Conjunto; 
102 - Conjunto de Entradas; 127 – Gradiente de Intimidade; e N3 – Estratégias para 
Privacidade. 
Os dois blocos principais foram implantados intercalados pela segunda principal 
tipologia, não construída, o edifício tipo A, proposto com 11 pavimentos e com o térreo livre, 
sob pilotis de pé direito duplo que formariam áreas de transição da circulação do conjunto, 
concordando com os parâmetros 98 – Circulação Legível com Recantos; e 114 - Hierarquia 
Entre Espaços Externos,  e a diretriz G - Criar relações entre edifícios e espaços públicos, ao 
criar áreas sombreadas de descanso e espaços comunitários de estar e lazer ao longo dos 
percursos utilizados por moradores locais e do entorno.  
Esses três tipos habitacionais foram destinados aos trabalhadores de renda mais baixa. 
Já os tipos habitacionais D, J e K seriam destinados para locação de faixa de renda média, 
gerando, assim, maior rentabilidade para manutenção do conjunto.  
Além da diversidade tipológica, foram considerados no projeto diferentes tipos de 
apartamentos, diferindo em área e número de dormitórios. Desse modo, das edificações 
construídas, observa-se que no bloco B estão presentes unidades habitacionais com dois, três 
e até quatro dormitórios, permitindo uma flexibilização na ocupação do conjunto por diversos 
tipos de núcleos familiares.  
Foi notório também que, além dos edifícios habitacionais laminares de caráter 
residencial, apresentou-se na implantação do conjunto uma série de edifícios comerciais e de 
uso público e coletivo ao redor do conjunto (numerados de 1 a 10 na Figura 29). Para tais 
construções, foram propostas diferentes tipologias, utilizando por vezes curvas e cascas em 
sua concepção. Assim na totalidade do projeto encontram-se a diretriz E - Absorver a 
diversidade e o parâmetro 35 – Diversidade de Usuários. 
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Figura 29 - Implantação das tipologias do C.H Várzea do Carmo.  
Fonte: Autoral, 2014. 
Essa diversidade tipológica das construções do conjunto, implantadas soltas em um 
urbanismo de grandes quadras sob extensa área verde, criaria uma identidade local para os 
moradores do conjunto e de seu entorno. Ressalta-se que, apesar da alta densidade do 
conjunto, de 1250 hab/ha, e de sua implantação em área que apresentava ainda um processo 
de consolidação na época, a provisão de diversos equipamentos de uso público e coletivo em 
toda área do conjunto possibilitaria sua autonomia em relação a cidade (BONDUKI; KOURY, 
2014).  
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Assim, percebe-se também o ideal de um senso de comunidade, uma vez que, junto à 
forma de implantação, criaram-se locais que conformam áreas de transição de fluxos e 
privacidade, como no espaço entre as edificações habitacionais, além também das áreas 
destinadas aos edifícios de uso público e coletivo, garantindo a segurança desses locais pela 
sua aproximação das unidades habitacionais e, desse modo, da possível visualização constante 
pelos próprios moradores (Figura 30). Foram claramente perceptíveis assim também as 
seguintes diretrizes de Lewis (2005): A - Criar Conexões; D - Layout do volume dos edifícios; L 
- Fornecer acessos convenientes e frequentes; M - Usos e edifícios mistos flexíveis.
Figura 30 – Uso das áreas do C. H. Várzea do Carmo.  
Fonte: Autoral, 2014. 
A implantação total do conjunto cria uma identidade comunitária em relação ao 
entorno local, e, sem apresentar barreiras físicas, como muros e cercas, os espaços abertos 
conectam as habitações à cidade. São complementares os parâmetros: 16 – Conexão de Redes 
de Transporte; 25 - Acesso e Respeito a Porções de Água; 52 - Circulação de Pedestres e Carros; 
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104 - Edificação Melhorando o Terreno; 120 - Caminhos e Lugares; 192 - Vistas; e N1 - 
Unidades ao Redor de Pátio.  
 
Ruas e Sistema Viário 
 
Como já apresentado, o projeto do conjunto sem fechamentos, como muros e cercas, 
possibilitaria que as circulações do conjunto fizessem conexões com as áreas adjacentes do 
terreno, principalmente pela implantação dos edifícios de uso público e coletivo ao redor. Isso 
criaria uma gradação de fluxos no conjunto, formando uma proteção para as áreas 
habitacionais locadas nas áreas mais centrais do terreno, e contribuiria para o controle e a 
segurança das áreas abertas do conjunto, possibilitando para as áreas habitacionais a redução 
de fluxos, voltados cada vez mais para os próprios moradores do conjunto (Figura 31). Assim 
é possível observar os parâmetros 35 - Diversidade de Usuários; e 36 - Gradiente de 
Privacidade no Layout do Conjunto, ao possibilitar o uso dos espaços públicos para além dos 
moradores do conjunto e do entorno a usuário de toda cidade. 
Junto a isso, a proposta da área verde esteve associada às variadas circulações 
projetadas, como as calçadas com dimensionamentos diferentes para cada contingente de 
fluxos, verificando-se no projeto que, nos locais de uso público, estas são mais largas. 
Além das calçadas, as áreas habitacionais poderiam ser acessadas pelos caminhos 
sinuosos rodeados da área verde, criados no interior das grandes quadras, interrompidos 
pelas áreas de transição formadas pelos térreos dos edifícios de tipo A, de 11 pavimentos 
sobre pilotis. Contempla-se, assim, as diretrizes de Lewis (2005): A - Criar conexões e C - Tratar 









Figura 31 - Organização das ruas e Sistema Viário do C. H. Várzea do Carmo . 
Fonte: Autoral, 2014. 
Nota-se que o projeto do C.H. Várzea do Carmo priorizou as circulações de pedestres, 
concebendo uma diversidade de percursos associados aos espaços verdes que possibilitariam, 
junto à hierarquia de fluxos de veículos, segurança para os trajetos realizados por usuários 
locais e para os espaços públicos próximos. Dessa forma os parâmetros 98 - Circulação Legível 
com Recantos; e 120 - Caminhos e Lugares, são notórios no projeto na relação integral dos 
passeios associados aos espaços públicos e seus equipamentos. 
Os parâmetros complementares encontrados nesse tópico no Conjunto Habitacional 
da Várzea do Carmo foram: 51 - Ruas Permeáveis; 95 - Edifício como Complexo; 114 - 




A proposta de implantação do projeto como uma grande unidade de vizinhança que deveria 
ser autossuficiente em relação ao entorno local, em terreno de alto valor e destinado aos 
trabalhadores de baixa renda, definiu um desenho de implantação em grandes quadras 
abertas (Figura 32). Dessa forma, a ocupação de um grande vazio urbano instituiu para a área 
de implantação uma nova tipologia habitacional, mais verticalizada em relação às construções 
da época, que eram normalmente térreas. 
 Apesar da verticalização da área, nota-se que isso ocorreu de maneira gradual, 
utilizando as tipologias de quatro pavimentos (B e C) nas áreas mais externas das quadras e as 
tipologias de 11 pavimentos (A) no interior das quadras. Os recuos entre as edificações 
também são bastante generosos, havendo 23 metros entre os edifícios de quatro pavimentos 
e 55 metros entre os edifícios de 11 pavimentos. Essa gradação da verticalidade junto dos 
espaços abertos entre as edificações configurou áreas de transitoriedade e permeabilidade 
visual entre o espaço urbano existente, de traçado tradicional e gabarito térreo. 
Contemplando assim o parâmetro:  36 - Gradiente de Privacidade no Layout do Conjunto, e as 
diretrizes de Lewis (2005): D - Layout do volume dos edifícios; F - Definir espaços públicos e 
privados; e H - Arranjo dos volumes dos edifícios. 
Foi importante perceber que a escolha dos blocos laminares, implantados com grandes 
recuos entre as edificações, privilegiou a melhor orientação da insolação e ventilação dos 
apartamentos residenciais, permitindo áreas de permanência prolongada para o poente e 










Figura 32 - Maquete eletrônica do Conjunto Habitacional Várzea do Carmo.  
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p.  55. 
Ao mesmo tempo em que privilegiavam a insolação da área residencial, tendo os 
espaços de transição de luz e privacidade nos locais de uso público formados tanto pelas áreas 
verdes ao redor dos passeios e das edificações quanto pelo térreo dos edifícios tipo A, essas 
áreas seriam destinadas ao lazer e estar dos moradores, além de conformarem espaços de 
transição e passagem entre as grandes quadras habitacionais. Encontrados assim também os 
parâmetros: 105 - Orientação Solar para Espaço Externo; 127 - Gradiente de Intimidade; e 128 
- Posição e Luz.
Dessa forma, a alta densidade, atrelada à baixa taxa de ocupação de 18,5%, possibilitou 
ao conjunto a provisão de diversos espaços abertos (Figura 33), aproveitando-se das melhores 
condicionantes do terreno, criando uma identidade através do traçado rígido da implantação, 
orientado pelos blocos laminares perpendiculares às ruas principais. São encontrados diversos 
112
parâmetros nesse tópico, como: 25 - Acesso e Respeito a Porções de Água; 52 - Circulação de 
Pedestres e Carros; 95 - Edifício como Complexo; 98 - Circulação Legível com Recantos; 104 - 
Edificação Melhorando o Terreno; 112 - Transição na Entrada; 120 - Caminhos e Lugares; 168 
- Entrelaçamento Edificação e Lugar; N4 - Gradiente das Aberturas. São contempladas também
as seguintes diretrizes da habitação urbana de Lewis (2005): G - Criar relações entre edifícios 
e espaços públicos; e I - Otimizar e potencializar a boa insolação. 
Figura 33 - Cheios x Vazios do C. H. Várzea do Carmo. 
Fonte: Autoral, 2014. 
Estacionamento 
Em sua maioria, os projetos dos IAPs não previram estacionamentos, já que no período o 
automóvel particular não apresentava as mesmas condicionantes dos dias atuais. No caso do 
projeto do Conjunto Várzea do Carmo, essa questão foi solucionada pelos moradores ao longo 
dos anos, utilizando as áreas livres para ocupação com estacionamentos, como é possível 
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observar na Figura 34. Entretanto, se o conjunto fosse implantado integralmente, as áreas 
livres poderiam prever estacionamentos em bolsões ao longo do conjunto. 
Figura 34 - Áreas para estacionamentos nos espaços entre as edificações.  
Fonte: Autoral, 2013. 
Espaços Abertos Públicos 
Mediante a proposição de construir habitações ao longo de um extenso parque verde sem 
fechamentos, como muros e cercas, os espaços abertos públicos constituem diversas áreas. 
Entretanto, apesar do tratamento completamente acessível ao conjunto, a implantação dos 
edifícios públicos nas áreas mais adjacentes ao entorno hierarquiza os fluxos, reduzindo-os 
cada vez mais para os moradores locais nas áreas mais próximas às habitações. Dessa forma 
também os espaços abertos públicos do C.H. Várzea do Carmo, atrelados ao elemento verde, 
conciliam, além da flexibilização dos usos propostos, áreas de transição entre o público e o 
privado, configurando diversos tipos de ocupação e apropriações de acordo principalmente 
com a escala desses locais. Contemplando assim os parâmetros: 36 - Gradiente de Privacidade 
no Layout do Conjunto; 114 - Hierarquia Entre Espaços Abertos; N5 - Flexibilidade de Uso. 
Os espaços entre as edificações habitacionais que conformam pátios abertos, 
como entre os blocos B e C, possibilitam sua utilização para áreas ajardinadas de estar e lazer 
e proporcionam uma visão controlada desses locais pelos moradores dos apartamentos 
próximos. Assim a implantação das áreas públicas e das edificações habitacionais exibem a 
contemplação dos parâmetros:  128- Posição e Luz; 105 - Orientação Solar para Espaço 
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Externo; 166 - Ambientes Semiabertos ao Longo dos Limites; e 168 - Entrelaçamento de 
edificação e lugar. As demais áreas coletivas abertas localizam-se sempre próximas a unidades 
habitacionais, como na proposta da praça central, ou outros equipamentos que foram locados 
de acordo com as necessidades de segurança, privacidade e uso. Isso se vê, por exemplo, na 
proposta para escola que, apesar de estar implantada em uma área mais externa do terreno, 
faz frente com blocos habitacionais (Figura 35).  
Reforçam-se, assim, as diretrizes apresentadas em Lewis (2005), como: B -  Prover 
áreas e corredores verdes; G - Criar relações entre edifícios e espaços públicos; e N - Prover 
espaços junto a habitação. 
Figura 35 - Perspectivas das áreas públicas e coletivas.  
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p.  62 e 63. 
São notórios também, no Conjunto Habitacional Várzea do Carmo, os seguintes 
parâmetros para esse tópico: 120 - Caminhos e Lugares; 121 - Formato de Caminhos; 171 - 
Vegetação  
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Espaços Abertos Privados 
 
Foram poucos os espaços abertos privados no projeto do conjunto. Somente os 





No caso do projeto do Conjunto Habitacional da Várzea do Carmo, o paisagismo ocorreu de 
modo integral, levando-se em conta que o partido do projeto previa a construção das 
habitações sobre um extenso parque verde. Os espaços abertos que permeiam as edificações 
conformam áreas verdes em diferentes escalas, como os pátios entre os blocos de quatro 
pavimentos e os grandes espaços entre as edificações de 11 pavimentos. As entradas para 
essas edificações voltam-se para as áreas verdes, assim como as varandas previstas nos 
edifícios tipo A, conformando áreas de transição entre os espaços públicos do conjunto e as 
unidades habitacionais (Figura 36). Além da área verde prevista para as habitações, nas áreas 
de uso público e coletivo, os espaços abertos também foram destinados a áreas verdes.  
Assim, circundando toda a área do terreno e transformando os locais de passeio em 
possíveis áreas de estar e contemplação, a área verde do projeto corresponde a 
aproximadamente 35% da área edificada, permitindo a permeabilidade do solo em uma área 
de várzea onde essa questão é bastante relevante. Contemplam-se assim os parâmetros: 25 - 
Acesso e Respeito a Porções de Água; 104 - Edificação Melhorando o Terreno. Foram 
encontradas também as seguintes diretrizes de Lewis (2005): B - Prover áreas e corredores 








Figura 36 - Áreas Verdes do Conjunto Habitacional Várzea d o Carmo. 
Fonte: Autoral, 2014 e 2013. 
Podem ser observados também no tópico Paisagismo os parâmetros: 106 - Espaço 
Externo Positivo; 120 - Caminhos e Lugares; 121 - Formato de Caminhos; e 171 - Vegetação 
Conformando Ambientes. 
Arquitetura 
Apesar de as diretrizes estipuladas pelo IAPI - pelas quais a racionalização e a estandardização 
para reduzir os custos das construções foram um dos principais aspectos que nortearam o 
projeto - não comprometerem as qualidades da arquitetura e urbanismo do conjunto, há 
presença de diferentes tipologias, como as lâminas habitacionais e os edifícios de uso público 
e coletivo em prismas ou cascas (Figuras 37 e 38). E, embora tenha imperado um rígido traçado 
da tipologia do bloco laminar, a forma como foram implantados os edifícios habitacionais, 
intercalando diferentes escalas e tipos, possibilitou uma riqueza no tratamento arquitetônico 
simples. Foram encontrados os parâmetros: 95 - Edifício como Complexo; 98 - Circulação 
Legível com Recantos; 102 - Conjunto de Entradas; 112 - Transição na Entrada; 166 - 
Ambientes Semi Abertos ao Longo dos Limites; e 190 - Variação de Pé Direito. 
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Figura 37 - Fachada do edifício habitacional tipo A.  
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p.  59. 
Figura 38 - Perspectiva do bloco de quatro pavimentos. 
Fonte: BONDUKI; KOURY, 2014, p.  58. 
4.2 Conjunto Habitacional Santa Cruz - IAPB 
Comunidade e Segurança 
A implantação do Conjunto Habitacional Santa Cruz apresenta-se em menor escala se 
comparada ao Conjunto Habitacional da Várzea do Carmo. Em uma área já bastante valorizada 
da cidade de São Paulo, em um terreno que compreendia 61.900m², foram construídas 282 
unidades habitacionais, espalhadas em duas tipologias de blocos habitacionais de três 
pavimentos, variando em área (Figura 39).  
A planta dos dois blocos habitacionais é semelhante. Assim, o bloco tipo apresenta-se 
com dois apartamentos acessados verticalmente por um bloco de escada, composto de três 
dormitórios, com área relativamente grande se comparada aos projetos de habitação mínima 
dos demais institutos - os apartamentos do bloco maior possuem 89m² e os de menor 
dimensão, 85m². O térreo das edificações é ocupado por apartamentos em nível elevado em 
relação aos passeios, sendo assim possível garantir a privacidade para os moradores dessas 
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habitações. Muitos dos percursos ocorrem através de rampas, e são raras as escadas abertas 
para o acesso do terreno de declividade acentuada, possibilitando, assim, acessibilidade mais 
fácil para ocupação das unidades térreas por pessoas com problemas de mobilidade. Assim 
contemplam-se os parâmetros 35 - Diversidade de Usuários; 36 - Gradiente de Privacidade no 
Layout do Conjunto e as diretrizes E – Absorver a diversidade; e L - Fornecer acessos 
convenientes e frequentes. 
Apesar da pouca diferença entre os tipos habitacionais, a forma pela qual foram 
implantados esses blocos - agregando as edificações ou implantando-as isoladamente, 
criando, desse modo, conjuntos de entradas - diversifica a paisagem e designa ao local uma 
identidade comunitária em diversas escalas, associada também à tipologia das edificações, 
que, segundo Bruna (2010) e Ferrari (2013), mesmo havendo o traçado urbano de 
características modernas, apresentam elementos construtivos tradicionais, como os telhados 
cerâmicos formando beiras e as janelas em veneziana. São assim verificados os parâmetros 95 
- Edifício como Complexo; e 102 - Conjunto de Entradas, e a diretriz D - Layout do volume dos 
edifícios. Dessa forma, apesar da inserção de uma nova tipologia mais verticalizada e do 
traçado urbano moderno, as edificações relacionavam-se com as características das 
construções tradicionais do entorno. 
Essa identidade é valorizada também pela rua projetada, a Carlos G. Mônaco, que 
orienta todo conjunto formando um eixo estrutural não só das vias de circulação, mas, 
principalmente, das vistas do conjunto. Junto ao projeto das habitações e nas duas 
extremidades desse eixo estrutural, foram propostas em duas quadras do conjunto 
equipamentos coletivos, como um clube e uma cooperativa. Essas edificações tiveram 
tratamento arquitetônico com menos rigor do que os edifícios habitacionais, entretanto, junto 
a Rua Carlos G. Mônaco a implantação assegura as diretrizes A - Criar Conexões; e G - Criar 








Figura 39 - Implantação das edificações do C.H. Santa Cruz.  
Fonte: Autoral, 2014. 
Assim, diversos são os parâmetros e diretrizes encontrados no Conjunto Habitacional 
Santa Cruz, sendo relevantes no tópico Comunidade e Segurança principalmente os 
parâmetros que enfatizam a unidade de vizinhança, como: 61 - Praças Pequenas; 98 - 
Circulação Legível com Recantos; 38 - Unidades em fita; 52 - Circulação de Pedestres e Carros; 
104 - Edificação Melhorando o Terreno; 112 - Transição na Entrada; 114 - Hierarquia Entre 
Espaços Externos; 120 - Caminhos e Lugares; e N1 - Unidades ao Redor de Pátio.  
Ruas e Sistema Viário 
O conjunto apresenta em sua implantação um sistema viário hierarquizado, orientado pela 
rua Projetada Carlos G. Mônaco, utilizada inclusive como principal acesso para o conjunto, 
formando um ângulo de 45º com a Avenida Ricardo Jafet. Isso possibilitou a redução de fluxo 
de veículos para o interior do conjunto através também das vias perpendiculares à rua 
projetada, que possuem menor dimensão, reduzindo tal fluxo nas áreas habitacionais (Figura 
40). Notório assim o parâmetro 52 – Circulação de Pedestres e Carros. 
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O material utilizado nas vias de circulação de veículos é de paralelepípedos, o que 
também auxilia na redução da velocidade dos automóveis no interior do conjunto. Além das 
calçadas ao redor das quadras, destinadas para o passeio de pedestres, também foram 
projetados caminhos entre as edificações que, junto do projeto paisagístico, criaram áreas de 
estar mais sombreadas, tornando as ruas entre as edificações não somente áreas de 
circulação, mas também espaços de estar e lazer, como recomenda Lewis (2005). São notadas, 
assim, as diretrizes: A - Criar Conexões e C - Tratar a rua como um espaço. 
Figura 40 - Organização das ruas e Sistema Viário do C. H. Santa Cruz.  
Fonte: Autoral, 2014. 
Nas áreas próximas, as habitações que conformam pátios de estar e lazer sombreados 
pela vegetação, atreladas à gradação de fluxos, criam espaços mais propícios para a 
apropriação dos moradores próximos a esses locais. Contemplando os parâmetros: 36 – 
Gradiente de Privacidade no Layout do Conjunto; e 98 – Circulação Legível com Recantos.  
Nota-se no C. H. Santa Cruz que os caminhos de pedestres foram prioritários e 
conectam os espaços abertos do conjunto com o entorno e, assim, com a cidade. São 
claramente perceptíveis no tópico Ruas e Sistema Viário principalmente os parâmetros: 114 – 
Hierarquia Entre Espaços Abertos e 120 – Caminhos e Lugares. Além de outros como: 35 - 
Diversidade de Usuários; 95 - Edifício como Complexo; 112 - Transição na Entrada; e 121 - 




O terreno no qual o Conjunto Santa Cruz foi implantado apresenta declividade bastante 
acentuada, e, como solução, as quadras e a implantação das edificações seguiram as curvas 
de nível. Dessa forma, também foi cabível a orientação das edificações em seu sentido 
longitudinal a noroeste-sudeste, possibilitando o aproveitamento das condições naturais do 
terreno, como a melhor ventilação e insolação dos apartamentos. A implantação em níveis 
crescentes possibilitou igualmente um bom emprego das vistas associadas às áreas verdes do 
conjunto que formam também os espaços de uso público e coletivo. Assim contemplam-se os 
parâmetros: 104 - Edificação Melhorando o Terreno; e 105 - Orientação Solar para Espaço 
Externo.  
O C. H. Santa Cruz instituiu a tipologia verticalizada na região, implantando os edifícios 
soltos no terreno, agregados ou não. Os espaços abertos ao redor das edificações conformam-
se em pequenos pátios de estar e lazer, que também servem para caminhos de pedestres. 
Através desses passeios, criam-se conexões com o entorno, servindo de passagem para os 
moradores de toda área e garantindo a segurança do local pelo posicionamento das aberturas 
dos apartamentos com vista constante para esses espaços (Figura 41). A gradação de fluxos 
nas áreas mais próximas às habitações, junto aos pátios que possibilitam bom espaçamento 
entre as edificações, também permite um gradiente de privacidade no interior do conjunto. 
Verificando assim no projeto do C. H. Santa Cruz os parâmetros 36 - Gradiente de Privacidade 
no Layout do Conjunto; 127 - Gradiente de Intimidade; 128 - Posição e Luz; e 168 - 











Figura 41 - Perspectiva geral do C. H. Santa Cruz. 
Fonte: Autoral, 2014. 
Com uma densidade próxima de 271 hab/ha e taxa de ocupação 45%, o Conjunto Santa 
Cruz apresenta bastantes áreas livres, sendo enfático o melhor aproveitamento das 
condicionantes do terreno, como a incorporação da topografia e da vegetação local, bem 
como dos ventos dominantes e da insolação (Figura 42). Foram encontradas assim também as 
diretrizes de Lewis (2005), como: D - Layout do volume dos edifícios; G - Criar relações entre 
edifícios e espaços públicos; H - Arranjo dos volumes dos edifícios; e I - Otimizar e potencializar 
a boa insolação. 
Figura 42 - Declividade do terreno e Cheios x Vazios do C. H. Santa Cruz.  
Fonte: Autoral, 2014. 
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Apresentam-se ainda outros parâmetros complementares, como: 52 - Circulação de 
Pedestres e Carros; 95 - Edifício como Complexo; 98 - Circulação Legível com Recantos; 108 - 
Edifícios Conectados; 112 - Transição na Entrada; 117 - Cobertura Envolvente; 120 - Caminhos 
e Lugares; N2 - Mais de uma Orientação para Unidades Agregadas; N4 - Gradiente das 
Aberturas; e N5 - Flexibilidade de Uso.    
Estacionamento 
Como no C. H. Várzea do Carmo, no Santa Cruz também não foram projetadas áreas 
para vagas de estacionamento, e, em razão da dimensão reduzida das vias internas de 
circulação, a solução adotada pelos moradores do conjunto para sanar essa necessidade foi a 
ocupação das laterais da Rua Carlos G. Mônaco, por vezes até invadindo as calçadas para não 
bloquear a passagem dos carros na rua (Figura 43). 
Figura 43 - Carros estacionados na Rua Carlos G. Mônaco.
Fonte: Autoral, 2013. 
Espaços Abertos Públicos 
Como já foi mencionado, os espaços abertos públicos do conjunto são formados pelas áreas 
adjacentes aos edifícios habitacionais, prevendo, desse modo, uma visualização controlada 
pelos próprios moradores (Figura 44). Esses espaços entre as edificações possuem uma boa 
escala para apropriações e, junto do paisagismo, com áreas verdes abundantes, formam 
pequenos recantos de estar e contemplação ao longo do conjunto. Contemplando assim os 
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parâmetros: 36 - Gradiente de Privacidade no Layout; 61 - Praças Pequenas; e 114 - Hierarquia 
Entre Espaços Abertos. 
Os espaços abertos do conjunto, em correlação com os caminhos de pedestres entre 
as edificações, fazem conexão com as áreas adjacentes do conjunto, servindo como espaços 
de passagem para os moradores de todo o entorno. Assim, são notadas as diretrizes de Lewis 
(2005), como: B -  Prover áreas e corredores verdes; G - Criar relações entre edifícios e espaços 
públicos; e N - Prover espaços junto à habitação 
Figura 44 - Perspectiva de área aberta do C.H. Santa Cruz.  
Fonte: Autoral, 2014. 
As áreas destinadas às edificações públicas, entretanto, não tiveram o mesmo 
tratamento que as áreas habitacionais, e os problemas de administração do conjunto, ao 
longo dos anos, modificaram o uso do clube para uma creche para as crianças.  
Os parâmetros encontrados foram: 105 - Orientação Solar para Espaço Externo; 106 - 
Espaço Externo Positivo; 112 - Transição na Entrada; 120 - Caminhos e Lugares; 121 - Formato 
de Caminhos; 128 - Posição e Luz; 166 - Ambientes Semiabertos ao Longo dos Limites; 171 - 
Vegetação Conformando Ambientes; e N4 - Gradiente das Aberturas. 
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Espaços Abertos Privados 
No C.H. Santa Cruz, não foram propostos espaços públicos abertos, porém as generosas 
aberturas e os elementos vazados dos edifícios habitacionais possibilitam uma conexão com 
os espaços abertos públicos. 
Paisagismo 
O Conjunto Habitacional Santa Cruz foi projetado como um parque verde, agregando um 
bosque já existente. Dessa forma, o paisagismo foi integral ao projeto. Criaram-se entre as 
edificações áreas verdes, conformando espaços sombreados, utilizados como áreas de 
passeio, estar e lazer (Figura 45). Assim, identificam-se as seguintes diretrizes de Lewis (2005): 
B - Prover áreas e corredores verdes e N - Prover espaços junto a habitação; 
Figura 45 - Áreas verdes do C. H. Santa Cruz em relação a projeção da área edificada.  
Fonte: Autoral, 2014. 
Além das áreas verdes entre as edificações habitacionais, para cada bloco destinou-se 
uma jardineira ao lado da marquise de entrada dos edifícios, possibilitando a apropriação do 
espaço pelos moradores, atrelada a uma identidade para cada edifício (Figura 46). Em visita 
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técnica, nota-se que o projeto paisagístico apresenta uma massa vegetativa diversificada, o 
que torna a circulação pelos passeios sombreados bastante aprazível.  
Figura 46 - Área verde destinada ao bloco habitacional.  
Fonte: Autoral, 2014. 
Nota-se nesse projeto que a manutenção do conjunto como unidade de vizinhança foi 
fundamental para o desenvolvimento das áreas verdes propostas (Figura 47). 
Figura 47 - Áreas verdes do C. H. Santa Cruz, 2013. 
Fonte: Autoral, 2013. 
Assim, os parâmetros encontrados foram: 61 - Praças Pequenas; 104 - Edificação 
Melhorando o Terreno; 106 - Espaço Externo Positivo; 120 - Caminhos e Lugares; 121 - 
Formato de Caminhos; e 171 - Vegetação Conformando Ambientes.  
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Arquitetura 
As edificações do Santa Cruz, como muitos dos conjuntos dos IAPs, possuem pouca ou quase 
nenhuma ornamentação. Entretanto, a utilização de diferentes tipos de aberturas e a 
exposição do tijolo - elemento estrutural em algumas áreas, como na caixa de escadas - cria 
diversas texturas na fachada do bloco habitacional (Figura 47). Apesar da utilização de um 
bloco tipo na implantação, a monotonia é quebrada pelo arranjo das edificações, formando 
"fitas variadas", que são rodeadas pelo paisagismo e por vezes atravessadas pelos passeios de 
pedestres. 
A marquise de entrada das edificações também possibilita a apropriação dessas áreas 
pelos moradores de cada bloco, ocupando-a com vasos de plantas, bancos e assentos 
diversificados, além de criar uma área de transição entre o espaço privado das habitações e 
os espaços públicos que rodeiam as edificações. 
Estão presentes nesse tópico os seguintes parâmetros: 36 - Gradiente de Privacidade; 
95 - Edifício como Complexo; 98 - Circulação Legível com Recantos; 112 - Transição na entrada; 
166 - Ambientes Semiabertos ao Longo dos Limites; 207 – Materiais Apropriados; 209 - Layout 
da Cobertura; e N4 - Gradiente das Aberturas. 
Figura 48 - Edifício tipo do C. H. Santa Cruz.  
Fonte: Autoral, 2014. 
Os conceitos da humanização do habitar afirmam que a construção de habitações deve 
estar diretamente relacionada com a construção e desenvolvimento de comunidades locais 
(COELHO, 2009). Desde a década de 1980, diversos estudos vêm enfatizando a importância 
do senso de comunidade atrelado ao desenho urbano na conservação e manutenção de áreas 
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residenciais, em especial, por este estar vinculado à satisfação de seus usuários em relação ao 
ambiente construído, levando em conta principalmente as relações de escala para melhor 
coesão social, como as questões dimensionais de fluxos e vias, além da inclusão de usos mistos 
nesses locais (SHIGEHARU; KANASHIRO, 2014). Reforça-se, assim, que os projetos realizados 
pelos IAPs, através da qualidade apresentada na implantação de seus espaços públicos, estão 
em consonância com tais questões, propondo uma diversidade de espaços de transição, 
fluxos, privacidade e usos, aproximando a construção cada vez mais da escala humana. 
Verificou-se que grande parte das diretrizes e parâmetros de implantação para um 
habitar mais humanizado foram encontrados nos projetos analisados, este trabalho, então, 
propõe e reforça algumas estratégias projetuais embasadas nas propostas dos conjuntos 
habitacionais dos IAPs.  
As diretrizes que possibilitaram a construção de projetos com qualidades 
arquitetônicas e urbanas para os trabalhadores há mais de meio século demonstraram 
possibilidades para a construção de habitações de baixo custo, sem que fosse necessária a 
repetição de um projeto padrão, levando em conta, também, as questões ambientais e sociais. 
Foram, ainda, consideradas as críticas aos projetos do atual programa de produção 
habitacional, o Minha Casa Minha Vida, como as questões relativas à localização e à 
implantação de conjuntos habitacionais de interesse social. Assim, a seguir o trabalho 
apresenta as lições encontradas nos projetos analisados, concentrando-se nos tópicos de 
implantação de Kowaltowski et al. (2006). Estes foram os que obtiveram na análise maior 
destaque na apresentação de lições e os que possibilitaram o desenvolvimento de um senso 
de comunidade nesses conjuntos, estando também, assim, em consenso com a humanização 
do habitar. Foram desconsiderados os tópicos: Estacionamentos e Espaços Abertos Privados, 
pela sua inexistência nas propostas desses projetos. 
 
 
4.3 As Lições da Produção dos IAPs: Estratégias projetuais para produção atual 
 
As diferentes possibilidades projetuais para a implantação de qualidade da habitação de 
interesse social apresentadas na produção dos IAPs ocasionaram ao longo dos anos, nos 
129
projetos analisados, a estima desses conjuntos pela população da cidade de São Paulo. 
Resultou disso a valorização das áreas de implantação pelo desenvolvimento local e do 
entorno. Atualmente esses conjuntos encontram-se completamente inseridos no tecido 
urbano e foram construídas diversas novas infraestruturas, como acessos próximos aos meios 
de transporte coletivo, serviços de educação e saúde e de áreas comerciais importantes da 
cidade.  
As lições apresentadas podem e devem ser tomadas como exemplos para a produção 
atual de moradias para a população de baixa renda. Dessa forma, uma síntese das diretrizes e 
parâmetros apresentados no protocolo de análise, junto ao resultado da análise dos 
conjuntos, possibilitou o reforço e a proposta de estratégias projetuais que possam, 
principalmente, fomentar novos projetos e mitigar os efeitos negativos que vêm sendo 
exibidos nos conjuntos habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida. 
 
Comunidade e Segurança 
 
Os conjuntos habitacionais dos IAPs apresentaram uma série de estratégias para o 
desenvolvimento de comunidades locais, tendo como princípio conceitual no projeto a criação 
de unidades de vizinhança.  
Os exemplos selecionados para a análise proporcionaram, em duas escalas distintas de 
implantação, diretrizes que condicionaram aos projetos a necessária inserção urbana dos 
empreendimentos habitacionais, relacionados intrinsicamente à provisão de equipamentos 
públicos e principalmente ao acesso dos diferentes tipos de transportes que conectam esses 
conjuntos com o entorno local e com a cidade.  
Ambos os conjuntos foram projetados em áreas que estavam em processo de 
consolidação na cidade de São Paulo, e, no caso do Conjunto Habitacional da Várzea do Carmo, 
esse fator não subestimou as necessidades de prover equipamentos de uso público de saúde 
educação e lazer que suprissem as necessidades do conjunto em si, visando a grande escala e 
densidade do empreendimento, bem como um retorno material para manutenção do próprio 
conjunto.  
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Em uma situação financeira mais favorável do que o IAPI, ao IAPB foi possível a 
aquisição de terrenos em áreas mais centrais e em menor escala, onde foram construídos seus 
edifícios ou conjuntos, com adensamentos reduzidos (entre 250 e 500 unidades 
habitacionais), como no caso do Conjunto Habitacional Santa Cruz, que, ao contrário do que 
ocorreu com os grandes empreendimentos do IAPI, dos quais muitos não foram 
completamente construídos, teve sua implantação integral e foi transformado em um 
condomínio único, fechado por uma cerca que possibilitou  conservar o traçado urbano 
original.  
Atualmente, a inserção de conjuntos habitacionais de interesse social em áreas já 
consolidadas parece inviável, se levadas em consideração as condições do mercado 
imobiliário. Entretanto, são inúmeros os instrumentos legislativos que auxiliam na 
implantação em melhores condições para os empreendimentos sociais exemplificados pela 
cartilha já citada anteriormente, “Como produzir moradia bem localizada com os recursos do 
Programa Minha Casa Minha Vida”, organizada pela arquiteta e urbanista Raquel Rolnik, que 
demonstra como os órgãos públicos podem e devem utilizar os instrumentos do Estatuto das 
Cidades para a aquisição e manutenção de terrenos em localizações próximas a 
infraestruturas já existentes e aos locais de empregos.  
Além das considerações relativas à boa localização desses projetos, foi apresentada 
uma série de estratégias que vêm sendo enfatizadas nos trabalhos que tratam da 
humanização do habitar para o desenvolvimento de comunidades, as quais levaram em conta 
a diversidade em múltiplos âmbitos, ofertando tipologias variadas, com apartamentos 
diferentes, arranjados em mais de uma forma. 
No caso do projeto do Conjunto Habitacional Várzea do Carmo, destinado a moradores 
com faixas de renda distintas, além do uso residencial, foram propostos edifícios de serviços 
e comércio que gerariam recursos para a manutenção do conjunto e oferta de empregos. 
Foram garantidas, também, as escalas de privacidade, utilizando os recuos ou a vegetação, o 
conforto ambiental através da implantação adequada, apropriando-se das condicionantes 
naturais locais, bem como os espaços públicos de qualidade em pontos estratégicos dos 
projetos, priorizando, para além dos custos dos projetos, preservar o bem-estar e a segurança 
de seus moradores. 
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Foi enfático na análise dos projetos sobre o tópico Comunidade e Segurança que a 
criação de áreas de transição em diversos aspectos, como luz e sombra e espaços públicos e 
privados, atrelados principalmente à provisão de área verde e da gradação de fluxos, 
possibilitou uma interação que aproxima a escala humana das unidades habitacionais com a 
escala da cidade. Dessa forma, a proposta dos projetos foi bem aceita pela cidade, utilizando 
os espaços abertos para a circulação de moradores de toda a área do entorno e, assim, não 
ocasionando a formação de guetos urbanos. 
Recomenda-se, desse modo: 
 Implantar conjuntos habitacionais menores inseridos na malha urbana; 
 Criar espaços de transição entre as áreas públicas e privadas, propondo a 
diversidade de escalas de caminhos, espaços públicos, atreladas ao elemento 
verde;   
 Prover diferentes usos além do habitacional, possibilitando a reversão de renda 
para a manutenção desses conjuntos, bem como propiciando a oferta de 
empregos; 
 Prover equipamentos de uso público e coletivo adequados para cada local de 
implantação;  
 Prover pequenos espaços públicos que possam ser apropriados pelos 
moradores das habitações mais próximas; 
 Prover acessos diversos para os diferentes tipos de transporte em mais de um 
local no total do conjunto; 
 Utilizar mais de uma tipologia e unidade habitacional; 
 Criar diferentes arranjos entre as tipologias habitacionais; 





Ruas e Sistema Viário 
 
Construída em forma de grandes condomínios, a moradia social vem sendo produzida 
atualmente através de um padrão de projeto que dispõe as moradias em extensas quadras 
repetidamente, onde o sistema viário restringe-se às ruas locais para circulação de 
automóveis e as calçadas estão no perímetro das quadras para circulação de pedestres. Quase 
nunca se verificam ciclovias e possibilidades de caminhos alternativos mais aprazíveis para a 
circulação da população residente e do entorno desses conjuntos.  
Em contrapartida, os conjuntos dos IAPs, construídos há quase meio século, 
proporcionaram aos moradores desses empreendimentos um sistema viário hierarquizado, 
reduzindo o fluxo de veículos para as áreas mais próximas das habitações e privilegiando o 
pedestre em diversos âmbitos dos projetos. Ao propor calçadas mais largas - em áreas de 
maior fluxo de veículos, além de caminhos alternativos no interior das quadras rodeados de 
área verde, servindo para além da passagem e circulação, como áreas de estar, lazer e 
contemplação -, contribuíram para a dinamicidade e vivacidade local desses conjuntos, 
garantindo a segurança dos pedestres e, assim, da utilização dos espaços coletivos abertos.  
Dessas observações sobre os projetos dos conjuntos habitacionais analisados, podem 
ser citadas para o melhoramento das vias de circulação: 
 Hierarquizar os fluxos; 
 Criar circulação de pedestres adequada em relação ao uso e à gradação de 
fluxos locais; 
 Criar caminhos alternativos para circulação de pedestres e bicicletas; 
 Propor áreas de parada para estar e lazer junto aos caminhos; 








Foi evidente a preocupação a respeito das questões ambientais locais nos projetos analisados, 
demonstrada em diversos aspectos, como na implantação do Conjunto Habitacional Santa 
Cruz, que se apropria das condicionantes naturais do terreno, orientando os agrupamentos 
dos blocos residenciais que seguem as curvas de nível do terreno de declividade acentuada e 
evitando, assim, grandes manejos de terra. Essa orientação concorda também com a melhor 
insolação e ventilação da cidade de São Paulo, possibilitando a todos os apartamentos 
qualidades térmicas bastante semelhantes.  
No Conjunto Habitacional da Várzea do Carmo, essas questões foram tratadas com o 
mesmo rigor, e, apesar da implantação ter sido em terreno plano, a orientação das edificações 
também prioriza o aproveitamento das condicionantes naturais da insolação e ventilação.  
Dessa forma, nesses projetos, além de prover aos moradores apartamentos bem 
ventilados e com bom uso da luz natural, diferindo completamente dos projetos realizados 
atualmente, os recuos entre essas edificações também corroboram as questões mencionadas, 
ao promover, ainda, privacidade para os moradores de cada unidade. A implantação desses 
conjuntos é valorizada pelo desenho urbano, facilmente identificáveis no tecido urbano, 
principalmente no Santa Cruz.  
Relevam-se, aqui, as necessárias estratégias para que os empreendimentos não se 
tornem extensivamente monótonos, apontando soluções como: a construção de áreas com 
usos diversos, utilizando-se, principalmente, dos espaços de transição através de térreos sob 
pilotis, exemplificados pelos projetos estudados; marquises na entrada dos edifícios; 
caminhos alternativos para pedestres e moradores locais.  
Assim, seguem como estratégias projetuais: 
 Priorizar o melhor uso das condicionantes naturais e locais do terreno na 
orientação dos edifícios; 
 Prover recuos entre as edificações que possibilitem a privacidades das unidades 
habitacionais; 
 Criar áreas de transição de fluxos, usos e privacidade. 
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Espaços Abertos Públicos 
 
Os espaços abertos públicos, como visto anteriormente, foram prioritários nos conjuntos dos 
IAPs para além da construção, fosse das unidades habitacionais em si ou dos edifícios de uso 
público. O projeto dos espaços abertos ocorreu concomitante ao da edificação.  
Entendendo que a habitação não se trata apenas da moradia, mas, e principalmente, 
de suas extensões para cidade, esses espaços foram criados como áreas de convivência 
coletivas, sem fechamentos de muros e cercas em toda a extensão dos conjuntos. São 
exemplificados pelos pátios entre os blocos habitacionais e os diversos equipamentos públicos 
de lazer implantados, de maneira que a segurança desses espaços fosse controlada pelos 
próprios moradores.  Diferentemente do que ocorre nos extensos conjuntos habitacionais da 
atualidade, em que os espaços públicos, quando existentes, são mal projetados, restringindo-
se a playgrounds nas rebarbas das quadras ou centros comunitários que se tornam 
normalmente obsoletos, os espaços públicos abertos devem: 
 Ser providos próximos às habitações; 
 Ser providos como áreas de transição entre os espaços públicos e privados; 
 Proporcionar espaços que possibilitem a apropriação pelos usuários; 
 Prover equipamentos de uso coletivo; 




Ambos os conjuntos dos IAPs analisados definiram, no partido do projeto, a construção de 
habitações sob a proposição de um parque verde, utilizando estratégias diferentes para cada 
um deles.  
No Conjunto Habitacional da Várzea do Carmo, o extenso terreno já desmatado, 
próximo a indústrias, utilizou uma implantação prevendo abundante área permeável do solo, 
questão de grande relevância para evitar inundações em áreas de várzea. Os espaços livres do 
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terreno seriam ocupados por áreas ajardinadas em toda a extensão do conjunto, destinando-
lhes também outros usos além da contemplação, como lazer e áreas de passeio.  
Já no projeto do Conjunto Habitacional Santa Cruz, a área verde que ali existia foi 
incorporada ao projeto. O Bosque da Saúde representa grande parte da massa vegetativa que 
rodeia os blocos habitacionais e os caminhos entre os edifícios. Assim, além das áreas para 
jardim na parte frontal dos blocos habitacionais, também foi proposta uma pequena jardineira 
na entrada de cada edifício, caracterizando cada um deles através da apropriação desses 
espaços por seus moradores.  
Considerada necessária a incorporação do elemento verde, principalmente para as 
relações humanas com os espaços, é relevante, apesar de inexistente, a proposta de um 
projeto paisagístico adequado em muitos dos conjuntos habitacionais de interesse social que 
vêm sendo construídos atualmente. Quanto a tal questão, recomenda-se: 
 Utilizar a vegetação local; 
 Criar áreas para vegetação em diversas escalas, com diferentes 
funcionalidades; 
 Propor áreas ajardinadas próximas às habitações, possibilitando sua 
apropriação pelos moradores; 




O esforço de construir habitações de modo econômico sem prejudicar a qualidade 
arquitetônica das construções é demonstrado através dos projetos analisados. Em ambos os 
conjuntos habitacionais, a economia foi compensada pela utilização de diferentes elementos 
que possibilitaram a quebra da monotonia na fachada dos edifícios, principalmente dos blocos 
habitacionais.  
No projeto do Várzea do Carmo, apesar da simplicidade das edificações, a variedade 
de tipologia diversifica a arquitetura do conjunto como um todo. Já no projeto do Santa Cruz, 
a riqueza do projeto arquitetônico ficou por conta da diversidade dos materiais utilizados nas 
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edificações, como nos diferentes tipos de aberturas e de elementos vazados ou, ainda, na 
incorporação das texturas e cores naturais dos elementos estruturais que ficaram aparentes, 
como dos tijolos e telhas cerâmicas, além, é claro, da utilização do bloco de escadas que cria 
um volume diferente na fachada.  
Ambos os projetos comprovaram as possibilidades de um projeto de habitação para as 
camadas de menor poder aquisitivo, utilizando diferentes estratégias e alcançando uma 
qualidade arquitetônica inexistente na monotonia dos projetos de habitação social da 
atualidade. 
Desse modo, seguem como principais estratégias para os novos projetos: 
 Utilizar os elementos estruturais, como blocos de escadas, pilares e vigas, para 
criar volumes que quebrem fachadas planas e monótonas; 
 Utilizar os materiais estruturais, aproveitando suas diferentes texturas e cores 
incorporadas à fachada da edificação;  
 Utilizar mais de um tipo de bloco habitacional;  
 Utilizar diferentes tipos de aberturas, fazendo uso também de elementos 
vazados, de modo que haja uma mudança no ritmo das aberturas. 
 
As estratégias projetuais apresentadas, demonstram que, se apesar de realizada há 
mais de meio século, a produção dos IAPs encontra-se mais coerente com a construção de um 
habitar mais humanizado em relação a produção atual de moradias pelo PMCMV. Dessa forma 
reforça-se também a necessária ruptura do paradigma ao qual a habitação de interesse social 
parece ter se limitado desde o BNH.  
Em contrapartida aos problemas ocasionados pela produção de moradias de baixa 
qualidade, os conjuntos habitacionais realizados pelos IAPs estiveram vinculados com a 
produção e desenvolvimento das cidades, possibilitando além da valorização dos locais de 
implantação ao longo dos anos, o reconhecimento de tais projetos como verdadeiros bons 
exemplos da arquitetura e urbanismo.  
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 5.  CONCLUSÕES 
 
Através das estratégias projetuais apresentadas e em vista da produção atual da habitação de 
interesse social no Brasil - que comumente vem levando em conta, em primeiro lugar, a 
reprodução massiva de moradias em terrenos muito distantes das centralidades urbanas, 
construídos na forma de extensos condomínios populares pelas grandes incorporadoras, sem 
que haja no projeto qualquer indício de preocupação com a qualidade de vida dos futuros 
moradores e com sua inclusão social como cidadãos, com algumas poucas exceções - o 
Programa Minha Casa Minha Vida parece remontar a um cenário que já se apresentou 
bastante alarmante para as cidades brasileiras em épocas passadas.  
Nesse cenário, desenvolvem-se acelerada e desordenadamente as periferias, 
principalmente nas grandes metrópoles. Nelas, a má utilização do território urbano, com a 
permanência de grandes vazios nas áreas mais centrais, próximas aos locais de emprego e das 
infraestruturas já consolidadas, encarece-o tecido urbano existente progressivamente, 
restringindo cada vez mais, também, o acesso da população de mais baixa renda à cidade. São 
criadas, através desses conjuntos, novas centralidades de padrão mais baixo, tornando as 
cidades cada vez mais segregadas socialmente, podendo acentuar ainda mais os problemas 
da violência urbana e da desigualdade social (CARDOSO, 2013). 
A construção de moradias nos anos de 1930 a 1960 com tais qualidades representou o 
engajamento dos profissionais da construção civil, principalmente da categoria dos arquitetos, 
que, na crise habitacional em que o país se encontrava e nas oportunidades concedidas pelos 
órgãos públicos daquela época, visaram às possibilidades de desenvolver as cidades brasileiras 
aplicando os ideais que afluíam na Europa do pós-guerra.  
Em Bonduki (2014), ressalta-se sobre a heterogeneidade dos projetos dos IAPs relativa 
a cada Instituto. Tal afirmação, entretanto, não nega que as diretrizes de base para produção 
de moradias foram as mesmas para todos eles. E, apesar de o objetivo principal da criação dos 
IAPs ter sido em primeiro lugar a garantia da previdência social, em seguida a saúde e, só 
então, a promoção de moradias para seus associados, o esforço e a participação dos 
arquitetos nesse contexto foi essencial para que tais diretrizes fossem concretizadas. Dessa 
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forma, também Bonduki e Koury (2014) reconhecem que o compromisso assumido pelos 
profissionais da época na construção de moradias ocorreu efetivamente em diversos projetos 
dos IAPs e que estes foram essenciais para a implantação com as qualidades apresentadas nas 
propostas dos projetos analisados. Desse modo, quanto ao Conjunto Habitacional Várzea do 
Carmo, afirmam que: 
A morte de Lima foi decisiva para a não implantação integral do plano 
original. O caso do Conjunto Pedregulho e Passo d’Areia mostra que o 
envolvimento pessoal dos arquitetos e/ou gestores responsáveis pelo 
projeto é fundamental para sua realização, pois implica o convencimento da 
administração superior sobre a viabilidade e a importância de se 
concretizarem inciativas inovadoras (BONDUKI; KOURY, 2014, p.64).   
 
Naquela época, a provisão de moradias foi vista como a possibilidade de superar as 
condições de subdesenvolvimento que o país apresentava, acreditando que uma boa 
arquitetura relacionada ao planejamento urbano pudesse promover à população de baixa 
renda um novo estilo de vida.  
Os projetos selecionados neste trabalho são referências da implementação das 
diretrizes gerais dos IAPs e das diretrizes específicas dos principais Institutos na produção de 
moradias, como a inserção e inclusão urbana desses empreendimentos e de sua autonomia 
em relação à cidade. No caso do IAPB, isso foi realizado pela construção de conjuntos menores 
em terrenos situados em áreas centrais ou próximas aos centros. Já para o IAPI, a provisão em 
larga escala de seus grandiosos conjuntos habitacionais ocorreu normalmente em áreas de 
expansão urbana sempre próximas aos sistemas de transporte coletivo e dos locais de 
empregos dos operários das indústrias, levando para esses locais as infraestruturas urbanas, 
como água, esgoto e energia, além de uma série de equipamentos de uso público e coletivo 
para os moradores dos conjuntos e seus arredores. 
Afora a boa localização, a implantação - que previa a utilização dos recursos naturais 
locais, como a melhor orientação e ventilação dos apartamentos junto a um projeto 
paisagístico, bem como das áreas públicas e semipúblicas, que ocorria concomitantemente e 
com o mesmo valor ou até maior com que se tratava a unidade habitacional - possibilitou a 
esses conjuntos sua valorização ao longo dos anos. Em ambos os projetos, nos arredores da 
área de implantação, desenvolveram-se novas infraestruturas, como diversos tipos de 
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transporte público, áreas comerciais, sistema viário, sendo que se encontram completamente 
incorporados à cidade.  
A construção de moradias pelos IAPs também foi categórica quanto a provisão de 
equipamentos coletivos, objetivando além de suprir as necessidades dos moradores dos 
conjuntos habitacionais, espaços que possibilitassem sua utilização e conexão com os usuários 
do entorno e da cidade, como no caso do Conjunto Habitacional Várzea do Carmo ao propor 
uma rodoviária, inexistente na cidade naquela época. Foi notório assim que a construção de 
moradias para a classe trabalhadora reconheceu uma necessária relação mutua de usos na 
provisão das áreas públicas e equipamentos dos conjuntos habitacionais com a cidade. 
Nesse sentido, pelo estudo dos projetos selecionados, pode-se reafirmar que a 
produção habitacional dos IAPs para os trabalhadores de baixa renda parece esquecida na 
história não só da arquitetura brasileira, mas, principalmente, na história da produção de 
habitações de caráter efetivamente social 
Os projetos analisados neste trabalho, além da inserção no tecido urbano, 
demonstraram que as questões relativas à segurança estão amplamente relacionadas ao 
desenho urbano, desenvolvendo uma identidade comunitária, em especial, pela aproximação 
da escala humana com o ambiente construído. Neles, foram criados diversos espaços de 
transição que possibilitaram a visualização controlada dos espaços abertos pelos próprios 
moradores, garantindo sua melhor utilização e manutenção, sem que fossem impostas 
barreiras físicas, e integrando também os conjuntos à cidade.  
Assim, também a implantação dos conjuntos analisados confronta-se diretamente com 
as críticas dos projetos que vêm sendo construídos pelo PMCMV, que, com as localizações 
periféricas e a construção de um projeto padrão de baixa qualidade, dificultam o 
desenvolvimento de uma identidade local e do senso de comunidade, resultando em 
conjuntos habitacionais que pouco relacionam a escala humana com o tecido urbano 
proposto e existente.  
Assim, as lições apresentadas anteriormente demonstram algumas das estratégias 
projetuais que foram utilizadas há mais de meio século na construção daqueles conjuntos e 
que ainda servem como exemplos para a produção atual da habitação de interesse social. É 
interessante observar também que, se a produção de habitações naquele período foi 
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amplamente influenciada pelo movimento moderno, a análise demonstra que os projetos 
foram além, relacionando as diretrizes da arquitetura internacional com as condicionantes 
locais do país, alcançando uma qualidade arquitetônica e urbanística em seus conjuntos 
equiparada aos atuais projetos para habitação de faixas de renda mais alta no país e 
implementando, junto aos projetos, grandes áreas ajardinadas e equipamentos diversos de 
lazer.  
A inserção urbana dos conjuntos habitacionais dos IAPs relacionada ao desenho 
urbano da implantação possibilitou, desse modo, o desenvolvimento desses conjuntos 
aproximando a escala humana da escala urbana através de seus espaços públicos, propostos 
como áreas de transição entre a habitação e a cidade, inserindo e expandindo a moradia 
urbana como célula inseparável de suas áreas adjacentes.  
A análise dos projetos dos IAPs demonstrou que o sucesso de tais empreendimentos 
esteve diretamente relacionado aos espaços públicos, envolvendo a provisão do habitar com 
o desenvolvimento urbano. Dessa forma a apresentação das lições dessa produção, através 
das estratégias projetuais propostas neste trabalho, admitem a importância do projeto de 
implantação na construção da habitação, assegurando a qualidade não apenas da unidade 
habitacional, mas principalmente de seus espaços adjacentes. Destacando-se em todos os 
tópicos das lições a implementação da diversidade na construção e composição dos espaços 
abertos atrelados principalmente a áreas verdes, ao garantir a permeabilidade e as escalas de 
privacidade bem como a hierarquia de fluxos, possibilitando a apropriação de tais espaços por 
seus moradores e assim fortalecer o desenvolvimento do senso de pertencimento e a 
construção de comunidades.  
Apesar das modificações que ambos os conjuntos sofreram ao longos anos, ainda é 
possível identificar o traçado original dos projetos, principalmente no caso do C. H. Santa Cruz 
que em vista do desenho da implantação atrelada às áreas verdes se manteve como um 
condomínio único. No C.H. Várzea as edificações foram condominizadas individualmente, 
entretanto, com fechamentos utilizando normalmente elementos vazados, como cercas e 
grades, muitas das edificações preservaram as áreas ajardinadas, tornando a área do conjunto 
arborizada e permeável.  
Inseridos completamente no tecido urbano, os conjuntos foram valorizados durante 
os anos, a implantação privilegiada junto a áreas abertas e verdes abundantes, valorizando o 
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passeio do pedestre e o acesso aos transportes públicos, integrou os projetos ao entorno local. 
Junto a isso, a diversidade que os projetos almejaram na proposição das unidades 
habitacionais, tipologias e de usos, criaram áreas que poderiam ser utilizados por usuários 
locais e da cidade. Assim apesar das implantações incompletas dos equipamentos públicos, 
como no caso do C. H. Várzea do Carmo, ambos os conjuntos incorporam as qualidades 
apresentadas nas agendas de projeto sustentável, apresentando parâmetros chaves para a 
construção de CHIS mais humanizados.  
Assim considera-se relevante na provisão de moradias, principalmente de caráter 
social, a implantação de conjuntos com adensamentos menores, que possibilitem sua inserção 
na malha urbana existente, prevendo também a flexibilização de usos e dimensionamentos 
dos espaços projetados, priorizando os espaços comuns que devem então contemplar áreas 
de transição entre os espaços públicos e privados. 
Apesar das referências positivas de projetos para habitação realizados pelos IAPs, 
envolvendo os profissionais da construção civil e desenvolvimento urbano junto aos órgãos 
da promoção habitacional, a produção atual parece não refletir sobre os erros e acertos do 
passado. A pouca valorização que aquela produção recebeu na história da arquitetura 
brasileira, a alta demanda de moradias para a população de baixa renda e a influência do 
mercado imobiliário parecem ter enfraquecido o envolvimento dos profissionais de 
arquitetura interessados na produção da habitação de interesse social.  
A crítica ao planejamento urbano segregado vem ocorrendo desde a década de 1970, 
bem como os diversos estudos que vêm enfatizando os efeitos que o desenho urbano produz 
no apreço dos espaços pelos seus usuários e na criação de vizinhanças locais consideradas 
essenciais para o desenvolvimento das cidades (ALEXANDER et al., 1977; COELHO, 2009; 
LEWIS, 2005). Internacionalmente, essas questões foram discutidas na Nova Carta de Atenas, 
de 2003 (ECPT, 2003), em que se reforça a necessária construção de uma cidade mais 
coerente, acertando as lições do passados através de uma identidade contínua, estabelecendo 
um equilíbrio capaz de oferecer um sentimento de segurança e pertencimento a seus 
habitantes. Assim, afirma-se também na Nova Carta de Atenas, de 2003, “a importância do 
espírito do lugar e da cultura na coerência da cidade e sua qualidade de vida”, atrelada ao 
desenho urbano como elemento essencial para o renascimento das cidades.  
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Tais considerações enfatizam que o esforço de superar os problemas de atraso e 
subdesenvolvimento daquela época pelos IAPs em relação ao PMCMV apresenta-se como 
conjuntura excepcional na produção de moradias inerente ao desenvolvimento urbano. A 
valorização da produção habitacional dos IAPs não se mostra apenas como um exemplo 
projetual, mas também como uma possível advertência para que novas reflexões sejam 
realizadas no âmbito da arquitetura brasileira em relação ao seu papel social na produção de 
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ANEXO A – Lista dos parâmetros projetuais 




